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e disse: ‘Eu asseguro que, a não ser que vocês  

 se convertam e se tornem como crianças,  
jamais entrarão no Reino dos céus.  

Portanto, quem se faz humilde como esta criança,  
este é o maior no Reino dos céus.  

Quem recebe uma destas crianças em meu nome, 
 está me recebendo'. 

(Mateus 18.3-5) 
 
 
 



RESUMO 
 
 
NASCIMENTO, Daiane Aparecida Borges. Autovaliação Institucional Participativa: 
experiência de um Centro de Educação Infantil (CEI) com os Indicadores de Qualidade 
da Educação Infantil Paulistana (IQEIP). 2020. 161 f. Dissertação (Mestrado Profissional 
em Educação Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2020. 
 

A partir da preocupação em como identificar demandas formativas para o gestor escolar 

acerca dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (IQEIP), surgiu a 

motivação para desenvolver a presente pesquisa. O documento IQEIP propõe a construção de 

uma cultura de Autoavaliação Institucional Participativa (AIP) alinhada ao princípio da 

gestão democrática. Nosso estudo investiga o processo de implementação da AIP por meio 

do uso dos IQEIP em uma instituição de Educação Infantil no municíp io de São Paulo, 

compreendendo o papel dos gestores nesse processo, e teve como objetivos específicos: 

comprender como ocorre o processo de implementação dos IQEIP segundo a perspectiva da 

equipe gestora, conhecer a influência da equipe gestora para a implementação dos IQEIP, e 

sugerir ações formativas para o gestor escolar com vistas a cooperar com a implementação 

da AIP através dos IQEIP. Para a compreensão dos diferentes aspectos que envolvem a 

constituição da qualidade da Educação Infantil, esta investigação considerou as principais 

normativas da legislação federal e municipal de São Paulo, e a revisão da literatura 

contemplou os estudos de Freire (1967, 1992, 1996, 2000), Zabalza (1998), Campos (1999, 

2013), Dalberg, Moss e Pence (2003), Luck (2009, 2012), Saul (2010), Placco  (2012), 

Bondioli e Savio (2013), Lima (2013), Paro (2015, 2016, 2018). Trata-se de uma pesquisa 

educacional com abordagem qualitativa, conforme propõem Lüdke e André (1986), 

caracterizada como estudo de caso. Como procedimentos de pesquisa, utilizamos 

levantamento bibliográfico, análise documental e entrevistas semiestruturadas com a equipe 

gestora. A análise dos dados foi realizada segundo a análise de conteúdo proposta por 

Franco (2012). Em nossos resultados, a pesquisa evidenciou que a AIP pode ser 

transformadora desde que seja um processo de construção reflexiva com a participação de 

todos os atores envolvidos, por meio do diálogo, da escuta e da partilha de 

responsabilidades.  

 

Palavras-chave: autoavaliação; participação; qualidade; Educação Infantil.  

 
 



ABSTRACT 

 

NASCIMENTO, Daiane Aparecida Borges. Participatory Institutional Self-assessment: 
experience of a Children’s Educational Center (CEI) with the Quality Indicators of 

Early Childhood Education in São Paulo (IQEIP). 2020. 161 p. Dissertation. 
(Professional Master’s Degree: Trainer of Formators) - Pontifical Catholic University of São 
Paulo, São Paulo, 2020. 
 

The motivation to develop this research arose from the concern on how to identify training 

demands for the school manager regarding the Quality Indicators of Early Childhood 

Education in São Paulo (IQEIP). In this context, the IQEIP document proposes the 

construction of a Participatory Institutional Self-Assessment (AIP) culture aligned with the 

principle of democratic management. The study investigates the process of implementing 

AIP through the use of IQEIP in an Early Childhood Education institution in the 

municipality of São Paulo, understanding the role of managers in this process; and had as 

specific objectives: understanding how the process of implementing IQEIP occurs according 

to the perspective of the management team; knowing the influence of the management team 

for the IQEIP implementation and suggesting training actions for the school manager in 

order to cooperate with the AIP implementation through the use of the IQEIP. This study 

considered main regulations of Federal and Municipal Legislation of São Paulo and the 

literature review was based on the studies of Freire (1967, 1992, 1996, 2000), Zabalza 

(1998), Campos (1999, 2013) , Dalberg, Moss and Pence (2003), Luck (2009 and 2012), 

Saul (2010), Placco (2012), Bondioli and Savio (2013), Lima (2013), Paro (2015, 2016 and 

2018) to understand the different aspects that involve the establishment of quality in Early 

Childhood Education. This was a qualitative research in education according to proposed by 

Lüdke and André (1986) characterized as case study. Bibliographic survey, document 

analysis and semi-structured interviews with the management team were used as research 

procedures. Data analysis was based on the Content Analysis proposed by Franco (2012). 

The research showed that the AIP can be transformative as long as it is a process of reflexive 

construction with the participation of all parties involved in an act of dialogue, listening and 

sharing responsibility between all subjects.  

 

Keywords: self-assessment; participation; quality; Early Childhood Education.  
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INTRODUÇÃO 

O ponto de partida: inspirações pessoais e profissionais  

 
 

Sou hoje um caçador de achadouros da infância. 
Vou meio dementado e enxada às costas cavar 

no meu quintal vestígios dos meninos que fomos. 
(Manoel de Barros)1 

 
 

 

Escolho esses versos para iniciar este trabalho pelo significado que revelam ao traduzir 

as memórias encantadoras da infância do poeta Manoel de Barros. Eles suscitaram minhas 

lembranças acerca da infância, período em que somos capazes de enxergar as minúcias da 

vida, valorizar a simplicidade do cotidiano e ter aguçada a imaginação, criatividade, 

curiosidade, além da vontade de aprender.  Ademais, relacionam-se com os relatos que farei a 

seguir, estabelecendo um vínculo direto com minha pesquisa.  

Ao buscar a relação existente entre minha história de vida e o Mestrado no Programa 

de Formação de Formadores (FORMEP), pude refletir sobre as memórias que foram 

influenciadoras em minha trajetória pessoal e profissional para que eu chegasse à vida 

acadêmica. 

Nasci em Guarulhos, Estado de São Paulo, em 1983. Na minha família somos três 

irmãs, sendo eu a mais velha. Meu pai, durante a maior parte da vida, foi metalúrgico, e 

minha mãe, ajudante geral, ambos possuindo apenas o Ensino Fundamental incompleto. Meu 

avô materno era operário e só sabia assinar o próprio nome. Minha avó era costureira e não 

chegou a completar o Ensino Fundamental. Meus avós paternos foram lavradores e não 

frequentaram a escola. Meu avô conseguia escrever seu nome, e a minha avó assinava seus 

documentos pela digital do dedo. 

Como primeira memória, recordo-me que passei minha infância e adolescência em 

um bairro da periferia da zona leste, Itaim Paulista. Na época, o bairro apresentava enorme 

vulnerabilidade social e pouca infraestrutura. A referência do Poder Público se fazia pela 

presença da escola estadual, na qual cursei o Ensino Fundamental.  

                                                                 
1 Barros (2008, p.59). 
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Penso que as dificuldades que enfrentei nessa fase da vida mobilizaram-me a 

procurar novos horizontes.  Com o incentivo dos meus professores, ao final do Ensino 

Fundamental, prestei o vestibulinho, ingressando em 1999 no Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM) São Miguel Paulista. Era um programa do governo 

do Estado de São Paulo criado a partir do Decreto nº 28.089, de 13 de janeiro de 1988, tendo 

como proposta priorizar a formação dos professores de pré-escola até a antiga 4ª série do 

Ensino Fundamental.  

Um novo desafio colocou-se em meu caminho. Tornado-me então estudante em 

período integral, tinha a responsabilidade de acompanhar o Ensino Médio na escola que era 

referência na região por sua proposta pedagógica diferenciada. Ao concluir o magistério em 

2002, reconheço que a oportunidade de estudar no CEFAM foi uma experiência ímpar para 

mim, pois o ensino possibilitou a construção de um olhar crítico e reflexivo sobre a realidade, 

ao mesmo tempo, em que propiciou aprendizagens significativas,  como as adquiridas nos 

momentos de estágios supervisionados na Educação Infantil, marcando o início do 

encantamento e interesse  pela infância. 

Minha trajetória profissional teve início em 2003, ao lecionar em uma escola 

particular de Educação Infantil durante o dia, e  atuando como monitora do projeto 

Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos (Mova) durante a noite. Em 2004, ingressei 

na Rede Municipal de Ensino (RME) de São Paulo, por meio de concurso público, como 

Professora de Desenvolvimento Infantil (PDI) para atuar em um Centro de Educação Infantil 

(CEI),realizando o sonho de trabalhar no recém-inaugurado e monumental Centro de 

Educação Unificado (CEU) no Itaim Paulista. 

Meu ingresso no serviço público possibilitou o prosseguimento dos estudos no 

Ensino Superior. Em 2005, iniciei o curso de pedagogia na Universidade de Guarulhos - 

Campus Itaquaquecetuba,terminando a graduação em 2008. Essa experiência no Ensino 

Superior despertou meu desejo pelo universo da pesquisa.  

De 2008 a 2014, atuei como professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 

(PEIF) por meio de concurso público na Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME/SP). 

Minha experiência como professora de Ensino Fundamental I foi marcada pela atividade no 1º 

ano, pois eu me identificava com a faixa etária dos educandos, com o trabalho de 

alfabetização e principalmente com o acolhimento dos alunos que chegavam à Escola 

Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) provenientes da Educação Infantil. Ou seja, 

interessava-me, sobretudo, promover a integração entre a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental. 
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Até meu ingresso no CEI, eu não tinha clareza da proposta pedagógica da RME/SP 

destinada às crianças de 0 a 6 anos. Aos poucos, pude construir meu entendimento através de 

estudos e participação nos momentos formativos na unidade. O meu ingresso no CEI é 

marcado por um período de transição vivenciado na rede de ensino com a conquista de 

direitos para bebês e crianças por meio da publicação da Constituição Federal (CF) de 1988, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, da Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional (LDB), de 1996, do Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil 

(RCNEI), de 1998, e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), 

de 1999.  

Sendo assim, uma nova perspectiva de infância adentrava o espaço do CEI, 

fundamentada nos princípios do educar e cuidar como indissociáveis, ressaltando a 

importância da educação integral. Nesse sentido, é necessário que a unidade de Educação 

Infantil estabeleça parceria com as famílias, acolha as experiências e os conhecimentos 

construídos pelas crianças, articulando-os com sua proposta pedagógica para favorecer o 

universo de vivências e produção de novos saberes. 

Diante dessa perspectiva, bebês e crianças são considerados sujeitos de direito, 

históricos, produtores de cultura, capazes de aprender e de ensinar. Dessa forma, cabe à  

Educação Infantil através dos eixos estruturantes curricular: permitir interações e brincadeiras, 

promover situações de experimentação e de descoberta por meio das quais as crianças  

apropriem-se de conhecimentos através de suas ações e interações com outras crianças e com 

os adultos, possibilitando  aprendizagem, desenvolvimento e socialização.  Ainda é 

interessante sublinhar que o brincar constitui-se como direito de aprendizagem de todas as 

crianças conforme as legislações vigentes.  

Assim, consideramos esse período como um marco na história da creche, uma vez 

que essa deixa de ser administrada pela Secretaria de Assistência Social (SAS), passando a 

compor a Rede Municipal de Ensino através da Secretaria Municipal de Educação no ano de 

2001, e dois anos depois, através do Decreto Municipal nº 13.574 (São Paulo-SP, 2003), é 

alterada a denominação de Creche para Centro de Educação Infantil (CEI) no mandato da 

então prefeita Marta Suplicy (2000–2004). Tais mudanças demonstraram a relevância da 

Educação Infantil ao valorizar uma educação lúdica, participativa e de múltiplas  linguagens, e 

ao legitimar o profissional da infância como professor em vez de um mero cuidador. 

Ainda durante o período de regência, fui fortemente influenciada pelo trabalho 

pedagógico desenvolvido pela coordenação de uma das unidades em que trabalhava. A 

atuação profissional desses coordenadores foi inspiração para que, no ano de 2011, eu 
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prestasse concurso para o cargo de coordenador pedagógico (CP) na Prefeitura de São Paulo. 

Fui aprovada e, nesse mesmo ano, também realizei o sonho da maternidade.  

Em 2014, pedi exoneração do cargo de Professora de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental I e acessei o cargo de Coordenadora Pedagógica, aceitando o desafio de 

coordenar uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) que atendia crianças do 1º 

ao 9º ano no extremo do Itaim Paulista. A transição do cargo de professor para CP foi difícil, 

um choque com a realidade, porém, os desafios da coordenação pedagógica abriram-me 

portas para participar de muitas formações organizadas pela Diretoria Regional de Educação 

(DRE) de São Miguel Paulista, despertando-me o desejo de buscar conhecimentos para 

subsidiar e aprimorar a minha atuação profissional.  

Motivada por esse sentimento, em 2016, matriculei-me no curso de pós-graduação lato 

sensu História, Sociedade e Cultura na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-

SP) para investir na minha formação, ampliar meus saberes e, ao mesmo tempo, aproximar-

me do meio acadêmico para posteriormente realizar um sonho: ingressar no mestrado. Assim, 

aos poucos foi se constituindo minha identidade enquanto coordenadora pedagógica. Nesse 

sentido, percebi que os saberes adquiridos ao longo da minha vida, provenientes da base 

familiar, do percurso escolar e acadêmico, da vida cultural e até mesmo pessoal foram 

extremamente relevantes para esse processo profissional. O período em que permaneci na 

coordenação pedagógica da EMEF fui muito feliz, pois foi um momento de autoformação, 

com crescimento profissional e pessoal.  

No ano de 2018, através de um processo de remoção, retornei para a Educação 

Infantil como coordenadora pedagógica de uma Escola Municipal de Educação Infantil 

(EMEI). Essa experiência foi um divisor de águas no meu percurso profissional, pois 

motivou-me a rever muitos princípios acerca de uma infância de qualidade e da gestão 

democrática. 

Enquanto coordenadora pedagógica, eu tinha plena consciência dos desafios que 

estavam postos para a construção de uma Educação Infantil de qualidade para meninos e 

meninas, entre eles o desafio da gestão participativa, visando fortalecer a participação das 

famílias na vida escolar de seus filhos, e da elaboração de um currículo que reconhecesse o 

protagonismo infantil.  

Então, em 2019, a partir da procura por conhecimentos que pudessem contribuir com 

a minha atuação profissional e, ao mesmo tempo, responder minhas inquietações 

educacionais, ingressei no Mestrado Profissional Formação de Formadores, na PUC-SP. A 

participação nas disciplinas obrigatórias do curso trouxe provocações e reflexões críticas 
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sobre meu exercício profissional e, em especial, acerca do papel da avaliação na educação.  

Em março de 2019, assumi o cargo de supervisor escolar via concurso público na 

RME/SP na Diretoria Regional do Campo Limpo, zona sul. Assim, uma nova porta abriu-se 

em meu caminho, o presente cargo possibilitou conhecer múltiplas práticas pedagógicas ao 

realizar o acompanhamento administrativo e pedagógico das unidades educacionais.  

Durante minha experiência na Educação Infantil, alguns profissionais relataram suas 

frustrações acerca dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (IQEIP), a 

qual consiste em uma autoavaliação institucional participativa que conduz a um diagnóstico 

coletivo sobre a qualidade da educação promovida pela unidade com a finalidade de melhorar 

o trabalho educativo. Declararam que, todos os anos, despendem inúmeros esforços para a 

organização e aplicação da avaliação institucional, enviando relatórios para a Diretoria 

Regional de Educação, entretanto, não recebem devolutivas da DRE ou da Secretaria de 

Municipal de Educação (SME) referentes às demandas encaminhadas.  

Logo, tem sido possível observar que determinadas escolas municipais de Educação 

Infantil enfrentam dificuldades em relação ao uso do documento Indicadores de Qualidade da 

Educação Infantil Paulistana, sendo a avaliação reduzida à coleta de dados, à elaboração de 

planilhas e ao envio dessas para a DRE. 

É importante, entretanto, que a instituição reconheça a avaliação como intrínseca ao 

processo de ensino e aprendizagem, enquanto meio e não como fim em si mesmo, ou seja, a 

avaliação precisa ser concebida como mecanismo para fortalecer o Projeto Político-

Pedagógico (PPP) da escola e não para servir apenas a uma verificação pontual. Dessa forma, 

AIP compreende reflexão coletiva acerca das potencialidades e fragilidades da educação, bem 

como tomada de decisão, visto que o sentido da autoavaliação consiste em propiciar 

crescimento para a própria unidade. 

Assim, a partir da vivência profissional surgiu a inquietação a respeito da AIP, 

tornando-se uma problematização relevante para delinear esta dissertação. A inquietação 

refere-se à utilização do documento IQEIP por parte das unidades, pois, em algumas 

situações, o uso dos IQEIP encerra-se quando as equipes gestoras entregam os dados da 

avaliação para a DRE ou SME apenas para cumprir orientações burocráticas, fazendo pouco 

significado para a comunidade escolar o movimento de AIP. 

Diante do exposto, vislumbramos a questão que se coloca em discussão: como 

identificar as demandas formativas para gestor escolar a partir dos Indicadores de  Qualidade 

da Educação Infantil Paulistana. Com base na questão-problema, estabelecemos como 

objetivo geral da pesquisa:  
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· Investigar o processo de implementação da AIP por meio do uso dos IQEIP em um 

CEI no município de São Paulo, compreendendo o papel dos gestores nesse processo.  

Tendo em vista contemplar o objetivo geral e melhorar a compreensão das nuances inerentes 

a um processo investigativo, definimos os seguintes objetivos específicos: 

• Comprender como ocorre o processo de implementação dos IQEIP segundo a 

perspectiva da equipe gestora; 

• Conhecer a influência da equipe gestora para a implementação dos IQEIP; 

• Sugerir ações formativas para gestor escolar com vistas a cooperar com a 

implementação da AIP por meio do uso dos IQEIP. 

A dissertação está organizada em cinco capítulos. Inicialmente, contudo, apresentamos 

esta introdução, que aborda a história de vida da pesquisadora relacionada à motivação da 

investigação proposta, contemplando a relevância do tema, a problemática do estudo, os 

objetivos elencados e os estudos correlatos.  

O capítulo 1 expõe o referencial teórico a partir da discussão sobre as diferentes 

concepções de criança e instituição de educação infantil formada ao longo dos séculos. Na 

sequência, são retratados documentos relacionados à Educação Infantil, no âmbito federal, 

considerados relevantes para a nossa pesquisa. 

O capítulo 2 discute sobre a qualidade da primeira infância nos fóruns de pesquisa no 

Brasil, contempla o debate em esfera mundial e destaca as diferentes compreensões 

constituídas.  

O capítulo 3 apresenta o percurso de implementação dos IQEIP na rede municipal, 

salientando-se a importância da AIP para a construção da qualidade da Educação Infantil ao 

fortalecer a gestão democrática. 

O capítulo 4 descreve os aspectos metodológicos adotados na pesquisa, os 

procedimentos de coleta de dados e o contexto de pesquisa.  

O capítulo 5 traz a análise e discussão dos dados produzidos pela entrevista da equipe 

gestora articuladas aos referenciais teóricos adotados. Procura-se sugerir apontamentos para 

uma proposta de formação aos gestores.  

Nas considerações finais, são tecidas apreciações sobre a pesquisa, bem como 

reflexões a fim de suscitar novas investigações e ampliar o conhecimento cultural acumulado 

historicamente. 
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Ampliando a discussão com os estudos correlatos 

 

A partir das inquietações que foram suscitadas acerca do processo de implementação 

dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana nas unidades educacionais, foi 

necessário debruçarmo-nos sobre as pesquisas relacionadas à temática. Buscamos subsídios 

teóricos para a realização da dissertação na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD).  

A princípio, escolhemos como palavra-chave “indicadores de qualidade”, porém 

apareceram aproximadamente 24.470 estudos de diferentes áreas, inclusive pesquisas muito 

distantes do tema, sendo preciso refinar o filtro. Acrescentamos na busca a palavra “educação 

infantil” juntamente com a expressão anterior, tendo então resultado em 234 trabalhos.  

Devido à necessidade de precisão para encontrar pesquisas referentes aos Indicadores 

de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, utilizamos como descritores as seguintes 

expressões: indicadores de qualidade, qualidade na infância, avaliação institucional e 

educação infantil. Ao encontrarmos trabalhos sobre a temática, foram selecionados os estudos 

que mais se aproximaram com o tema proposto nesta dissertação.  

Ressaltamos as pesquisas de Ribeiro (2010), Popp (2015), Martins (2016), 

Nascimento (2016) e Festa (2019), pois julgamos de maior relação com a investigação por nós 

empreendida, uma vez seus contextos e sujeitos de pesquisa tratarem-se da RME de São Paulo 

e abordarem os IQEIP. Outra característica em comum entre elas é que apresentam 

metodologia da pesquisa de cunho qualitativo. 

Ribeiro (2010) estudou sobre os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil 

propostos pelo Ministério da Educação, em 2009. A pesquisa buscou compreender de que 

forma os diferentes sujeitos (direção, coordenação pedagógica, professores, funcionários e 

pais) presentes em quatro CEIs Parceiros do município de São Paulo participaram e 

contribuíram para o processo de construção da qualidade da educação através da 

autoavaliação. O estudo adotou como metodologia a observação do processo de autoavaliação 

de um grupo em cada uma das unidades.  

Os dados obtidos evidenciaram que durante o processo da autoavaliação podem 

ocorrer algumas distorções, sendo os resultados não condizentes com a realidade 

diagnosticada pelo grupo. Entretanto, a pesquisa possibilitou vislumbrar informações, 

reflexões e formações dos envolvidos. Os pequenos grupos e a plenária permitiram um 

momento de partilha de conhecimentos, experiências e anseios. 
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Um ponto importante do estudo de Ribeito (2010) é trazido em suas considerações 

finais, quando a autora destaca que, à medida que o documento vai sendo explorado pela 

comunidade educativa, os IQEI poderão funcionar como uma ferramenta em prol da 

qualidade da infância, ao sinalizar intervenções para superação das fragilidades do percurso 

pedagógico da unidade. 

    Martins (2016) apresentou como objetivo acompanhar e analisar a participação dos 

diferentes sujeitos da comunidade educativa na autoavaliação institucional participativa em 

duas unidades de educação infantil da rede municipal de São Paulo, que atendem crianças de 

4 e 5 anos.  

A autora fez uma pesquisa de abordagem qualitativa, realizando entrevistas com os 

atores da comunidade educativa (coordenadoras, professoras e familiares). Após a análise 

concluiu que, considerando-se as singularidades de cada EMEI durante o processo, ambas 

passaram por dificuldades, entretanto a proposta de autoavaliacão participativa possibilitou 

uma rica oportunidade para incentivar a construção de uma qualidade negociada na Educação 

Infantil a partir da presença de diferentes sujeitos, principalmente, dos familiares. 

Martins (2016) apontou, em suas reflexões finais, os cuidados para que o Projeto 

Político-Pedagógico (PPP) e os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana 

não sejam destinados ao confinamento de uma gaveta. Além disso, faz um alerta para que nas 

reuniões de organização do início do ano letivo, ao retomar o PPP, seja contemplado o último 

plano de ação elaborado nos IQEIP, pois ela observou que a maioria das escolas não abordou 

essa discussão. 

Popp (2015) teve como objetivo comparar o uso dos instrumentos Infant/Toddler 

Environment Rating Scale – Revised2 (ITERS-R) e Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil para autoavaliação institucional em um Centro de Educação Infantil (CEI) de São 

Paulo.  

A autora utilizou como procedimento o uso de questionário e entrevista com a equipe 

técnica, além de pesquisar os documentos do CEI a fim de examinar a avaliação realizada na 

                                                                 
2 Trata-se de uma escala desenvolvida nos Estados Unidos que avalia a qualidade de ambientes 
coletivos de educação infantil sob diferentes aspectos (ambiente físico, interação, atividade e 
atendimento às crianças com necessidades especiais) com o propósito de promover a qualidade de 
ambientes coletivos de educação infantil.  
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unidade com os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil. A pesquisadora realizou 

encontros com as educadoras com o intuito de discutir sobre a ITERS-R.  

A pesquisa revelou que o processo de autoavaliação embasado nos IQEIP teve boa 

aceitação pelos participantes – equipe e pais – pois resultou no desenvolvimento de novos 

projetos de formação e, consequentemente, em intervenções de transformação dos espaços do 

CEI, além de propiciar o despertar dos pais para a importância de conhecerem melhor a rotina 

e as propostas do CEI. A pesquisa demonstrou a relevância de escalas/indicadores para a 

autoavaliação da instituição e para o processo de reflexão acerca da qualidade da educação 

promovida nas unidades.  

Já a pesquisa de Nascimento (2016) sinalizou como propósito compreender como a 

autoavaliação institucional participativa contribuiu para o processo coletivo de discussão 

sobre a qualidade da Educação Infantil em duas creches da cidade de São Paulo. Sendo do 

tipo qualitativa, além das observações, a pesquisa de campo envolveu o uso de questionários 

com as gestoras, professoras e mães dos dois CEIs para investigar o conceito concedido aos 

IQEIP pelos envolvidos. A pesquisa revelou que os atores implicados na autoavaliação 

institucional sentiram-se representados, aguardardando que as intervenções sugeridas no 

plano de ação fossem de fato efetivadas, promovendo melhorias para a qualidade social da 

educação dos bebês e crianças.  

Festa (2019) delineou como objetivo compreender como o processo da avaliação 

institucional participativa foi vivenciado pelos participantes: possibilidades e benefícios,  

obstáculos e desafios. Para tanto, foram aplicados questionários e entrevista semiestruturada 

aos envolvidos na AIP, observou-se a participação nos momentos formativos promovidos pela 

Secretaria Municipal de Educação (SME) e realizou-se análise documental dos registros 

produzidos durante o processo. Festa (2019) concluiu a necessidade de demandas formativas 

em nível das unidades educacionais e da própria SME a fim de potencializar a análise crítica 

das práticas pedagógicas desenvolvidas e o incentivo a ações democráticas para valorizar a 

participação dos diversos atores nesse processo de construção de qualidade da Educação 

Infantil. A autora destaca ainda que cabe à SME propiciar formações às professoras visando 

não somente ao desenvovimento profissional, mas, principalmente, ao aprimoramento dos 

processos de autoavaliação institucional.  

A fim de uma aproximação com as contribuições de estudos que desenvolvem a 

discussão sobre a qualidade da Educação Infantil por não ser no município de São Paulo, 

optamos por analisar os estudos de Dal Coleto (2014) e Moraes (2014) por contemplarem 

como contexto e sujeito de pesquisa a RME de Campinas. Dal Coleto (2014) investigou os 
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critérios de qualidade do ambiente educacional que é ofertado às crianças na faixa etária de 0 

a 3 anos, apresentando como objetivo compreender os pontos de vista e o nível de 

contentamento dos gestores, professores, educadores e pais de alunos acerca da qualidade da 

educação na infância através de uma avaliação construída para tal finalidade. 

A análise dos resultados foi de natureza quantitativa-qualitativa, constatando-se a 

necessidade de considerar o contexto do qual a instituição faz parte e revelando a ânsia e a 

conscientização dos sujeitos sobre a melhoria na qualidade dos ambientes educativos, tendo 

em vista o bem-estar de bebês e crianças. Identificou-se também que a expêriencia vivenciada 

é dispositivo fundamental para o proceso da qualidade e o incentivo para a pa rticipação de 

todos os atores nas instituições de Educação Infantil.  

A investigação de Moraes (2014) objetivou estudar a construção e a implementação 

de avaliação institucional em três instituições públicas de Educação Infantil em Campinas/SP, 

possivelmente atendendo à política de avaliação do município. A pesquisa caracterizou-se 

pelo estudo de casos múltiplos através de análise de pesquisa documental, entrevista, 

observação in loco e pesquisa bibliográfica.  

O trabalho revelou que a avaliação institucional não pode ser considerada como a 

solução dos desafios enfrentados pela Educação Infantil, devido a sua insuficiência. 

Entretanto, ela representa o exercício da gestão democrática, consistindo no diálogo, que é a 

base para a atuação colaborativa entre todos os envolvidos, dando voz aos diferentes atores no 

processo. Nas três unidades pesquisadas, a avaliação é utilizada como instrumento de 

planejamento, tendo em vista projetar ações em prol dos propósitos apresentados.   

É importante mencionar que ler as pesquisas correlatas foi de grande valia e 

significado para pensar e elaborar esta investigação. Elas estimularam reflexões e assim 

colaboraram para a definição dos objetivos desta dissertação e a escolha da metodologia, uma 

vez que possibilitaram analisar diferentes procedimentos de investigação. Ademais, com base 

na leitura dos estudos citados, foi possível levantar os principais aportes teóricos, sendo eles: 

Zabalza (1998), Campos (1999, 2013), Dahlberg, Moss e Pence (2003), Bondioli e Savio 

(2013). 

Diante do exposto, gostaríamos de enfatizar que os trabalhos correlatos possibilitaram 

refletir sobre o potencial dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana 

como um documento que permite à unidade analisar suas práticas educativas, contribuindo 

para o planejamento e para a formação crítica e reflexiva da prática docente, tendo em vista 

desencadear mudanças no cenário escolar.  



26 

 

Os IQEIP podem representar a edificação de uma qualidade negociada através da 

gestão democrática ao estabelecer interação entre a escola e a família, valorizando a 

participação de múltiplos sujeitos, e ao debater sobre as diversas dimensões do trabalho 

pedagógico sob diferentes perspectivas e formações dos participantes - gestores, professores, 

funcionários e comunidade. 

Portanto, o que se propõe nesta pesquisa é contribuir com reflexões acerca do debate 

da qualidade da educação na primeira infância a partir da participação negociada entre os 

diversos atores envolvidos nesse processo. Para tanto, essa proposta será o combustível que 

nos moverá para a busca de possíveis resultados para nossas inquietações.  
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1 DA INVISIBILIDADE DA INFÂCIA BRASILEIRA À EFETIVAÇÃO DOS 

DIREITOS DAS CRIANÇAS 

1.1 Tecendo considerações sobre sujeitos de direitos e instituições de atendimento à 
infância 

 
Nós somos a saudade da nossa infância. 

Vivemos dela, alimentamo-nos do seu mistério e 
da sua distância. Creio que são eles, unicamente, 

que nos sustentam a vida, com a essência da 
esperança. […] Temos as paisagens da nossa  

infância imortalizadas em nós; e os vultos que 
por ela transitaram, e as palavras que então 

floresceram, e o ritmo e o aroma que animavam cada 
aparência tornada confusa e obscura pelo 

tumulto das épocas seguintes. 
(Cecília Meireles)3 

 
 

 

A epígrafe acima convida-nos a refletir sobre a riqueza da infância e as 

potencialidades de uma criança. Para tanto, coloca-se uma preocupação sobre a concepção de 

criança e infância, provocando-nos a pensar sobre a importância da garantia do direito a uma 

educação pública de qualidade para todas as crianças desde a mais tenra idade.  

Quando se discute a temática da qualidade da educação infantil, é importante resgatar 

as diferentes concepções sobre infância construídas ao longo da história e que incidiram na 

qualidade da educação ofertada aos bebês e às crianças nos dias atuais.  

Zabalza (1998) discorre sobre a qualidade a partir da realidade do sistema de ensino 

espanhol, que passou por um processo de reformas educacionais. Ressaltamos que a estrutura 

do sistema espanhol é diferente da que temos no Brasil, porém suas ideias são importantes 

contribuições para nossa pesquisa.  

O autor advoga que um dos desafios da Educação Infantil corresponde à qualidade,  

sendo preciso superar o desenvolvimento institucional na escola infantil, conferindo uma nova 

perspectiva à concepção de criança pequena e à organização do currículo da Educação Infantil 

por meio do fortalecimento da formação de professores.  

                                                                 
3 Cecília Meireles (1901-1964) foi uma poetisa brasileira. Disponível em: 

<https://www.facebook.com/APoesiaDeCeciliaMeireles/posts/1733062426776048/.>. Acesso em: 
06 jun. 2019. 
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Nessa direção, Zabalza (1998) destaca dois conceitos de criança: o primeiro como 

sujeito de direitos, ao contrário do que é visto na história da infância, que retrata uma 

trajetória de marginalização social, cultural, econômica e até educativa. O segundo 

significado remete à ideia de criança competente, devendo ser respeitados seus saberes e 

buscado ampliá- los.  

O conceito de imagem de criança também é colocado no trabalho de Dahlberg, Moss e 

Pence (2003), através de uma cronologia das diferentes concepções estabelecidas pelos 

autores. Elas foram representadas na tabela abaixo elaborada por nós: 

 

Quadro 1 – Concepções de criança conforme Dahlberg, Moss e Pence (2003) 

CONCEPÇÃO CARACTERÍSTICAS 

1. Criança como reprodutora 

de conhecimento, identidade e 

cultura. 

A criança é semelhante a um vaso ou uma tábula rasa 

(criança de Locke). Ela inicia a vida sem nada e a 

partir de nada. A infância é a preparação para a fase 

adulta. 

2. Criança como inocente, 

nos anos dourados da vida. 

A criança é um sujeito inocente (criança de Rosseau), 

que nasce pura, e a sociedade a corrompe. 

3. Criança pequena como 

natureza ou científica com 

estágios biológicos. 

 

A criança é considerada como mais natural que social 

(criança de Piaget). O desenvolvimento é 

compreendido como um processo inato, 

biologicamente determinado que segue leis gerais. 

4. Criança como fator de 

suprimento do mercado de 

trabalho. 

 

A criança é uma garantia de suprimento adequado de 

mão de obra e de uso eficiente dos recursos humanos.  

5. Criança como 

coconstrutora de conhecimento, 

identidade e cultura. 

As crianças são reconhecidas na sociedade. Elas são 

detentoras de direitos como seres humanos individuais 

e sujeitos plenos. A infância é entendida como uma 

instituição social importante, sendo um direito como 

etapa do curso da vida. 

 Fonte: Dahlberg, Moss e Pence (2003). Tabela elaborada pela autora desta pesquisa. 

 

Diante do exposto, é possível verificar semelhanças entre os autores supracitados ao 

evidenciar uma evolução do conceito de criança ao longo dos tempos. Assim, torna-se 
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importante ressaltar a quinta concepção de criança, apresentada em nosso quadro, que a define 

como sujeito de direitos, histórico e social, tratando-se de um ser que observa, indaga, 

constrói hipóteses, realiza julgamentos, assimila princípios e produz saberes sistematizados a 

partir das interações com o mundo físico e social.  

Assim, observamos que a concepção de criança defendida por Zabalza (1998) e por 

Dahlberg, Moss e Pence (2003) dialoga com as publicações da RME/SP: Orientação 

normativa SME/SP nº 01/2013, Currículo integrador da infância paulistana (2015), 

Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (2016) e Currículo da cidade: 

Educação Infantil (2019), pois tais documentos consideram as crianças como atores sociais, 

protagonistas e produtoras de cultura. Logo, queremos chamar atenção para o fato de que a 

concepção de criança adotada pela equipe educacional é refletida na atuação da instituição de 

educação infantil.  

Segundo Zabalza (1998), durante muitos anos, predominou a imagem de instituição de 

educação infantil associada à ideia de cuidado muito aproximado do materno. O autor ainda 

menciona que a Educação Infantil tem passado por dilemas quanto a sua identidade. Por um 

lado, a escola é reconhecida como uma estrutura assistencial responsável pela “guarda e 

custódia” de crianças, e, por outro lado, incumbida de prepará-las com aprendizagens para a 

próxima etapa. Assim, depreendemos um esvaziamento da função formativa da instituição. 

Dahlberg, Moss e Pence (2003) postulam quatro compreensões de instituição de Educação 

Infantil: 

a) Produtor de resultados direcionados a sujeitos vazios, colocando-se como 
responsável por transmitir conhecimentos, como fase preparatória para o 
acesso ao ensino obrigatório;  
b) Negócio que disputa dentro de um mercado comercial a negociação da sua 
mercadoria para clientes ou consumidores invariavelmente adultos dentro do 
sistema capitalista;  
c) Responsável pela transmissão de conhecimentos e pela solução dos 
problemas sociais e psicológicos através da aplicação das ciências sociais e 
comportamentais;  
d) Fórum público dentro da sociedade constituído por crianças e adultos com 
o propósito de desenvolver projetos de cunho social, cultural, político e 
econômico. (DAHLBERG, MOSS e PENCE, 2003, p. 88-102) 
 

 

É relevante sublinhar o último conceito atribuído pelos autores à instituição infantil, 

pois concebe-se que essas instituições, ao assumirem o papel de fóruns públicos na sociedade 

civil, representam um lócus de participação, diálogos e exercício da democracia, em que 

crianças e adultos participam juntos de projetos de relevância social, cultural, política e 

econômica. 
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Nesse sentido, Dahlberg, Moss e Pence (2003) sinalizam essas instituições, ao 

apresentarem tais projetos, como um lugar para as crianças viverem suas infâncias, sendo 

proporcionados a elas os meios para que possam explorar e solucionar problemas, negociar e 

construir significados. Assim, essas propostas são embasadas na democracia local, 

informativa, participativa e crítica, representando uma possibilidade para a construção de um 

novo discurso público que poderia ser denominado uma política da infância.  

Nessa direção, notamos no Currículo da cidade: Educação Infantil e nos IQEIP a 

proposta de instituição de Educação Infantil enquanto sistema aberto em interação com as 

famílias, a administração da instituição, o contexto social e político, privilegiando a vivência 

da infância em sua profundidade. Essa perspectiva é abordada na Orientação normativa nº 

01/2013, tal como cita Faria (2003), ao postular a unidade de Educação Infantil enquanto 

lugar para vivenciar a meninice, ser criança, viver a brincadeira, a expressão, o movimento, a 

arte e as diversas outras linguagens através da interação com espaço/ tempo/ materiais, 

adultos e principalmente outras crianças.  

 

1.2  Um olhar sobre os documentos federais acerca da Educação Infantil no Brasil 

 

As próximas linhas estão estruturadas de modo a discorrer de forma sucinta sobre as 

primordiais legislações federais brasileiras que contribuíram para assegurar o direito à 

educação de qualidade para bebês e crianças em nosso país.  

De acordo com o documento Contribuições para a política nacional: a avaliação em 

Educação Infantil a partir da avaliação de contexto (MEC/SEB/COEDI, 2015) ampliou-se a 

preocupação com a qualidade na Educação Infantil e sua avaliação no País.  Essas questões 

vêm sendo largamente discutidas por diferentes instâncias em âmbito nacional, na 

competência do Ministério da Educação (MEC), na perspectiva de orientação técnica – 

Coordenação Geral de Educação Infantil (COEDI) – ou de normatização e regulamentação da 

área, características da Câmara da Educação Básica e do Conselho Nacional de Educação 

(CEB/CNE).  

 A preocupação com a Educação Infantil tem início com as mobilizações entre as 

décadas de 1970/1980, com os movimentos sociais em prol dos direitos das crianças por 

creches e com o marco da CF de 1988. Segundo Ribeiro e Ribeiro (2014), a Constituição 

Federal instaurada em 1988 simbolizou um avanço para a Educação Infantil no Brasil, visto 

que, pela primeira vez, publicações oficiais contemplaram a especificidade da infância para 
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além das características concernentes à vida privada da família, conforme consta no inciso IV 

do artigo 208: 

 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009); 
(...) 
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos 
de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 
(BRASIL, 2006) 
 
  

 

As autoras destacam que, a partir dessa referência, o Estado passou a assumir a 

responsabilidade com o dever no atendimento de bebês e crianças de 0 a 6 anos de idade.  

Anteriormente à promulgação da Constituição Federal, a Educação Infantil, especificamente 

destinada a crianças de 0 a 3 anos, era incumbência da Secretaria de Assistência Social e 

restrita às crianças pequenas cujas mães trabalhavam fora de casa. Assim, a Constituição 

Federal representou a voz do movimento social formado por lideranças e educadores no 

âmbito estadual e federal ao destacar a relevância da Educação Infantil em no nosso país. Por 

conseguinte, essa passa, a partir de então, a ser concebida como um direito de todas as 

crianças (CAMPOS, 1999). 

Posteriormente à Constituição Federal, decorrem dois diplomas lega is da mais alta 

significação em prol dos direitos das crianças. No ano de 1990, há a publicação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA), o qual reitera, em seu 

capítulo IV, do artigo 53, inciso IV, o direito constitucional: é dever do Estado assegurar 

“atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de idade”, além de reafirmar os 

direitos sociais, conforme aponta o artigo 3: 

 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. (BRASIL, 
1990, p. 12) 
 

 
O segundo diploma legal a que fazemos menção é a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que trouxe vários 
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artigos sobre a Educação Infantil. Enquanto a Constituição Federal reconheceu a Educação 

Infantil como direito da Criança, a LDB inovou com a relevante e decisiva inserção da 

Educação Infantil na educação básica, através do seu artigo 29: 

 

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 
 

A publicação da LDB manifestou preocupação com a qualidade da educação oferecida 

aos bebês e às crianças pequenas ao exigir formação mínima dos professores de Educação 

Infantil. Outro ponto crucial da LDB pondera sobre a função política da educação:  

 
 Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática 
do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades 
e conforme os seguintes princípios: 
I - Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; (BRASIL, 1996) 

 

 

Anteriormente à promulgação da LDB, o Ministério da Educação promoveu diversos 

encontros e seminários juntamente com gestores municipais e estaduais de Educação para 

debater a respeito do estabelecimento de políticas públicas para a Educação Infantil. Em 1994, 

o MEC publicou os documentos Política Nacional de Educação Infantil e Por uma política de 

formação do profissional de Educação Infantil, ambos os textos federais demandando atenção 

aos aspectos de qualidade da infância oferecida nas instituições educacionais brasileiras.  

No ano seguinte, as pesquisadoras Fúlvia Rosemberg e Maria Malta Campos, em 

parceria com o MEC, foram responsáveis pela publicação do documento Critérios para um 

atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças, republicado em 

2009. O documento foi construído a partir de um estudo sobre a realidade das creches 

brasileiras, sendo de extrema importância para contribuir com o debate acerca da Educação 

Infantil ao apresentar princípios de qualidade, na medida em que estipula critérios para o 

atendimento realizado pelas instituições destinadas a primeira infância.  

Nessa mesma direção, a publicação dos documentos Subsídios para o credenciamento 

e funcionamento de instituições de educação infantil (1998), Referencial Curricular Nacional 

para a Educação Infantil (1998), (RCNEI), Resolução nº 01/1999, da Câmara de Educação 

Básica (1999) (CEB), do Conselho Nacional de Educação (CNE), que instituiu as Diretrizes 
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Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (1998) (DCNEI), retratam a preocupação do 

Poder Público em estabelecer normas balizadoras,  orientações às políticas públicas quanto à 

elaboração, ao planejamento, à execução e à avaliação de propostas pedagógicas 

desenvolvidas nos sistemas de unidades de educação infantil.  

Além dos documentos orientadores mencionados, o Brasil apresentou um Plano 

Nacional de Educação (PNE), que vigorou para o decênio 2001-2010. Esse plano teve como 

propósito assegurar os direitos dos cidadãos brasileiros à educação, delegando incumbências a 

diversas instâncias governamentais e possibilitando orientação aos planejamentos na esfera do 

governo. Dessa forma, constitui-se como plano de Estado o objetivo de organizar prioridades, 

mecanismos e atribuições referentes à oferta da educação de dez em dez anos. De acordo com 

seu Artigo 8º, compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios construir os 

respectivos planos de educação, ou adaptá-los aos planos em vigor dentro do prazo de um ano, 

considerando a sua publicação. 

O PNE em vigor corresponde ao decênio 2014-2024, que mantém algumas metas 

estabelecidas pelo PNE anterior em relação à qualidade e avaliação da Educação Infantil. 

Destacamos especialmente a meta 1, que contempla o aumento da oferta da Educação Infantil, 

apresentando como proposta a universalização, até o ano de 2016, da primeira etapa da 

educação básica para crianças de 4 a 5 anos de idade e promovendo a ampliação de, no 

mínimo, 50% da oferta de creches destinadas às criançsa de 0 a 3 anos até 2014. Ressaltamos 

também a meta 7, que corresponde ao incentivo à busca da qualidade da educação tendo em 

vista todas etapas e modalidades, visando à melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem 

(BRASIL, 2014). 

É oportuno destacar que o PNE prevê, como uma de suas estratégias, a realização, de 

dois em dois anos, de autoavaliação institucional nas unidades de Educação Básica, associada 

ao planejamento, à formação docente e à gestão democrática. 

Em 2005, o MEC lançou a Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito das 

crianças de zero a seis anos à educação. Tal documento apresenta referências à avaliação das 

políticas, das propostas pedagógicas e do trabalho pedagógico, - contemplando ainda o 

processo de avaliação pelas próprias instituições envolvendo toda a comunidade escolar, 

possibilitando novas propostas de políticas públicas ou adequação das que estão em vigor.  

Em 2006, foram publicados e distribuídos os Parâmetros básicos de infraestrutura dos 

estabelecimentos de Educação Infantil e os Parâmetros nacionais de qualidade para a 

Educação Infantil, atualizados em 2018 a partir de documentações recentes. Tais publicações  

visam proporcionar maiores orientações sobre as características essenciais para a qualidade 
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nas práticas pedagógicas das instituições de educação infantil. Os Parâmetros nacionais de 

qualidade para a Educação Infantil, volume 1, abordam em sua redação a diferenciação entre 

parâmetros e indicadores: 

 

Sendo o objetivo deste documento o de estabelecer padrões de referência 
orientadores para o sistema educacional no que se refere à organização e 
funcionamento das instituições de Educação Infantil, cabe apontar, 
inicialmente, para uma distinção conceitual que deve ser feita entre 
parâmetros de qualidade e indicadores de qualidade. Entende-se por 
parâmetros a norma, o padrão, ou a variável capaz de modificar, regular, 
ajustar o sistema (Houaiss e Villar, 2001). Parâmetros podem ser definidos 
como referência, ponto de partida, ponto de chegada ou linha de fronteira. 
Indicadores, por sua vez, presumem a possibilidade de quantificação, 
servindo, portanto, como instrumento para aferir o nível de aplicabilidade do 
parâmetro. Parâmetros são mais amplos e genéricos, indicadores mais 
específicos e precisos. (BRASIL, 2006a, p. 08) 
 

O documento apresenta eixos primordiais para um atendimento de qualidade aos bebês e às 

crianças da primeira etapa da Educação Básica: 

 
Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil para os sistemas 
educacionais deverão contemplar  aspectos  unanimemente apontados como 
relevantes para a melhoria permanente da qualidade do atendimento às crianças, 
a saber: as políticas para a Educação Infantil, sua implementação e 
acompanhamento; as  propostas  pedagógicas  das instituições de Educação 
Infantil; a relação estabelecida com as famílias das crianças; a formação regular e 
continuada dos professores e demais profissionais; a infra-estrutura necessária ao 
funcionamento  dessas instituições. (BRASIL, 2006a, p. 43) 
 

 

A partir da leitura dos Parâmetros, compreendemos que esses foram os precursores 

dos Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (2009), inaugurando o primeiro registro 

que fornece uma definição explícita acerca do conceito de qualidade, buscando aproximar 

parâmetros de qualidade e indicadores operacionais, com vistas a tornar ainda mais 

concretas as práticas desenvolvidas nas unidades de Educação Infantil.  

No tocante ao conceito de qualidade, os Parâmetros nacionais de qualidade para a 

Educação Infantil (2006) propõem-na como uma construção social, submetida a contínuas 

negociações, alicerçada em direitos, conhecimentos e possibilidades; sendo a definição de critérios 

de qualidade fortemente influenciada pela perspectiva de diferentes atores da comunidade escolar. 

Conforme os Indicadores (BRASIL, 2009):   

 
O Ministério da Educação sintetizou os principais fundamentos para o 
monitoramento da qualidade da  Educação  Infantil  no  documento  Parâmetros 
Nacionais de Qualidade para a  Educação Infantil (MEC, 2006). Esta publicação, 
Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, objetiva traduzir e detalhar esses  
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parâmetros  em  indicadores  operacionais, no sentido de oferecer às equipes de 
educadores e  às  comunidades atendidas pelas instituições  de  Educação  Infantil  
um  instrumento  adicional de apoio ao seu trabalho. (BRASIL, 2009, p. 15) 

 
 

Assim, publicados em 2009, os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil 

postulam o processo de autoavaliação através de metodologia específica baseada em 

princípios democráticos e participativos envolvendo gestores, professores, funcionários, 

famílias e pessoas da comunidade a fim de promover a reflexão e o debate visando aprimorar 

a qualidade da educação na instituição, desencadeando a execução de um plano de ação.  

Ao considerarmos as publicações Indicadores da Qualidade na Educação Infantil 

(2009), Educação Infantil: subsídios para construção de uma sistemática de avaliação (2012) e 

Contribuições para a política nacional: a avaliação em Educação Infantil a partir da 

avaliação de contexto (2015),  notamos um alinhamento entre esses materiais na perspectiva 

de uma proposta de política nacional de avaliação que valoriza as particularidades da infância, 

garantindo mais a avaliação da oferta educativa em oposição à avaliação da criança. 

Além das publicações referidas, torna-se importante mencionar o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB), instituído pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, por meio do 

qual se ampliou o repasse de 20% da receita de impostos e transferências dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios para toda a Educação Básica. Assim, a partir de 2007, as 

unidades de Educação Infantil passaram a usufruir do repasse de verbas, visando promover a 

equidade na Educação Básica pública através da diminuição das diversas configuações de 

desigualdades educacionais no País.  

Atualmente, o documento de âmbito federal mais discutido na educação é a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), de 2017, que inclui a Educação Infantil, legitimando 

historicamente o espaço dela na Educação Básica. A BNCC dialoga com as Diretrizes 

Curriculares ao abordar as interações e as brincadeira como eixos estruturantes das práticas 

pedagógicas. Assim, considerando o papel ativo das crianças, a partir de suas vivências e seus 

desafios, de modo a construir significados (sobre si, os outros e o mundo social e natural), são 

elencados direitos de aprendizagem: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 

conctar-se.  

A Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, representa o marco da primeira infância ao 

estabelecer valores e regulamentações para a elaboração e a implementação de políticas 

públicas para bebês e crianças, em atenção à relevância dos anos iniciais de vida para o 

desenvolvimento infantil.  
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Assim, os documentos revisitados buscam definir diretrizes e normas a fim de 

nortear as políticas públicas que sejam estabelecidas nas rotinas das unidades de Educação 

Infantil, respeitando a dignidade e os direitos básicos de bebês e crianças, visto que, nos dias 

atuais, esse dever ainda consiste em um desafio para governo e sociedade.  
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2 PRESSUPOSTOS SOBRE A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Qualidade na Educação Infantil não é só oferecer para as 
crianças um lugar para ficar. É oferecer um ambiente 
adequado ao desenvolvimento integral, com proposta 
pedagógica consistente, boa relação com a família e 

profissionais qualificados.4  
(Emília Cipriano Sanches) 

 

 
 

A epígrafe de abertura deste capítulo provoca-nos a refletir sobre a importância do 

debate acerca da qualidade na Educação Infantil e a pensar sobre as condições 

imprescindíveis para promover uma educação a favor de uma infância que assegure os 

direitos de bebês e crianças. 

Houve um tempo na história da Educação Infantil em que predominou a crença do 

assistencialismo, compreendendo a educação como um favor por parte do Poder Público às 

famílias mais desfavorecidas economicamente. 

Atualmente, defende-se o direito à educação desde a mais tenra idade, com a garantia 

de vivências que valorizem a curiosidade e a expressão em favor de um desenvolvimento 

integral. Assim, devido à complexidade da temática, buscaremos na sequência contemplar 

sucintamente algumas abordagens acerca do conceito de qualidade da primeira infância.  

 

2.1 A temática da qualidade da primeira infância nos fóruns de pesquisa no Brasil 

 

Discorrer sobre a qualidade da primeira infância no Brasil é relembrar a luta pela 

Educação Infantil por meio da mobilização de mulheres. Campos (1999) relata que, na metade 

da década de 1970, os movimentos sociais, intensificando-se, representaram a luta feminina 

pelo direito ao trabalho e à participação política, tendo como uma das reivindicações o 

atendimento em creches para bebês e crianças. Essas manifestações questionaram o papel 

tradicional da mulher na família e exigiram que o poder público assumisse a responsabilidade 

da educação dos menores, não sendo, portanto, uma incumbência exclusiva das mães.  

                                                                 
4 Entrevista concedida pela Secretária Adjunta de Educação do Município de São Paulo (2013 a 2016), 
Emília Cipriano Sanches, à Revista Magistério: 80 anos Educação Infantil (SÃO PAULO, 2015, p. 
23). 
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A autora sinaliza que muitas das militantes dos movimentos sociais eram as próprias 

profissionais que trabalhavam nas creches, visto que a mão de obra correspondia a um custo 

baixo. Não havia exigências de qualificações específicas e essas mulheres eram expostas a 

longas jornadas de trabalho em precárias condições.  

Como alerta Campos (2013), refletir sobre qualidade da educação no Brasil significa 

considerar a desigualdade de oportunidades existentes, a marginalização social de crianças e 

adolescentes dentro e fora do contexto escolar, as contradições entre os propósitos 

econômicos e as finalidades das políticas educacionais. 

No Brasil, o avanço das discussões a respeito da qualidade da Educação Infantil teve 

características particulares. De acordo com Campos (2013), a princípio, a qualidade estava 

relacionada à abordagem psicológica, na perspectiva da separação entre a cria nça e a mãe, 

sendo priorizados os aspectos afetivos do desenvolvimento infantil.  

Segundo a autora, a partir da década de 1960, o conceito de qualidade esteve 

associado à teoria da “privação cultural”, que postula que as causas das dificuldades das 

crianças originam-se das precárias condições econômicas e culturais. Dessa forma, ocorre 

uma mudança de perspectivas, valorizando-se os aspectos cognitivos em detrimento dos 

aspectos afetivos, visando à preparação para o Ensino Fundamental. 

Campos (2013) destaca que, no Brasil, as teorias de privação cultural reverberaram 

nas políticas de assistência social e educação. Assim, durante o período militar, foram 

implantados muitos programas de educação compensatória destinados às crianças advindas 

das famílias das classes trabalhadoras. A autora salienta que a maioria desses programas 

assemelhava-se a um modelo de “educação pobre para pobres” (CAMPOS, 2013, p. 27). 

Ela ainda pondera que posteriormente a esses dois momentos, a discussão acerca da 

qualidade permeou o campo da psicologia do desenvolvimento, assumindo o ponto de vista de 

equilíbrio entre a preparação para a escola e o respeito à fase de desenvolvimento infantil, 

considerando a faixa etária de 0 a 8 anos de idade. Essa nova concepção de qualidade 

embasada na psicologia concebe que:  

 

O modelo pedagógico, que emerge da descrição das práticas 
consideradas adequadas e inadequadas, valoriza a brincadeira, a 
iniciativa das crianças, os aspectos emocionais e afetivos, a interação 
positiva entre adultos e crianças, o trabalho individual e em pequenos 
grupos, ou seja, corresponde a um modelo de Pedagogia ativa e 
defende uma concepção de desenvolvimento que integra aspectos 
emocionais, cognitivos, físicos e sociais. (CAMPOS, 2013, p. 27)  
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Logo, conforme a autora, esse conceito passou a considerar a criança de forma 

integral, sem prevalência de um aspecto em relação a outro.  

Campos (2013) menciona que, em 1991, membros do Programa Igualdades de 

Oportunidades da Comunidade Europeia apresentaram um documento que contemplou um 

conceito de qualidade mais integral, reconhecendo as desigualdades sociais e de gênero, bem 

como as necessidades elementares das crianças pequenas.  

Assim, o questionamento sobre a qualidade da primeira infância teve início na 

Europa, sendo posteriormente tratado na literatura americana, com consequências para o 

debate sobre a qualidade da Educação Infantil no Brasil. Essas discussões internacionais 

repercutiram principalmente após o processo de redemocratização do País, revelando a 

preocupação com a qualidade dos serviços e valorizando a figura da criança, que, por muitos 

anos, esteve em um papel secundário e desprestigiado na sociedade. Assim:  

A preocupação com a baixa qualidade da Educação Infantil trouxe a criança 
para o centro das discussões: percebia-se que era necessário basear o 
atendimento no respeito aos direitos da criança, em primeiro lugar, para que 
fosse possível mostrar a legisladores e administradores a importância da 
garantia de um patamar mínimo de qualidade para creches e pré-escolas. 
(CAMPOS; FÜLLGRAF; WIGGERS, 2006, p. 90) 

 

Campos (2013) coloca que, ao longo dos anos, a creche foi considerada como um 

“mal menor” (p.30), por se tratar de uma instituição que disponibilizava um atendimento 

assistencialista apenas às crianças advindas de famílias carentes ou com mães sem condições 

de educar seus filhos. Com a ampliação do serviço proporcionado às crianças provenientes 

das classes subalternas, desencadeou-se uma nova inquietação nos estudiosos, pois não 

bastava garantir a democratização do acesso, era preciso também promover a qualidade da 

oferta. 

Sobre esse descaso em relação às creches, Sanches (2003) fala a respeito dos dilemas 

enfrentados pelas instituições, marcados por indefinições e discriminação, sendo preciso 

superar uma compreensão assistencialista e fomentadora de desigualdade, em que ao filho do 

pobre destina-se a creche, e ao filho da classe média, a instituição educacional.  

Diante desse cenário, Sanches (2003) aborda a tradição assistencialista no histórico 

das creches no nosso país, defendendo, no entanto, a integração dessas instituições a uma 

dimensão educacional. Essa perspectiva exige aprimorar o atendimento aos bebês e às 

crianças até 3 anos de idade para promover uma intencionalidade pedagógica em busca de 

qualidade. Segundo a autora, no Brasil, a qualidade da primeira etapa da Educação Básica 

ainda não pode ser considerada satisfatória. De acordo com ela: 
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Pensar em creche ainda significa deparar-se com um estigma construído 
historicamente, uma imagem marcada pela filantropia, dádiva, favor, 
deficiência e pobreza. Um espaço de profundas rejeições e exclusão, 
entendendo exclusão como um conceito eminentemente político, social e 
ideológico. (SANCHES, 2003, p. 15) 
 
 

 

A compreensão dessas mazelas motivou a luta de mulheres e representantes da 

educação em prol da valorização do desenvolvimento infantil. Aos poucos, as organizações 

deixaram de assumir um caráter mais popular e começaram a se manifestar em espaços 

institucionais, como conselhos, associações, sindicatos, universidades, parlamentos e órgãos 

oficiais das novas administrações (CAMPOS, 1999). 

O estudo de Campos, Fullgraf e Winggers (2006) tem a finalidade de levantar os 

resultados de investigações sobre a qualidade da Educação Infantil no Brasil. As pesquisas 

analisadas contemplaram o período de 1996 a 2003, por se tratar da época da aprovação da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que resultou em consequências para as 

políticas educacionais de âmbito federal, estadual e municipal, gerando transformações no 

atendimento público, privado e conveniado a crianças de 0 a 6 anos.  

De acordo com a investigação citada, no transcorrer dos anos, houve uma ampliação 

significativa dessa produção acadêmica. Foram desenvolvidos muitos trabalhos provenientes 

de programas de mestrado e doutorado em universidades, outros foram iniciativas de 

Secretarias de Educação ou de organizações não governamentais, que realizaram análises do 

atendimento das instituições nos municípios. Essas pesquisas revelaram dados expressivos 

acerca da qualidade da Educação Infantil em diferentes realidades e perspectivas brasileiras.  

Dessa forma, o estudo realizado pelos autores mencionados, no período de transição 

provocado pelas reformas legais e institucionais, revelou características relevantes da vida de 

crianças e adultos nas instituições de Educação Infantil no Brasil. Eles evidenciaram que essas 

unidades ainda manifestavam resquícios de colonização e escravidão, apresentando 

concepções arcaicas, impregnadas de preconceitos e assistencialismos, em contraste com 

propostas que privilegiavam a criança como sujeito de direitos, embasadas na Psicologia do 

Desenvolvimento e no respeito à diversidade. 

Campos, Fullgraf e Winggers (2006) apontaram que o cenário da Educação Infantil 

brasileira mostra que as diversas regiões do País estão em patamares diferentes de 

implantação das políticas públicas, mas, embora existam peculiaridades regionais, observa-se 
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a insistência em modelos de atendimento nas instituições ainda resistentes a mudanças nas 

práticas pedagógicas conforme a legislação. 

Na pesquisa dos autores supracitados, foram abordados quatro pontos relevantes 

referentes à qualidade da Educação Infantil no Brasil, sendo constatado que em todos os 

temas as creches apresentaram maiores desvantagens em relação aos aspectos em comparação 

com as pré-escolas. O quadro abaixo, organizado por nós, retrata, de forma sucinta, os dados 

coletados por Campos, Fullgraf e Winggers (2006): 

 
 

Quadro 2 – Aspectos importantes sobre a realidade vivida por crianças e adultos nas creches e pré-
escolas brasileiras nos estudos de Campos, Fullgraf e Winggers (2006) 

 
ASPECTOS AVALIADOS RESULTADOS 

 
 
 
 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Muitos professores não possuem a formação 
mínima exigida para atuar na Educação Infantil, 
conforme orientações da legislação, –
reconhecendo-se também que os cursos de 
pedagogia não estão atendendo às especificidades 
de qualificação dos docentes da infância. A 
pesquisa demonstrou formação mais precária das 
funcionárias que trabalham nas creches que das 
funcionárias da pré-escola. 

 
 
 
INFRAESTRUTURA MATERIAL 

As creches, principalmente conveniadas e 
comunitárias, apresentaram maior precariedade 
em relação a prédios, saneamento, equipamentos, 
aspectos de conforto e segurança adequados à 
faixa etária. Já a pré-escola desfruta de melhores 
condições prediais, entretanto, a utilização dos 
espaços para brincadeiras e atividades autônomas 
pelas crianças ainda é restrito.  

 
 
 
ROTINAS 

As creches mostraram rotinas rígidas, com 
prevalência de ações assistenciais voltadas para 
alimentação, higiene e contenção das crianças, 
enquanto as pré-escolas apresentaram rotinas 
pouco flexíveis e com propostas de cunho 
escolar.Além disso, observou-se uma falta de 
familiaridade ou resistência em adotar o processo 
de autoavaliação institucional pelas unidades de 
educação infantil.  

 
 
COMUNICAÇÃO COM AS 
FAMÍLIAS 

Existem acentuadas dificuldades de interação e 
diálogo com as famílias por parte das unidades. 
Os profissionais das creches e pré-escolas 
possuem imagens estereotipadas e 
preconceituosas em relação às famílias. 

Fonte: Campo, Fulfgraf e Winggers (2006). 
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No tocante às questões relacionadas à qualidade, conforme apontaram Campos, 

Fullgraf e Winggers (2006), o contexto da Educação Infantil no Brasil ainda enfrenta 

precárias condições, manifestando fragilidades em todos os aspectos analisados e acentuadas 

disparidades nas diferentes regiões do País.  

Os autores expõem que questões estruturais dependem de investimentos para 

melhoria dos prédios e aquisição de recursos materiais, sendo de suma importância 

orientações mais operacionalizadas para Secretarias, entidades e escolas acerca da obtenção e 

utilização de materiais, bem como de novas construções e reformas dos prédios de creches e 

pré-escolas.    

Campos, Fullgraf e Winggers (2006) também apontam que seria interessante que a 

formação inicial ou continuada de professores e gestores de Educação Infantil contemplasse 

os aspectos acima mencionados no quadro a fim de promover melhorias no atendimento em 

creches e pré-escolas. Os autores destacam a importância da organização do espaço e da 

exploração de materiais diversificados para favorecer a construção de conhecimentos de bebês 

e crianças através da experiência de descoberta. 

Ainda segundo eles, torna-se relevante a relação entre as concepções anunciadas nos 

documentos oficiais e a realidade enfrentada nas unidades de Educação Infantil a fim de evitar 

um descompasso entre a teoria e a prática, e ressaltam também a necessidade de momentos de 

discussão entre as equipes escolares e as famílias, tendo em vista desconstruir percepções 

equivocadas e preconceituosas, e estreitar os laços entre esses atores envolvidos no processo 

educacional (CAMPOS; FULLGRAF; WINGGERS, 2006) 

Considerando a realidade brasileira, Campos (2013) aponta algumas dificuldades 

referentes à Educação Infantil tendo em vista as políticas públicas em andamento.  

 

 

Quadro 3 – Impasses e desafios segundo Campos (2013) no cenário da Educação Infantil no Brasil 
 

Ampliação dos serviços  
versus 

Garantia de um padrão 
mínimo de qualidade 

Pressão das demais etapas 
do ensino 

versus 
 
 
 

Alto custo das instituições 
de Educação Infantil de 
qualidade e do 
atendimento em tempo 
integral 

Consideração do contexto 
local e o respeito à 

 
versus 

Garantia da equidade entre 
as diferentes classes 
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diversidade sociais, regiões e etnias 
Modelo assistencial da 
creche e preparatório da pré-
escola  

versus Pedagogia centrada na 
criança 

Diferentes concepções de 
autonomia da escola 

versus Sistemas de regulação 
externo 

  Fonte: Campos (2013).  
 

Os autores relatam que houve avanços nas últimas décadas no País, mas ainda há 

muito a ser feito a fim de que seja reconhecida socialmente a importância da Educação 

Infantil para o desenvolvimento integral de bebês e crianças. 

Nessa direção, Campos (2013) também cita sua pesquisa, juntamente com outros 

investigadores (CAMPOS; COELHO; CRUZ, 2006), realizada através do financiamento da 

Campanha Nacional pelo Direito à Educação e do Movimento Interfóruns da Educação 

Infantil do Brasil, que ouviu crianças, professores, funcionários, familiares e pessoas da 

comunidade, contemplando 53 instituições, entre creches e pré-escolas de quatro estados das 

diferentes regiões do Brasil, acerca das suas percepções sobre a qualidade da Educação 

Infantil. Os resultados revelados por essa consulta foram importantes para a definição do 

instrumento que seria utilizado na autoavaliação nos CEIs, denominado pelo MEC como  

Indicadores de Qualidade da Educação Infantil. 

Campos, Fullgraf e Winggers (2006) citam os trabalhos de Kapel, Carvalho e 

Kramer (2001), os quais mostraram a desigualdade de acesso à creche e pré-escola 

relacionada à idade, à renda familiar, à cor/etnia, ao grau de formação dos responsáveis, ao 

papel da mãe na casa, ao número de pessoas no domicilio, à região e moradia urbana ou rural.  

Campos, Fullgraf e Winggers (2006) abordam pesquisas realizadas no País que 

revelaram dificuldades no processo de implementação e ampliação da melhoria da qualidade 

da Educação Infantil no Brasil, visto que muitos municípios não dispõem de recursos 

financeiros para isso, sendo preciso o apoio de instâncias federais. 

Destarte, ao considerar a vasta dimensão territorial do Brasil e as desigualdades 

sócioeconomicas das regiões, torna-se imperativo o uso dos diferentes meios para assegurar 

equidade, por meio de um contexto democrático, a todas as crianças, especialmente aquelas 

socialmente desfavorecidas. 

 

 

 



44 

 

2.2 A discussão sobre a qualidade da Educação Infantil em âmbito mundial 

 

 Considerando o objeto de pesquisa de alta complexidade desta investigação, julgamos 

fundamental tecer esclarecimentos sobre a trajetória da qualidade da Educação Infantil 

construída mundialmente. 

Segundo Dahlberg, Moss e Pence (2003), o ponto de partida para entender o discurso 

da qualidade surge nos negócios e na produção de bens e serviços, sendo essencial para a vida 

econômica e política. Posteriormente, o discurso da qualidade difundiu-se de indústria para 

indústria, do privado para o público, acentuando-se, a partir da década de 1980, a preocupação 

com a qualidade nas empresas privadas e nos serviços públicos. 

De acordo com esses autores, os especialistas da primeira infância buscaram estipular 

definição e medida para a qualidade. Nesse sentido, surge a ampliação e confiança no sistema 

especializado, cuja finalidade é fazer julgamentos sobre os serviços prestados. O discurso da 

qualidade transmitia confiança e tranquilidade aos seus usuários ao legitimar que algo é 

realmente bom. 

Nessa direção, a satisfação do cliente pôde ser considerada um critério para o 

estabelecimento da qualidade como um indicador do desempenho do produto. Dahlberg, Moss 

e Pence (2003) acreditam que esse pensamento pode ser equivocado, visto que o 

relacionamento entre consumidor e fornecedor é complexo devido a muitas questões 

envolvidas. 

Nessa compreensão, os autores colocam que o discurso da qualidade desencadeou, no 

campo da pesquisa sobre a primeira infância, o desenvolvimento de padrões e diretrizes com 

vistas a definir a boa prática para promover cuidados essenciais com a infância, propiciando 

conceitos de qualidade. Tais diretrizes representaram uma perspectiva universal para a 

Educação Infantil, definindo práticas adequadas e inadequadas.  

Para Dahlberg, Moss e Pence (2003), a Psicologia do Desenvolvimento enquanto 

disciplina moderna revelou um regime discursivo dominante ao influenciar a compreensão 

das pessoas acerca da primeira infância e das instituições dedicadas a essa fase da vida. Nesse 

sentido, tal disciplina e o discurso da qualidade na primeira infância ajustaram-se com 

perfeição. 

O projeto da Psicologia do Desenvolvimento privilegiou um modelo geral, 

considerando o desenvolvimento como processo único, sem levar em conta costumes, camada 

social, gênero ou origem. Assim, o que não seguia uma escala linear, ou seja, aquilo que não 

atendia aos padrões estipulados pela sociedade, isto é, a diferença, era compreendido como 
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aberração ou desvio. 

Segundo Dahlberg, Moss e Pence (2003), essa compreensão está em crise pois revela 

um discurso modernista descontextualizado,  que se pretende imparcial e objetivo, traçando 

critérios universais e atemporais. A partir dele, tem-se também um entendimento da 

aprendizagem como reprodutora de um corpo de conhecimentos predeterminados, com o 

técnico especializado atuando como transmissor desses conhecimentos. 

Festa (2019) relata que os princípios de qualidade abordados nos documentos federais 

e municipais contrapõem-se aos fundamentos da qualidade total mais semelhante ao universo 

empresarial. A qualidade social da educação deve ser compreendida como aquela que não 

valoriza exclusivamente os resultados, entretanto enaltece a formação humana das crianças, 

ressaltando os aspectos de participação processual e frequentes mudanças. Diante desse 

panorama, buscaremos discorrer no próximo item sobre alguns conceitos acerca da qualidade 

da Educação Infantil. 

 

2.3 A qualidade da infância sob diferentes concepções  

 

Discorrer sobre a qualidade da Educação Infantil envolve diferentes significados, 

variando conforme a referência usada, não existindo uma definição unívoca, visto que, apesar 

dos diversos discursos buscarem respostas para as mesmas indagações acerca do que é um 

bom trabalho nas instituições dedicadas à primeira infância, possuem entendimentos muito 

particulares e distintos. 

Zabalza (1998) relata a questão envolvendo a Educação Infantil ao abordar dimensões 

imprescindíveis na busca de qualidade, estabelecendo eixos organizacionais em volta do 

processo educativo. Assim, apresentamos um quadro com tais dados: 

 

 

Quadro 4 – Dimensões básicas e vetores da qualidade 
 

DIMENSÕES 
BÁSICAS 

VETORES 

 
Qualidade vinculada aos 

valores 

 
Projeto 

 
Qualidade vinculada à 

efetividade 

 
Produtos ou resultados 
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Qualidade vinculada à satisfação 

 
Processo 

Desenvolvimento organizacional 

  Fonte: Popp (2015, p. 30). 
 

 

Zabalza (1998) argumenta que a ideia de qualidade é complexa, não sendo simples 

definir um conceito completo e suficiente acerca dela na educação, ou seja, não existem 

verdades absolutas a serem seguidas como prescrição, e enfatiza ainda a necessidade do 

diálogo a fim de se discutir a viabilidade dos diferentes pontos. O autor, no entanto, sublinha 

que, para alcançar a qualidade na Educação Infantil, são necessárias dez características 

essenciais para a construção de uma proposta dedicada à primeira infância. Assim, esse 

decálogo simboliza aspectos-chave para a constituição das condições elementares, 

apresentando a intenção de colaborar em uma análise minuciosa de qualquer modelo ou 

abordagem da ação educativa. 

Zabalza (1998) destaca que não há preponderância de um aspecto em relação ao 

outro, sendo que a importancia de cada um deriva do seu próprio conteúdo. Então, para 

melhor compreensão de uma Educação Infantil de qualidade, organizamos o quadro abaixo 

com os dez aspectos-chave, acompanhados de breve comentário: 

 

Quadro 5 – Os dez aspectos-chave de uma Educação Infantil de qualidade segundo Zabalza (1998)  

1)Organização dos espaços:  O espaço é requisito crucial para o 
desenvolvimento das demais características 
relevantes.  

2)Equilíbrio entre iniciativa infantil e 
trabalho dirigido no momento de 
planejar e desenvolver as atividades: 

Privilegiar propostas pedagógicas que 
incentivem o desenvolvimento da iniciativa 
das crianças.  

3)Atenção privilegiada aos aspectos 
emocionais: 

A emoção é considerada um alicerce para o 
desenvolvimento infantil. 

4)Utilização de uma linguagem 
enriquecida: 

A linguagem é a ferramenta fundamental 
relacionada à aprendizagem. 

5)Diferenciação de atividades para 
abordar todas as dimensões do 
desenvolvimento e todas as 
capacidades: 

O crescimento infantil ocorre através de um 
processo global e interligado. 

6)Rotinas estáveis: As rotinas são responsáveis  pela organização 
estrutural das vivências das crianças no 
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cotidiano. 

7)Materiais diversificados e 
polivalentes: 

O espaço de convivência deve permitir 
inúmeras possilibildades de exploração. 

8)Atenção individualizada a cada 
criança: 

Desenvolver um trabalho privilegiando a 
atenção individualizada, que está na base da 
cultura da diversidade. 

9)Sistemas de avaliação, anotações, etc., 
que permitam o acompanhamento 
global do grupo e de cada uma das 
crianças: 

Um requisito potente é a sistematização do 
processo em seu conjunto. 

10)Trabalho com os pais e as mães e 
com o meio ambiente: 

A participação dos pais na escola enriquece o 
trabalho pedagógico e promove a valorização 
da família.  

  Fonte: Zabalza (1998, p. 50-54).            

 

Em contraposição a essa concepção exposta, Dahlberg, Moss e Pence (2003) 

propõem uma nova forma para conceituar a qualidade a partir de um discurso que privilegie a 

construção de significados. Os autores defendem que “estruturas de normalização” (p.153), 

isto é, determinação de padrões para as unidades de Educação Infantil a fim de unificar 

procedimentos, enfrentam o risco de transmitirem uma falsa sensação de segurança ou 

colocarem-se se como normas rígidas a serem seguidas, limitando inovação e inspiração. 

Logo, é fundamental que haja consciência das fragilidades que essas estruturas podem 

oferecer, para que não nos limitemos a elas, mas que possamos extrair sentido do mundo. 

Assim, a abordagem modernista apresenta fragilidades ao conceber medidas 

padronizadas que acabam negando a diversidade e a complexidade. Por isso, os autores 

propõem entender a qualidade a partir da perspectiva da sociedade pós-moderna, através da 

representação de novos conceitos e múltiplas concepções, da valorização da diversidade, do 

reconhecimento da subjetividade e da consideração da dimensão de tempo e espaço.   

Como bem advertem Dahlberg, Moss e Pence (2003), a construção de significados 

do mundo requer um processo que enalteça o diálogo, a interação com o outro e a reflexão 

crítica, embasado na vivência do cotidiano e que não seja a mera redução a exercícios 

descontextualizados. Ponderam ainda que, para que ocorra a construção de significados, são 

necessárias condições precisas, exigentes e públicas na dimensão da instituição destinada à 

primeira infância, como: 
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• Situar a construção de significado do trabalho pedagógico e de outros 
projetos das instituições dedicadas à primeira infância; 
• Aplicação de pensamento crítico e reflexivo; 
• Documentação pedagógica como um instrumento para ajudar o pensamento 
crítico e reflexivo; 
• A importância dos encontros e dos diálogos; 
• Construir sentido requer que cada um de nós faça escolhas baseadas em 
valores, escolhas morais e políticas; 
•Participação de facilitadores. (DAHLBERG; MOSS; PENCE; 2003, p. 145) 
 

 

Nessa perspectiva, Bondioli e Savio (2013) alinham-se aos preceitos dos autores 

supracitados. Para elas, a definição de qualidade não é um princípio pleno, não podendo ser 

adaptada a modelos ou diretrizes estabelecidos por órgãos hierarquicamente superiores. 

Qualidade envolve transação, isto é, discussão entre os sujeitos que apresentam interesse e 

compromisso com a instituição, buscando explicitar e determinar coletivamente preceitos 

sobre as condições reais da instituição e o ideal que se almeja construir. É irrefutável que o 

processo de qualidade requer participação dos todos os envolvidos. 

Assim, os autores encontram-se ao defender que qualidade inexiste sem participação, 

ou seja, implica negociação, exige debate entre pluralidade de sujeitos, visando estabelecer 

propósitos pelos os quais irão trabalhar em parceria instituição escolar e família. Nessa 

direção, Bondioli e Savio (2013, p. 34) asseguram: 

 
A qualidade deve ser negociada no sentido de que as diversas perspectivas 
e os pontos de vista em jogo devem emergir, postos em confronto e 
levados a interagir para chegar a um quadro de conjunto o máximo 
possível compartilhado; a qualidade é um processo participativo, no 
sentido de que a sua realização comporta a ação sinérgica de vários 
protagonistas da cena educativa.  
 

 

No tocante ao conceito de participação, as mesmas autoras sublinham a construção de 

identidade destinada ao projeto pedagógico da unidade, tendo esse um caráter singular, visto 

que cada instituição apresenta particularidades que as diferencia de todas as outras. 

 

A qualidade como participação negociada tem, de fato entre os seus 
objetivos o de dar início e/ou consolidar um processo de construção de 
identidade através de uma reflexão sobre os valores educativos e sobre as 
experiências pedagógicas implementadas. A qualidade negociada tem de 
fato um caráter “local”. Reflete o éthos, as tradições, as escolhas, os 
valores de uma particular realidade educativa e tem o objetivo de torná-la 
visível, legível, explícita e compartilhada. (BONDIOLI; SAVIO, 2013, p.  
23) 
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Bondioli e Savio (2013) afirmam que a educação da criança pequena não é uma 

questão privada, mas uma questão pública. E, diante do que apresentamos, compreendemos a 

qualidade enquanto construção coletiva fundamentada no diálogo e na participação com vistas 

a assegurar os direitos de bebês e crianças de acordo com as características culturais e 

territoriais de cada instuição. 
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3 AUTOAVALIAÇÃO COMO MECANISMO A FAVOR DA CONSTRUÇÃO DA 

QUALIDADE NEGOCIADA 

 

Melô dos Indicadores 
 

Quando vi a Escola abrindo 
 Para o Plano de Ação 

Eu perguntei a Deus do Céu  
Vai priorizar a Educação? 

Quanta coisa pra mudar  
Nessa tal de Dimensão  

Agora sei, vai melhorar 
O planejamento e a Gestão! 

 
Até mesmo as professoras 
 Ganharão mais formação  

Então eu disse pra Diretora: 
Fora do horário, ninguém quer não! 

Hoje nossa realidade  
É criança em profusão 

 Educação de Qualidade  
É sonho da população! 

 
Quando o verde foi votado 

 Vi a escola em ascensão  
Nosso trabalho referendado 
 Em prol da boa Educação. 
Indicadores! Indicadores!  
Indicadores! Indicadores! 

(Rosangela Falce)5 
 

O poema Melô dos Indicadores inicia este capítulo porque traduz poeticamente as 

expectativas da autora e também as aspirações da nossa pesquisa, tendo em vista que 

acreditamos no potencial da AIP como meio para o exercício da gestão democrática e 

emancipação social. 

Neste capítulo, apresentaremos o percurso de implementação da AIP, desenvolvido 

pela RME/SP, por meio do uso dos IQEIP e da concepção de autoavaliação como melhoria da 

qualidade social da Educação Infantil da instituição a partir da perspectiva de negociação 

envolvendo a participação de diferentes sujeitos.   

 

                                                                 
5 Coordenadora pedagógica da Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) Delfino Azevedo 
(CAMPOS; RIBEIRO, 2015, p. 4). 
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3.1 O percurso da AIP no município paulista: da proposta à implementação dos IQEIP 

na rede 

 

 O termo indicadores de qualidade para a Educação Infantil foi contemplado pela 

primeira vez no documento Parâmetros nacionais de qualidade para a Educação Infantil 

(Brasil, 2006a), ao introduzir a distinção entre os conceitos de parâmetros e indicadores: 

 

Entende-se por parâmetros a norma, o padrão [...] capaz de modificar, 
regular, ajustar o sistema. [...] indicadores, por sua vez, presumem a 
possibilidade de quantificação, servindo, portanto, como instrumento para 
aferir o nível de aplicabilidade do parâmetro. Parâmetros são mais amplos e 
genéricos, indicadores, mais específicos e precisos. (BRASIL, 2006a, p. 8, 
grifos do texto original) 

 
 

Em 2013, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo iniciou o projeto de 

autoavaliação institucional participativa nas unidades de Educação Infantil tendo como 

recurso os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (BRASIL, 2009), publicados pelo 

MEC. Iniciava-se, então, um processo contextualizado e amplo relativo ao desenvolvimento 

de ações democráticas para avaliação da qualidade da educação.  

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, desde a gestão anterior, já havia 

introduzido o debate sobre avaliação na Educação Infantil a partir de questionários para as 

equipes gestoras e a comunidade. A Orientação normativa nº 01/2013, da Divisão de 

Orientação Técnica – Educação Infantil (DOT-EI), menciona a utilização do documento 

Indicadores de Qualidade para a Educação Infantil com vistas ao desenvolvimento de uma 

autoavaliação institucional: 

 

A Secretaria Municipal de Educação, ao subsidiar e incentivar as Unidades 
Educacionais na utilização dos Indicadores de Qualidade para a Educação 
Infantil, publicados pelo Ministério da Educação em 2009 como um 
instrumento de autoavaliação da qualidade das instituições de Educação 
Infantil, ratifica o processo participativo e aberto a toda comunidade. (SÃO 
PAULO, 2014, p. 26) 

 

Assim, também o Conselho Municipal de Educação de São Paulo (de 7 de novembro 

de 2013) deliberou acerca de recomendação do uso dos Indicadores de Qualidade para a 

Educação Infantil, ao tratar sobre a urgência da realização da avaliação das unidades de 

Educação Infantil e do desenvolvimento das crianças. Conforme a Orientação normativa nº 
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01/2013:  

 

Esse movimento coletivo [de aprofundamento da avaliação da qualidade] irá 
constituir em nosso Município a avaliação da/na educação infantil como um 
processo permanente, criativo, acolhedor de diferentes olhares em relação às 
possibilidades pedagógicas existentes para o desenvolvimento das crianças. 
(SÃO PAULO, 2014, p. 43) 

 

 

A Divisão de Orientação Técnica – Educação Infantil (DOT-EI), atual Divisão  

Pedagógica (DIPED), tendo em vista discutir e aprofundar o debate sobre qualidade na 

Educação Infantil municipal realizou formações da proposta de implementação dos IQEIP 

através de reuniões de planejamento, avaliação, seminários regionais e trabalhos de grupo 

desenvolvidos ao longo do projeto.  

Segundo Campos e Ribeiro (2016) o processo de autoavaliação participativa na rede 

municipal apresentou como objetivos os seguintes aspectos: o fortalecimento dos 

profissionais da unidade educacional, o diálogo entre escola e família, o fomento da gestão 

democrática, a parceria entre as equipes de DRE e as unidades, o aprimoramento do projeto 

político-pedagógico, o avanço da qualidade da Educação Infantil municipal, o levantamento 

de subsídios para construção dos Indicadores de Qualidade na Educação Infantil Paulistana. 

O processo de implementação dos IQEIP partiram das formações realizadas nas Dres e 

teve a participação das assessoras Sonia Larrubia Valverde, Maria Malta Campos e Bruna 

Ribeiro, as quais contribuíram através da seleção e do compartilhamento de subsídios teóricos 

e metodológicos para o trabalho, do acompanhamento e registro das atividades e da 

elaboração de instrumentos (questionários, fichas de registro e roteiros de debate).  O projeto 

contou ainda com a colaboração da assessora contratada pelo MEC, Marina Célia Moraes 

Dias, e da mestranda Aline Dias Nascimento, do Programa de Pós-graduação em Educação – 

Currículo da PUC de São Paulo. O quadro a seguir mostra as principais ações desenvolvidas 

de setembro de 2013 a junho de 2015. 

 

Quadro 6 – Principais momentos e atividades: set. 2013 – dez. 2015 

MOMENTO ATIVIDADES PERÍODO 

I I Seminár io Regiona l Qua lidade e Ava liação na 
Educação Infantil (EI) 

set. a nov. 2013 

II Formação nas DREs  out. a nov. 2013 



53 

 

Realização da autoava liação nas unidades 
educaciona is (UEs) 

desde dez. 2013 

III Reunião com supervisores e representantes de 
DREs  

fev. 2014 

Reuniões regionais com UEs que aplicaram o 
Indique-EI 

mar. a abr. 2014 

Reunião setoria l SME mar. a abr. 2014 

IV II Seminário Regional com especia listas 
naciona is 

jul. a set. 2014 

V Composição do grupo de trabalho (GT) para a 
escrita do documento paulistano 

desde mar. 2015 

VI III Seminário Regional abr. 2015 

VII Autoava liação inst ituciona l partic ipativa em 
toda a rede com a utilização dos Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulistana  

4 a 16 maio 2015 

Discussão e elaboração do Plano de Ação com 
a participação de toda equipe das UEs e 
representantes das famílias  

1 a 12 jun. 2015 

VIII Revisão do documento paulistano pelo GT até dez. 2015 

Fonte: Campos e Ribeiro (2016, p. 26). 

 

Os seminários do momento I tiveram como finalidade apresentar a proposta de uma 

política de Educação Infantil para o município de São Paulo ao abordar a importância da 

avaliação para a melhoria da qualidade nas instituições. Na primeira parte dos eventos, a 

coordenadora de DOT-EI Sonia Larrubia Valverde discutia sobre criança, infância, educação 

infantil e pedagogia da infância, formação e avaliação na/da Educação Infantil. Na segunda 

parte, a assessora de DOT-EI Maria Malta Campos tratava sobre o avanço distinto dos 

conceitos de qualidade e avaliação na Educação Infantil e no Ensino Fundamenta. Em 

seguida, a assessora Bruna Ribeiro exibia um vídeo no qual se descrevia a aplicação da 

autoavaliação realizada em quatro CEIs conveniados com a Prefeitura do Município de São 

Paulo (PMSP), tendo como embasamento o documento federal Indicadores da qualidade na 

Educação Infantil (BRASIL, 2009). 

Já no encerramento dos encontros, era proposto aos participantes o uso do documento 

Indicadores da qualidade na Educação Infantil, publicado pelo MEC em 2009, com o intuito 
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de promover a realização de uma experiência de autoavaliação institucional participativa 

envolvendo gestores, professores, funcionários e familiares das crianças. O momento II teve 

como objetivo apoiar diretores e coordenadores das unidades diretas, indiretas e conveniadas 

que optaram pela participação na autoavaliação, embasada no documento Indicadores da 

qualidade na Educação Infantil. A assessora de DOT-EI Bruna Ribeiro foi responsável pela 

fomação, apresentando um panorama das propostas e concepções de avaliação para a 

Educação Infantil nacional.  

 

Figura I – Registro de atividade durante o processo descrito 

Fonte: Campos e Ribeiro (2016, p.25) 

 

 

Em seguida, a assessora desenvolveu um debate mais específico pautado no 

documento Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (Brasil, 2009), discorrendo sobre 

seu objetivo, sua elaboração e as concepções de avaliação, criança e educação infantil que o 

fundamentam. Bruna Ribeiro também aproveitou a ocasião para apresentar a metodologia de 

utilização do documento e fazer orientações acerca da organização dos encontros de 

autoavaliação nas unidades educacionais. Os envolvidos vivenciaram a experiência da 

autoavaliação participativa proposta no documento do MEC.  
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O momento III contemplou encontro de supervisores e representantes da DIPED, 

visando alinhar os princípios entre as DREs e as unidades, além de discutir e problematizar 

alguns aspectos e desafios da construção compartilhada da qualidade. Os participantes da 

reunião validaram os subsídios para a construção dos Indicadores e fizeram contribuições 

referentes ao quadro síntese de demandas/necessidades e às questões/perguntas norteadoras 

que seriam discutidas em pequenos grupos no momento III. De acordo com Campos e Ribeiro 

(2016), durante tal etapa foram realizadas oito reuniões regionais com o objetivo de:  

 

troca de experiências e sugestões para a continuidade do processo; seleção 
dos problemas identificados na autoavaliação cujos encaminhamentos não 
estão no âmbito escolar, demandando apoio de órgãos específicos para sua 
solução; sugestões para a adaptação do documento de forma a produzir os 
Indicadores da qualidade na educação infantil paulistana. (CAMPOS, M.M; 
RIBEIRO, B. 2016, p. 33) 

 

No ano de 2013, foram 161 unidades que realizaram a autoavaliação, e, em relação ao 

ano seguinte, 280 unidades manifestaram a intenção em realizar o procedimento, constituindo 

a adesão de 441 unidades na rede. Tendo em vista a ampliação da participação das unidades 

no projeto em 2014, foram sugeridas ações descentralizadas pelas DREs.  

No momento IV, foi realizado o II Seminário regional, denominado - Qualidade e 

avaliação na Educação Infantil, tendo como foco divulgar e discutir os resultados das 

vivências realizadas pelas unidades envolvidas no processo de autoavaliação. Durante o 

seminário, duas unidades educacionais (indicadas antecipadamente pelas DREs) apresentaram 

relatos de experiências sobre autoavaliação participativa, os quais foram comentados por 

especialistas convidadas pelo MEC.  

No momento V, foi constituído um grupo de trabalho (GT) com a participação de, no 

mínimo, um representante de cada DRE e representantes de unidades diretas e conveniadas da 

rede municipal, perfazendo um total de 31 participantes. O objetivo do GT consistiu em 

discutir a reestruturação dos Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, do MEC, tendo 

em vista adequá- lo ao contexto da RME e das escolas do município, resultando em uma 

versão paulistana do documento.  

O momento VI corresponde à apresentação da primeira versão dos Indicadores de 

Qualidade na Educação Infantil Paulistana ao longo de seminários descentralizados. No 

momento VII, todas as unidades de Educação Infantil da rede realizaram, entre os dias 4 e 19 

de maio de 2015, a autoavaliação com a utilização do documento elaborado. Já a organização 

do Plano de Ação ficou prevista para acontecer entre os dias 1º e 12 de junho do mesmo ano. 
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Figura 2 – Mobilização em unidade de educação a favor da participação coletiva  

  
Fonte: Campos e Ribeiro (2016, p.11) 

 

 

No momento VIII, após análise dos dados coletados durante a autoavaliação das 

unidades de Educação Infantil de São Paulo, o grupo de trabalho executou a revisão e 

reescrita do documento, resultando em uma primeira versão paulistana.  

Destaca-se que, ao final de 2014, através da Portaria nº. 6.570/2014, regulamentou-se 

a realização da autoavaliação no calendário escolar para todas as unidades de Educação 

Infantil da rede municipal de São Paulo, diretas ou conveniadas. Cada instituição deveria 

escolher uma data, dentro dos períodos estipulados, para realização da autoavaliação e do 

plano de ação, com suspensão de atendimento às crianças. Assim, em 2015, foi realizada a 

primeira autoavaliação participativa por meio da primeira versão dos Indicadores da 

Qualidade na Educação Infantil Paulistana, envolvendo aproximadamente 2.300 unidades 

diretas e conveniadas da rede municipal.  

Posteriormente, essa primeira versão do documento passou por um processo de revisão 

e reescrita segundo as indicações recolhidas a partir da experiência de 2015, sendo, no ano 

seguinte, aplicada sua versão final. Na tabela abaixo ilustramos o processo de implementação 

dos IQEIP durante os anos de 2015 e 2016: 
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Quadro 7 – Seminários e encontros de acompanhamento realizados em 2015 e 2016 

 
ATIVIDAD E PERÍODO Nº DE 

ENCONTROS 
REGIONAIS 

CONTEÚDO 

GT Escrita – 
Indicadores da 
Qualidade na EI 
Paulistana (1ª 
Versão) 

Setembro/2014 a 
março/2015 

 Adaptação e 
ampliação do 
documento do  
MEC a partir dos 
dados sobre a 
experiência de 
aplicação em 
2013/2014 

Seminár io - 
Percurso para 
aplicação dos 
Indicadores da 
Qualidade na EI 
Paulistana 

Março a abril/2015 8 Apresentação do 
documento 
paulistano aos 
gestores das UEs de 
educação infantil da 
rede munic ipal 

Reunião com 
supervisores 

Abril de 2015  Como organizar a 
autoava liação 
proposta no  

Indique paulistano  

GT Escrita – 
Indicadores de 
Qualidade da EI 
Paulistana 
(Versão Final)  

Agosto a 
dezembro/2015 

 Revisão da prime ira 
versão do 
documento 
paulistano, a partir 
dos dados sobre a 
experiência de 
aplicação em 2015 

IV Seminár io 
Regiona l 
Qualidade Socia l 
e Avaliação na 
Educação Infantil 

Março a abr il/2016  13 Apresentação da 
versão fina l do 
documento 
paulistano pelo GT; 
apresentação sobre 
os planos de ação 

Reunião com 
equipes de DREs 
e DOT-EI  

Abril/2016  Avaliação das 
experiê ncias de 
autoava liação nas 
UEs de cada DRE 

Ofic inas 
regiona is sobre 
os planos de ação 

Junho a 
setembro /2016 

13 (com 50 
representantes 
de UEs cada) 

Discussão sobre a 
experiência de 
elaboração dos 
planos de ação nas 
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UEs 

Fonte: Campos e Ribeiro (2017, p.21) 
  

 

O quadro acima apresenta o itinerário formativo que ocorreu na rede envolvendo todas 

as unidades de Educação Infantil, tendo sido previsto em calendário escolar. Assim, como 

vimos demonstrando, a proposta da autoavaliação consiste em procedimentos qualitativos e 

de negociação entre os diferentes atores da comunidade escolar, não possuindo a finalidade de 

criar ranqueamento entre unidades através dos resultados. Ao contrário, esses resultados 

precisam fazer sentido para os envolvidos de modo que se busque a melhoria da Educação 

Infantil. 

 

3.2 O documento municipal da qualidade da Educação Infantil paulistana 

 

Os IQEIP apresentam como finalidade a construção de uma cultura de autoavaliação 

institucional participativa nas escolas a fim de promover a garantia do direito a uma Educação 

Infantil pública de qualidade para bebês e crianças a partir da reflexão e construção de 

estratégias tendo em vista a melhoria do trabalho a ser desenvolvido. 

O documento concebe que a qualidade da Educação Infantil não se restringe ao 

atendimento das crianças no espaço educacional, mas ultrapassa a etrutura física na 

perspectiva de se promover vivências significativas a elas, visando contribuir para o seu 

desenvolvimento integral, com o direito a viver a infância em sua plenitude. 

A qualidade social da Educação Infantil é direito de todos os bebês e todas as crianças 

e precisa ser assegurado com base nos valores democráticos de uma sociedade, privilegiando 

a ótima condição de ambientes, interações e práticas pedagógicas.  

De acordo os IQEIP, a qualidade depende de muitos aspectos, variando conforme os 

contextos culturais, históricos, econômicos e sociais. Sendo assim, torna-se importante um 

processo de diálogo e escuta que envolva toda a comunidade escolar a partir de uma reflexão 

crítica que conduza a ações compatilhadas entre os professores, a comunidade, os 

funcionários e os gestores. 

Dessa forma, o documento buscou auxiliar a equipe de profissionais das unidades, 

juntamente com as famílias, a desenvolver estratégias para melhoria do trabalho educativo 

desenvolvido com as crianças a partir de um diagnóstico coletivo sobre a qualidade da 

educação promovida. De acordo com a Orientação Normativa 01/2013: 
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A avaliação institucional pode ser um instrumento potente para reconstrução 
das práticas resultantes do confronto e da negociação de posições, de 
interesses, de perspectivas; e ainda, para fortalecimento das relações 
internas, bem como das demais instâncias decisórias da Rede de Ensino. 
(SÃO PAULO, 2014, p. 26) 

 
 

Os IQEIP apresentam nove dimensões com a intenção de colaborar com as discussões 

coletivas e assim facilitar a elaboração do plano de ação ao focalizar diversos fatores a serem 

superados. Essas dimensões possuem indicadores,  que, segundo o texto do referido 

documento, são “sinais que revelam determinados aspectos da realidade, permitindo obter 

informações positivas e sintéticas sobre elas” (SÃO PAULO, 2016, P. 110). Em sequência, 

apresentamos, no quadro organizado por nós, as dimensões e os indicadores que compõem o 

documento: 

 

Quadro 8 – Dimensões e indicadores de qualidade da Educação Infantil paulistana 
 

1. Planejamento e gestão educacional;  1.1- Projeto Político-Pedagógico 
construído e conhecido por todos; 
1.2- Planejamento, acompanhamento, 
documentação pedagógica e avaliação; 
1.3- Gestão democrática. 

2. Autoria, participação e escuta de bebês e 
crianças;  

2.1- A escuta de bebês e crianças em 
suas diferentes formas de expressar; 
2.2- As vozes infantis no planejamento 
e na formação; 
2.3- Autoria, participação e escuta na 
documentação e avaliação. 

3. Multiplicidade de experiências e 
linguagens em contextos lúdicos para as 
infâncias;  

3.1- Bebês e crianças construindo sua 
autonomia; 
3.2- Bebês e crianças vivendo 
experiências com o próprio corpo; 
3.3- Bebês e crianças expressando-se 
por meio de diferentes linguagens que 
permitam experiências agradáveis, 
estimulantes e enriquecedoras; 
3.4- Bebês e crianças reconhecendo e 
construindo culturas infantis por meio 
dos brinquedos e das brincadeiras 
tradicionais. 
 

4. Interações;  4.1- Interação criança/adulto; 
4.2- Interação criança-criança; 
4.3- Interação adulto/adulto; 
4.4- Interação  unidade 
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educacional/comunidade. 
5. Relações étnico/raciais e de gênero;  5.1- Currículo e prática pedagógica; 

5.2- Relacionamentos e atitudes; 
5.3- Atuação dos profissionais; 
5.4- Construção positiva da identidade. 

6. Ambientes educativos: tempos, espaços e 
materiais; 

6.1- Ambientes, espaços, materiais e 
mobiliários; 
6.2- Tempos destinados às diferentes 
experiências; 
6.3- A exploração dos espaços do CEU. 

 7. Promoção da saúde e bem-estar: 
experiências de ser cuidado, cuidar de si, do 
outro e do mundo;  

7.1- Promoção da saúde e bem estar; 
7.2- Responsabilidade pela alimentação 
saudável dos bebês e das crianças; 
7.3- Lipeza, salubridade e conforto; 
7.4- Segurança.  

8. Formação e condições de trabalho dos 
educadores e das educadoras;  

8.1- Formação continuada da equipe 
docente; 
8.2- Formação continuada da equipe 
gestora; 
8.3- Formação continuada da equipe de 
apoio; 
8.4- Condições de trabalho. 

9. Rede de proteção sociocultural: unidade 
educacional, família/responsáveis, 
comunidade e cidade. 

9.1- Respeito, acolhimento e adaptação; 
9.2- Participação da unidade 
educacional na rede de proteção dos 
direitos de todas as crianças; 
9.3- A unidade educacional na cidade 
educadora. 

    Fonte: Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulista  (SÃO PAULO, 2016).  

 

Devemos salientar que todo esse percurso de desenvolvimentos do qual temos tratado  

precisa contemplar dois princípios: o direito fundamental da criança e o princípio da 

participação. Segundo propõe o documento IQEIP, o quadro abaixo sintetiza o processo de 

autoavaliação: 

 
 
Quadro 9 – Organização das etapas de aplicação dos Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil Paulistana 
 

Etapas Atividades Objetivos Quem participa 

 
 
 
 
 
 

 
 

Organização da 
autoavaliação 

Planejar a 
autoavaliação por 
meio da 
organização dos 
espaços, materiais e 
mobilização 
dacomunidade 

Grupo de trabalho das 
Unidades responsável 
pela organização da 
autoavaliação 
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1.Autoavaliação  
 

Realização da 
autoavaliação 

Obter um panorama 
dos pontos fortes e 
desafios de 
Unidade 
Educacional por 
meio da 
avaliaçãoparticipati
va 

Todos os profissionais 
da Unidade, familiares/ 
responsáveis, 
comunidade, 
Supervisores Escolares 

 
 
 
 
 
2.Plano de Ação 

 
Organização do 
Plano de Ação 

 
 
Planejar as 
Ações 

Grupo de trabalho das 
Unidades responsável 
pela organização do 
Plano de 
Ação 

 
Realização do Plano 
de Ação 

Elaborar um Plano 
de Ação da Unidade 
Educacional com 
base no 
diagnóstico da 
Unidade 

Todos os profissionais 
da Unidade, familiares/ 
responsáveis, 
comunidade, 
Supervisores Escolares 

Fonte: Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (SÃO PAULO, 2016, p. 
16). 
 

 

O documento ressalta que a estratégia utilizada para a realização da autoavaliação é a 

metodologia das cores. O grupo deve responder a uma pergunta sobre o indicador em 

discussão, conforme segue: verde – o quadro é satisfatório; amarelo – o quadro merece 

cuidado e atenção; e vermelho – o quadro é grave e merece providências imediatas.  

Em cada grupo, constitui-se um coordenador, que será responsável por garantir que 

todas as perguntas sejam respondidas e por colaborar com os encaminhamentos 

metodológicos. Há também um relator cuja função é registrar as discussões, 

responsabilizando-se pelo quadro síntese.  

No dia da realização da autoavaliação com a comunidade escolar, é importante que a 

unidade acolha os envolvidos de forma a valorizar a presença de todos, favorecendo a 

participação de professores, familiares e funcionários. É fundamental esclarecer as finalidades 

da autoavaliação, o significado de indicadores e a metodologia das cores.  

A recomendação é que os presentes na reunião para autoavaliação sejam divididos em 

pequenos grupos, sendo cada um responsável pela avaliação e discussão de determinada 

dimensão. Terminada essa fase, deve ser feita uma plenária com o grande grupo, quando 

todos os relatores irão apresentar os pontos fortes e fracos das suas respectivas dimensões, 

podendo com isso surgirem novos debates sobre o tema em questão.  
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No encontro para a elaboração do plano de ação, todos os atores da comunidade 

escolar presentes no dia retomarão os quadros-síntese, discutidos na plenária, para, a partir 

dos pontos fracos e fortes da unidade, desenvolver coletivamente o referido plano (de curto, 

médio e longo prazo) com vistas a superar dificuldades.  

 

 

Figura 3 – Registro de participação coletiva durante o processo descrito 

Fonte: Campos e Ribeiro (2017, p. 19). 
 

 

Os IQEIP fazem um alerta em relação à importância do acompanhamento das ações  

para potencializar o plano de ação elaborado coletivamente com vistas a colaborar para a 

melhoria do trabalho pedagógico. Ao fim do processo, os apontamentos serão indicados no 

quadro de demadas e encaminhados aos respectivos setores da administração municipal ou às 

entidades mantenedoras para que sejam tomadas as devidas providências.  

 

3.3 Construindo qualidade através da Autovaliação Institucional Participativa (AIP)  

 

A palavra avaliação é usada em variadas ocasiões do dia a dia. A todo momento 

estamos avaliando. Avaliar constitui-se em uma atividade humana reflexiva, tornando 

possível conhecer, aprimorar e orientar as ações do sujeito e das instituições. Essa avaliação 

que realizamos de maneira assistemática contrasta-se com a avaliação desenvolvida no 

panorama educacional devido ao seu caráter sistematizado (SAUL, 2010). 

A avaliação educacional trata-se de um tema amplo. De acordo com Sousa (2000), é 

possível classificá-la conforme a sua intencionalidade, por isso, ela apresenta diversas dimensões 

segundo seu propósito e evidencia métodos característicos com a finalidade de direcionar a 
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tomada de decisão. Segundo a autora, as dimensões mais conhecidas são: avaliação da 

aprendizagem em sala de aula; avaliação institucional; avaliação externa de desempenho 

discente; avaliação docente; avaliação de programas e projetos. 

Ao considerar essas dimensões, a presente pesquisa que aqui desenvolvemos destina-

se a investigar a avaliação institucional a partir do seu processo de implementação em uma 

unidade de Educação Infantil do município paulistano. 

Dal Coleto (2014), referindo-se aos estudos de avaliação institucional no Brasil, 

discorre que esse debate é recente na Educação Básica no País. Entretanto, devemos 

mencionar, ela está consolidada no Ensino Superior por meio do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES) com objetivo de melhoria da qualidade da 

educação.  

A autora defende a urgência da escola de Educação Infantil destinada às crianças de 

0 a 3 anos em assumir o permanente ato de reflexão, visando conciliar o cuidar e o educar, 

entendidos como essenciais para a educação. Avaliar revela-se como um ato pedagógico que 

considera os processos educativos em prol do desenvolvimento de crianças.  

Festa (2019), referindo-se à AIP, cita os estudos de Betini (2010, p. 120) para 

evidencia a Autoavaliação como ato político por seu modelo propor a gestão participativa. 

Assim, ao dedicar-se à práxis e não simplesmente às atividades, existe a possibilidade da escola 

utilizar a AIP como instrumento para investir na formação política do coletivo. 

Nessa perspectiva, Freire (1996) dialoga com os estudos mencionados, ao ressaltar que 

o homem, apropriando-se de sua construção histórica, torna-se capaz de tomar consciência de 

sua realidade e assim transformar o meio à sua volta através de um processo de investigação e 

diálogo.  

Seguindo no mesmo sentido, Saul (2010) corrobora os estudos de Freire (1996) ao 

destacar o caráter político da autoavaliação institucional, pois ela teria como premissa a busca 

de uma avaliação emancipatória, libertadora e transformadora: 

 

A avaliação emancipatória caracteriza-se como um processo de descrição, 
análise e crítica de uma dada realidade, visando transformá-la. Destina-se à 
avaliação de programas educacionais ou sociais. Ela está situada numa 
vertente político-pedagógica cujo interesse primordial é emancipador, ou 
seja, libertador, visando provocar a crítica, de modo a libertar o sujeito de 
condicionamentos deterministas. O compromisso principal dessa avaliação é 
o de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas em sua 
ação educacional escrevam a “sua própria” história e gerem as suas próprias 
alternativas de ação”. (SAUL, 2010, p. 65) 
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O Parecer nº 20/2009 (BRASIL, 2009), que trata sobre a revisão das Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Infantil, postula que a avaliação da primeira etapa da 

Educação Básica está atrelada à avaliação institucional, destinada à análise dos contextos 

educativos. Sendo assim: 

 

 A avaliação é instrumento de reflexão sobre a prática pedagógica na busca de 
melhores caminhos para orientar as  aprendizagens  das  crianças.  Ela deve 
incidir  sobre  todo  o  contexto  de  aprendizagem:  as  atividades propostas e o 
modo como foram realizadas, as instruções e os apoios oferecidos  às  crianças  
individualmente  e  ao  coletivo  de  crianças,  a forma como o professor 
respondeu  às  manifestações  e  às  interações  das crianças, os  agrupamentos  
que  as  crianças formaram,  o material oferecido e o espaço e o tempo 
garantidos para  a realização das atividades. Espera-se, a partir disso, que o 
professor possa pesquisar quais elementos estão contribuindo, ou dificultando, as 
possibilidades de expressão da criança, sua aprendizagem e desenvolvimento, e 
então fortalecer,  ou  modificar,  a situação, de modo a efetivar o Projeto  
Político-Pedagógico  de  cada instituição. A avaliação, conforme estabelecido  
na  Lei  nº 9.394/96,  deve  ter a finalidade de acompanhar e  repensar  o  
trabalho  realizado.  (BRASIL, 2009, p. 16) 

 

De acordo com a proposta da SME (SÃO PAULO, 2016) referente aos IQEIP, o 

processo de avaliação institucional constitui-se como uma ferramenta potente para as unidades 

educacionais analisarem sua ação visando à reconstrução das práticas a partir do confronto e 

da negociação de perspectivas diversas dos diferentes envolvidos, contribuindo ainda para o 

fortalecimento das interações entre os sujeitos. Assim, a AIP apresenta como finalidade a 

transformação do contexto educativo, promovendo a qualidade social da educação. Segundo o 

documento Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana: 

 

A proposta de documentos como os Indicadores de Qualidade da Educação 
Infantil Paulistana procura  oferecer às instituições educativas subsídios 
para a reflexão e a construção de um caminho próprio e contextualizado para 
o aperfeiçoamento do trabalho  desenvolvido  com  as  crianças  e  a 
comunidade. Nesse sentido, possui um potencial formador e transformador, 
reservando às Unidades de Educação  Infantil  um  espaço  importante  para 
seu protagonismo, ao mesmo tempo em que envolve os demais níveis de 
decisão da Rede Municipal de  Ensino  nesse  processo. (SÃO PAULO, 2016, 
p. 8) 
 
 

Observando a Orientação normativa nº 01: Avaliação na Educação Infantil: 

aprimorando os olhares (SÃO PAULO, 2014), identificamos o destaque da avaliação 

institucional enquanto autoavaliação das condições do trabalho realizado na unidade 

envolvendo professores, funcionários, alunos e pais.  



65 

 

O documento supracitado também faz menção à distinção entre a “avaliação na 

Educação Infantil” e a “avaliação da Educação Infantil”.  A Orientação normativa nº 01/2013 

cita Didonet (2013) para esclarecer a diferença entre as sutis denominações. A “avaliação na 

Educação Infantil” se refere àquela realizada internamente e que valoriza o processo 

educativo ao colocar em evidência as crianças como coautoras de seu desenvolvimento. Já a 

“avaliação da Educação Infantil” privilegia o fenômeno sociocultural, analisando o quanto as 

normatizações estão sendo contempladas nas propostas pedagógicas. Assim, enquanto a 

“avaliação na Educação Infantil” compreende determinada educação e busca entender suas 

influêcias sobre as crianças, a “avaliação da Educação Infantil” indaga sobre o atendimento 

educacional promovido às crianças, valendo-se de parâmetros e indicadores de qualidade. 

A proposta apresentada pelos IQEIP converge com os ideais da AIP, pois está pautada 

em princípios como a garantia dos direitos fundamentais das crianças e da participação dos 

diferentes sujeitos, visando apoiar a tomada de decisão com base nas finalidades da Educação 

Infantil, além de buscar uma educação fundamentada na qualidade negociada e no confronto de 

pontos de vista, proporcionando o exame da realidade em favor da “transformação para melhor” 

(SME, 2016, p. 6). Nessa direção, para Bondioli (2004): 

 

A qualidade não é um dado de fato, não é um valor absoluto, não é adequação a 
um padrão ou a normas estabelecidas a priori e do alto. Qualidade é transação, 
isto é, debate entre os individuos e grupos que têm um interesse em relação à rede 
educativa, que têm responsabilidade para com ela, com a qual estão envolvidos 
de algum modo e trabalham para explicitar e definir de modo consensual valores, 
objetivos, prioridades, ideias sobre como é a rede para a infância e como deveria 
ou poderia ser. (BONDIOLI, 2004, p. 14)  
 

 

Para a autora, existe “uma coconstrução de significados em torno da instituição e da 

rede, uma reflexão compartilhada que enriquece os participantes, uma troca e uma 

transmissão de saberes” (BONDIOLI, 2004, p. 18-19). Bondioli e Savio (2013) pontuam que a 

ação dos sujeitos em processos de participação possibilita o debate devido às divergências de 

perspectivas durante a trajetória de análise acerca das práticas pedagógicas, culminando em 

um desenvolvimento de aprendizagens dos envolvidos. As autoras acentuam que a 

participação deve ser considerada para além da responsabilidade, do direito ou do dever, deve 

ser tratada como condição irrenunciável do processo educativo. De acordo com elas, a 

participação no aspecto educativo revela os seguintes atributos:  
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● A participação não é um compromisso abstrato como um “direito” ou um 
dever, mas é um compromisso entre pessoas, que se traduz em sinergias de 
ações; 
● A participação exige uma definição dos papeis dos participantes, mas 
também garantia de que tais papéis possam ser negociados, revistos, 
modificados;  
● A participação é garantia de troca, de debate, de alargamento da 
perspectiva individual; tem, portanto, uma função formativa;  
● Participar é a condição necessária para que se possa dar início àquele 
processo de negociação que pode desembocar em um planejamento e uma 
operatividade compartilhada; 
● A participação é um fim para atingir objetivos educativos e um meio de 
pertencimento que reforça e apoia o processo educativo;  
● A participação em sentido educativo não significa somente associar-se, 
mas é também reflexão ampla sobre as experiências; 
● A participação tem uma natureza dinâmica; 
● A participação é valorização dos recursos, das competências, dos 
interesses de quem entra no jogo. (BONDIOLI; SAVIO, 2013, p. 41-42) 

   

 

Assim, os IQEIP caracterizam-se como um instrumento de AIP destinado às unidades 

de Educação Infantil da RME com o propósito de promover o debate sobre as condições 

fundamentais para propiciar uma Educação Infantil de qualidade, possibilitando a análise do 

que já foi produzido e, a partir disso, definindo tomada de decisão embasada no 

compartilhamento de pensamentos entre todos os sujeitos responsáveis pelo processo de 

educação de bebês e crianças. 

3.4 Avaliação Institucional Participativa e gestão democrática 

 

A discussão sobre a temática da gestão democrática surge através da Constituição 

Federal de 1988, que, em seu artigo 206, prevê que o ensino será ministrado com base em sete 

princípios, entre os quais se inclui, no inciso VI, o de "gestão democrática do ensino público", 

e por meio da LDB nº 9.394/96, que, em seu artigo 14, pontua que "os sistemas de ensino 

definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo 

com as suas peculiaridades". 

Moraes (2014), entretanto, põe em evidência que, embora exista um inegável 

progresso, a legislação não garante a implantação automática da gestão democrática nas  

instituições escolares. No tocante à conceituação, Moraes (2014) expõe que a gestão da 

instituição não pode ser restrita simplesmente à lente da administração, mas que é relevante 

considerar o planejamento, visto que ambos, em uma gestão baseada em princípios 

democráticos, podem ser aprimorados diante da participação de seus sujeitos.   
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A esse respeito, Paro (2016) também compartilha de concepção semelhante ao 

pressupor que administrar uma escola pública não se restringe exclusivamente à aplicação de 

diferentes métodos e técnicas, muitas vezes advindos de empresas sem relação com os 

propósitos educacionais. 

Na PMSP, a ideia de participação e gestão democrática teve destaque no governo da 

prefeita Luiza Erundina, do Partido dos Trabalhadores (PT), com a gestão do Secretário 

Municipal da Educação Paulo Freire. Os estudos de Lima (2013) revelam que Freire defendia 

a bandeira de uma escola pública democrática e popular a favor de uma educação libertadora 

e transformadora. O autor afirma que: 

 
Não é possível transitar da “consciência ingênua” para o processo de 
“conscientização” e para o exercício da “consciência crítica” a não ser pela 
experiência da participação crítica e da “verdadeira participação”. Por essa 
razão, Freire construirá, a partir daqui e ao longo de suas obras, uma teoria 
da participação democrática radical, criticando a não participação silenciosa 
e alienante e também as formas de participação passiva (cf. Lima, 1988, 
1992) subordinada ou meramente instrumental. (LIMA, 2010, p. 28-29) 

 

 

Lima (2013) relata que, durante a gestão do secretário Paulo Freire, um dos 

mecanismos adotados para descentralização do poder e garantia da participação de todos os 

envolvidos nas decisões da escola foi a instauração dos Conselhos de Escola com vistas a 

assegurar a representação de parcela da comunidade junto à gestão da instituição pública e 

popular e a coibir o autoritarismo, elitismo e clientelismo. 

De acordo com o autor, Freire lutava por uma educação dialógica, buscando realizar 

em seu mandato uma política que priorizasse o diálogo e a discussão como elementos centrais 

para a construção e a partilha de saberes de modo a favorecer a pedagogia e autonomia da 

instituição escolar. Entretanto, Freire encontrou muitas resistências, visto que o contexto 

social e educacional apresenta vestígios de autoritarismo, antidemocracia e conservadorismo.  

Nessa direção, Moraes (2014) sublinha que os gestores escolares vivenciam grandes 

desafios, pois enfrentam uma batalha entre conceitos autoritários e democráticos, entre o 

antigo e o novo, com todo esse movimento recebendo influências tanto de perspectivas 

autoritárias quanto democráticas. 

As ideias de Paro (2016) convergem com o modelo de organização escolar defendido 

por Freire, pautado em uma educação transformadora a partir de uma gestão democrática que 

envolva a participação de pais, educadores, alunos e funcionários da escola. Para o autor: 
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Se queremos uma escola transformadora, precisamos transformar a escola 
que temos aí. E a transformação dessa escola passa necessariamente por sua 
apropriação por parte das camadas trabalhadoras; é nesse sentido que 
precisam ser transformados o sistema de autoridade e a distribuição do 
próprio trabalho no interior da escola. (PARO, 2016, p. 15) 
 
 

Paro (2016) adverte que, para se construir uma gestão democrática, é necessário 

aprimorar as reflexões, visando compartilhar a autoridade entre os diversos sujeitos da escola, 

e isso não anula a autoridade do Diretor, ao contrário, representa dividir responsabilidade, 

com a escola assim ganhando poder. 

Com esse propósito, o autor chama atenção para o fato de que não é suficiente 

promover apenas a participação de pais de alunos na administração da escola, é fundamental 

garantir possibilidades efetivas para essa participação. Dessa forma, torna-se crucial verificar 

em que situação essa participação pode se concretizar.  Nesse sentido, a AIP coloca-se como 

elemento da gestão democrática, pois possibilita a participação da comunidade com o intuito 

de melhorar a qualidade da educação. Considerando-se os IQEIP:  

 
A prática de uma Autoavaliação Institucional Participativa colabora para o 
fortalecimento da gestão democrática intensificando os diálogos entre as 
Unidades Educacionais, famílias/responsáveis, comunidade e destas com as 
DREs e SME. (SÃO PAULO, 2016, p. 5)  

 

Nessa perspectiva, os IQEIP constituem-se como instrumento institucional em prol da 

gestão democrática ao introduzir, no contexto escolar, estratégias efetivas, como uma 

avaliação educacional que valorize o processo escolar integral através da partilha de saberes 

entre os diferentes participantes. Assim sendo, a Educação Infantil tem o grande desafio de 

construir uma AIP fundamentada nos princípios da gestão democrática, a partir da negociação 

e participação de todos os atores sociais envolvidos na busca da melhoria da qualidade da 

educação. 
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4 CAMINHOS DA PESQUISA 

 

 

É a pesquisa que alimenta a atividade de ensino e a atualiza 
frente à realidade do mundo. Portanto, embora seja uma 

prática teórica, a pesquisa vincula o pensamento e a ação, 
ou seja, nada pode ser intelectualmente um problema se não 

tiver sido um problema na vida prática.6 
(Minayo) 

 

Acreditamos que a origem de uma pesquisa está atrelada a uma inquietação do 

cotidiano na vida do pesquisador, conforme abordamos na introdução deste estudo. 

Comprendemos pesquisa como atividade de entendimento da existência real (natural ou 

social) a partir de um processo rigoroso e metódico. Consideramos importante sublinhar nossa 

concepção de pesquisa enquanto um desenvolvimento que visa proporcionar meios para a 

construção de conhecimentos para esclarecimentos sobre um dado contexto, ou seja, que 

contribua para sua apreciação. 

Declaramos como preocupação a utilização de critérios claros, estruturados, com 

embasamento teórico, metodologia e linguagem apropriada para retratarmos as informações 

identificadas. Apresentamos os procedimentos e métodos desenvolvidos e a razão das 

escolhas feitas, como também explanamos sobre a composição do panorama geral do estudo. 

Assim, a seguir, observaremos a abordagem, os sujeitos, as etapas do estudo e os instrumentos 

utilizados para dar sequência a nossa pesquisa. 

 

4.1 Abordagem da pesquisa 

 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa educacional qualitativa com o objetivo de 

investigar o processo de implementação da AIP por meio do uso dos IQEIP em um CEI no 

município de São Paulo, compreendendo também o papel dos gestores. 

Confome Minayo (1998), a pesquisa qualitativa reconhece a preocupação muito maior 

pela compreensão e interpretação de seus conteúdos que pela descrição dentro do processo de 

produção de conhecimentos (fenômenos humanos e socia is). Acreditamos que essa 

                                                                 
6 Minayo (1998, p.17) 
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abordagem propiciará acompanhamento, reconhecimento e análise da complexidade dos 

dados produzidos para compreendê-los em sua interioridade, visando definir vínculos entre 

eles, sob a lente das teorias acerca da temática.  Com esse propósito, Lüdke e André (1986), 

embasadas nos estudos de Bogdan e Biklen (1982), estabelecem cinco características 

essenciais para a pesquisa qualitativa: 

 
 
1. A pesquisa qualitativa tem como fonte direta de dados o ambiente natural 
e o pesquisador como principal instrumento; 
2. Os dados coletados são predominantemente descritivos;  
3. A preocupação com o processo é maior do que com o produto;  
4. A preocupação com o significado que as pessoas dão às coisas e à vida 
são focos da pesquisa; 
5. A análise dos dados tende a seguir aspectos indutivos. (LÜDKE; ANDRÉ, 
1986, p. 11-13) 
 

  

 Lüdke e André (1986) compreendem o sentido da pesquisa qualitativa enquanto 

conquista de dados descritivos, adquiridos na interação imediata entre o investigador e o 

contexto de estudo em foco, enfatizando-se mais o processo que o produto e manifestando-se 

a preocupação em desvelar a perspectiva dos participantes.  

A nossa pesquisa resultou de um estudo de caso de um CEI da Rede Municipal de 

Ensino (RME) da cidade de São Paulo (SP). À luz de Lüdke e André (1986), esse tipo de 

estudo implica a investigação de um caso, independentemente do seu nível de complexidade. 

Ainda conforme as autoras, “é sempre bem delimitado, devendo ter seus contornos claramente 

definidos no desenrolar dos estudos; o caso pode ser similar a outros, mas é, ao mesmo 

tempo, distinto” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 17). 

Na compreensão das autoras, o estudo de caso possibilita a construção de uma 

interpretação acentuada, abrangente e absoluta de um contexto social múltiplo. Assim, ao 

considerarmos essas reflexões, relacionando-as com a intencionalidade desta pesquisa,  

buscaremos a especificidade para compreender um cenário particular ao investigar o processo 

de implementação da AIP por meio do uso dos IQEIP em um CEI e assim perceber o papel 

dos gestores nesse processo, desvendando os impactos da ação deles para o desenvolvimento 

da proposta da autoavaliação e, consequentemente, das práticas pedagógicas.  
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4.2 Contextos da pesquisa 

 

A rede de Educação Infantil da capital paulista é a maior do País e a mais antiga. Em 

1935, surgiram as primeiras instituições conhecidas como “parques de jogos” e depois, ao 

serem incorporadas ao Departamento de Cultura e Recreação, receberam a denominação de 

Parques Infantis (destinados às crianças maiores de 3 anos) na gestão de Mário de Andrade, 

apresentando ricas propostas educacionais (atividades artísticas, musicais, teatrais inspiradas 

no folclore brasileiro). 

Em 1947, houve a criação da Secretaria da Educação e, em 1951, a formação dos 

Recantos Infantis (Parques) em praças públicas do município. Em 1948, foi estabelecido o 

Convênio Escolar entre estado e município de São Paulo. Entretanto, devido às dificuldades 

de atendimento às demandas por vagas, esse convênio foi rompido, originando-se, em 1956, a 

da Rede Municipal de Ensino.  

Em 1975, a Secretaria Municipal de Cultura é desvinculada da Educação, e surge a 

Secretaria Municipal de Educação (SME). Nesse mesmo ano, os parques, os recantos e os 

recreios passam a receber a denominação de Escolas Municipais de Educação Infantil 

(EMEIs), atendendo crianças de 4 a 5 anos.  

Já as creches tiveram trajetórias peculiares no munícipio de São Paulo. A princípio, a 

Secretaria da Família e do Bem-Estar Social (FABES), órgão relacionado ao Serviço de 

Assistência Social, posteriormente constituiu-se na Secretaria do Bem-Estar Social (SEBES) 

para cuidar de creches e outros serviços sociais.  

Em 1969, teve início a implantação das creches diretas na capital paulista. Já na 

década de 1980, intensificou-se a pressão por parte do Movimento de Luta por Creches, 

representado pela sociedade civil, por feministas e intelectuais. Sendo inauguradas nessa 

década as primeiras creches diretas por pressão popular.  

A partir da publicação da LDB, as creches deveriam se incorporar ao sistema de 

ensino. Assim, o município de São Paulo iniciou o processo de transição das creches, que, 

gerenciadas pela Secretaria de Assistência Social (SAS) até 2001, passaram a integrar a Rede 

Municipal de Ensino, através da Secretaria Municipal de Educação. Em 2003, houve a 

alteração da denominação creche, através do Decreto Municipal nº 13.574, de 2003, quando 

elas passaram a ser reconhecidas como Centro de Educação Infantil (CEI).  

Na rede municipal de São Paulo, encontramos CEIs diretos (diretamente ligados à 

SME), CEIs indiretos (construídos e cedidos para serem administrados por entidades sem fins 

lucrativos conveniadas ou por equipamentos privados) e CEIs conveniados (administrados por 
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entidades sem fins lucrativos que estabelecem convênios com a SME). 

Concomitantemente às transformações que a RME sofreu ao longo dos anos, os 

princípios curriculares também foram se constituindo. Abaixo, ilustramos a trajetória do 

Currículo da Educação Infantil: 

 
 

Quadro 10 – Principais publicações da RME Educação Infantil 
 

Principais publicações da RME Educação Infantil 
 
1972 Proposta Curricular para os Parques Infantis 

 
1976 Instituição do Plano de Educação Infantil (PLANEDI) 

 
1983 Nova proposta curricular (rompimento da concepção assistencialista/compensatória) 

 
1984 Revista Escola Municipal 

 
1985 Revista Escola Municipal: Comemoração dos 50 anos da Educação Infantil Paulista  

 
1986 Recolhimento da proposta curricular anterior e retorno à concepção de educação 

compensatória” 
 

1987 Proposta curricular pressupondo embasamento teórico em Piaget 
 

1988 Reorientação curricular das escolas municipais de Educação Infantil  
 

1993 Projeto AEIOU+: Proposta Pedagógica com tendências construtivistas  
 

2001 Diretrizes de Integração das Creches ao Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
 

2004 Orientação Normativa nº 01/2004: Construindo um regimento da Infância  
Construindo a pedagogia da infância no município de São Paulo  
 

2006 A rede em rede: a formação continuada na Educação Infantil  
São Paulo é uma escola: manual de brincadeiras 
 

2007 Orientações curriculares: expectativas de aprendizagens e orientação didática – 
Educação Infantil 
Tempos e espaços para a infância e suas linguagens nos CEIs, Creches e EMEIs na 
cidade de São Paulo 
 

2010 Publicação do Almanaque 75 anos de Educação Infantil: conviver e aprender na 
cidade de São Paulo 
Cadernos da Rede: Formação de Gestores 
 

2011 Cadernos da Rede: Formação de Professores 
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2012 Orientações Curriculares: expectativas de aprendizagens e orientações curriculares 
didáticas: Educação Infantil Escolar Indígena 
 

2013 Programa Mais Educação São Paulo: Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo 
Programa São Paulo Carinhosa 

2014 Orientação Normativa nº 01/2013: Avaliação na Educação Infantil: aprimorando os 
olhares 

2015 Currículo Integrador da Infância Paulistana 
Comemoração 80 anos Educação Infantil 
O uso da tecnologia e da linguagem midiática na Educação Infantil  
Padrões básicos da Qualidade da Educação Infantil 
1º Plano Municipal de Educação (PME 2015-2025) da cidade de São Paulo 

2016 Indicadores de Qualidade na Educação Infantil Paulistana (versão final)  
 

2019 Instrução Normativa Os Registros na Educação Infantil 
Currículo da Cidade Educação Infantil 

2020 Normativa de Educação Alimentar e Nutricional para a Educação Infantil  
Fonte: quadro elaborado pela pesquisadora com base na História da Educação Infantil Paulistana, 
encarte da revista Magistério/ Secretaria Municipal de Educação. n. 4 – São Paulo: SME / DOT, 2015. 
. 

 

Em 2013, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo iniciou o projeto de 

autoavaliação institucional participativa nas unidades de Educação Infantil, tendo como 

subsídios os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (BRASIL, 2009), publicados 

pelo MEC.  

Conforme Campos e Ribeiro (2016), em 2013, na fase inicial do projeto a educação 

infantil no município paulista compreendia 2.140 unidades, sendo 359 CEIs diretos, 1.253 

CEIs conveniados e 528 EMEIs, prestando atendimento aproximadamente a 440 mil bebês e 

crianças na faixa etária de 0 a 5 anos. O projeto-piloto teve participação voluntaria de 

aproximadamente 20% das unidades da rede.  

De acordo com as autoras supracitadas, constata-se que a RME fez parte de um 

processo contextualizado e amplo relativo ao desenvolvimento e à discussão de ações 

democráticas de avaliação da qualidade da educação.  

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, desde a gestão anterior, já havia 

introduzido o debate sobre avaliação na Educação Infantil a partir de questionários 

direcionados às equipes gestoras e à comunidade. A Orientação normativa nº 01/2013, da 

DOT-EI, menciona a utilização do documento Indicadores de Qualidade para a Educação 

Infantil com vistas ao desenvolvimento de uma autoavaliação institucional: 
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A Secretaria Municipal de Educação, ao subsidiar e incentivar as Unidades 
Educacionais na utilização dos Indicadores de Qualidade para a Educação 
Infantil, publicados pelo Ministério da Educação em 2009, como um 
instrumento de autoavaliação da qualidade das instituições de Educação 
Infantil, ratifica o processo participativo e aberto à toda comunidade. (SÃO 
PAULO, 2014, p. 26) 
 
 

Assim também, o Conselho Municipal de Educação de São Paulo (de 7 de novembro 

de 2013) deliberou sobre recomendação do uso dos Indicadores da Qualidade na Educação 

Infantil, ao tratar a urgência da realização da avaliação dessas unidades e do desenvolvimento 

das crianças.  

A rede municipal de São Paulo possui cerca de um milhão de alunos matriculados em 

2020. Para organizar esse sistema, a cidade foi dividida em 13 Diretorias Regionais de 

Educação (DREs) nas seguintes regiões confome o mapa abaixo: 
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Figura 4 – Mapa das DREs na cidade de São Paulo 

 

Fonte: http://tegsp.com.br/dres.html 

1.  DRE Pirituba 

2.  DRE Freguesia/Brasilândia 

3.  DRE Jaçanã/Tremembé 

4.  DRE Penha 

5.  DRE São Miguel 

6.  DRE Guaianases 

7.  DRE Itaquera 

8. DRE São Mateus

9.  DRE Ipiranga 

10.  DRE Butantã 

11.  DRE Campo Limpo 

12.  DRE Santo Amaro 

13.  DRE Capela do Socorro 

 

 

No tocante às unidades de Educação Infantil, são 3.056 unidades que atendem 

aproximadamente a 600.000 crianças. À RME agregam-se: Centro de Educação e Cultura 

Indígena (CECI), Centro Educacional Unificado (CEU), Centro Integrado de Educação de 

Jovens e Adultos (CIEJA), Centro Municipal de Capacitação e Treinamento (CMCT), Escola 

Municipal de Educação Bilíngue para Surdos (EMEB), Escola Municipal de Ensino 

Fundamental (EMEF), Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio (EMEFM), Escola  

Técnica e Movimento de Alfabetização (MOVA). Considerando nosso objeto de pesquisa, 

apresentamos as unidades de educação da RME divididas conforme tabela e gráfico expostos 

a seguir: 
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Tabela 1 – Características da Rede Municipal de Educação Infantil de São Paulo – 2020 
 

Fonte: tabela elaborada pela pesquisadora a partir dos dados encontrados em 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=0
0000.  

                                                                 
7 Centro Municipal de Educação Infantil 
8 Escola Municipal de Ensino Bilíngue 
9 Centro de Educação e Cultura Indígena  

TIPO DE 
UNIDAD
E 

FAIXA 
ETÁRI
A 

ATEN
DIDA 

FUNCIONAM
ENTO 

QUANTI
DADE 

PORCENTA
GEM DE 
ATENDIME
NTO 

CEI 
Direto 

0 a 3 anos 10 horas 317 10,37% 

CEU CEI 0 a 3 anos 10 horas 45 1,47% 

CEMEI7 0 a 5 anos 
10 horas (0 a 3 

anos), 

6 horas (4 e 5 
anos) 

12 0,39% 

EMEI 4 e 5 anos 6 horas 512 16,75% 

CEU 
EMEI 

4 e 5 anos 

 

6 horas 47 1,53% 

 
 

EMEB8 

Crianças de 4 
a 14 anos 

com surdez e 
surdez 

associada a 
outras 

deficiências 

 
 

De acordo com 
a etapa 

 
 

06 

0,19% 

 
 

CECI9 

 
 

Crianças 
indígenas de 0 a 

6 anos 

Calendário e 
horários 

diferenciados, 
definidos pelas 
comunidades 

guaranis 
situadas no 

município de 
São Paulo 

 
 

03 

0,09% 

CEI 
Indireto 

0 a 3 anos 10 horas 379 12,40% 

CEI 
Convenia
do 

Particula
r 

0 a 3 anos 10 horas 1735 56,77% 
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Figura 5 – Quantificação das unidade de educação infantil da RM- SP 

 

 

Fonte: gráfico elaborado pela pesquisadora a partir dos dados encontrados em 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=0
0000.  

 

 

 

Na análise dos dados, podemos observar que a rede municipal de educação infantil tem 

prevalência de atendimento nas unidades indiretas e parceiras, constituindo aproximadamente 

70% de todas as instituições, enquanto a rede direta representa aproximadamente 30%, 

revelando uma desproporção acentuada. A informação nos diz que a Educação Infantil no 

município paulista está cedendo espaço para a terceirização das escolas públicas, 

comprometendo a qualidade da educação na primeira infância. A partir desses dados, com o 

propósito de focar no atendimento das crianças de 0 até 3 anos, podemos vislumbrar: 

 

Tabela 2 – Atendimento no CEI na Rede Municipal de Educação de São Paulo – 2020 

TIPO DE 
UNIDADE 

QUANTIDADE PORCENTAGEM DE 
ATENDIMENTO 

 
CEI Direto 317 12,80% 

CEU CEI 45 1,81% 

CEI Indireto 379 15,30% 
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CEI 
Conveniado 
Particular 

1735 70,07% 

Fonte: tabela elaborada pela pesquisadora a partir dos dados encontrados em 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=0
0000. Acesso em 14/10/2020. 

 

 

 

Figura 6 – Dados de atendimento do Cei RM/SP representados graficamente 

 

 

Fonte: Gráfico elaborado pela pesquisadora a partir dos dados encontrados em 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=0
0000. Acesso em 14/10/2020.  

 

 

Analisando os dados específicos do atendimento das crianças no CEI, notamos a 

disparidade numérica, na capital paulista,  entre as escolas administradas diretamente pela 

prefeitura e aquelas administradas pela Organização da Sociedade Civil (OSC), estas 

totalizam aproximadamente 85% das escolas de Educação Infantil, enquanto as instituições 

diretas representam aproximadamente 15% do total da rede. 

Segundo Leite (2018), a política pública de convênio entre a SME e as OSCs 

representa uma escolha do Poder Público para assegurar a ampliação de vagas para o 

atedimento de crianças de 0 até 3 anos a um custo mais baixo. Nesse sentido, a infraestrutura 

de prédios/casas, a remuneração dos profissionais, o quadro de recursos humanos e a jornada 
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de trabalho dos professores são possíveis aspectos influenciados pela redução de custo, 

interferindo, consequentemente, na qualidade do atendimento. 

Para a realização desta pesquisa, o nosso foco consistirá na experiência de um CEI da 

rede direta. Assim, a nossa escolha se justifica: 

● devido à especificidade no atendimento de bebês e crianças (0 até 3 anos);  

● por ter participado do projeto-piloto nos anos de 2013 e 2014; 

● pelo fato do corpo docente ter assegurado o horário de formação em sua jornada, 

consistindo-se como diferencial para a qualidade da educação; 

● por possuir registros e/ou documentação organizada sobre o processo da AIP;  

● devido à unidade apresentar experiências exitosas acerca da gestão democrática.  

Em virtude das restrições ocasionadas pela pandemia, o contato com a Diretora 

Regional da DRE específica foi realizado por e-mail. Esclarecemos sobre o projeto de 

pesquisa e solicitamos a autorização de nossa proposta através do Termo de Consentimento 

Livre (TCL) a fim de utilizar as informações colhidas. O projeto de pesquisa também foi 

submetido ao Comitê de Ética da PUC-SP.  

Durante o processo de autorização por parte da Diretora Regional da DRE específica, 

realizamos contato telefônico com a gestão do CEI Manoel de Barros com o intuito de 

formalizar nosso convite para participação da entrevista com fins acadêmico. A equipe 

gestora mostrou-se acolhedora e à disposição. Aproveitamos a oportunidade para apresentar 

os propósitos da pesquisa, esclarecer sobre o instrumento utilizado e fazer os ajustes 

necessários para a reunião virtual. 

A entrevista foi realizada e gravada por meio da plataforma Teams. Consideramos 

relevante iniciar o nosso diálogo a partir da retomada dos esclarecimentos sobre a nossa 

pesquisa, destacando o objetivo geral de investigar o processo de implementação da AIP por 

meio do uso dos IQEIP em uma instituição de Educação Infantil no município de São Paulo, 

compreendendo o papel dos gestores nesse processo.  

Destacamos os métodos de investigação e esclarecemos os propósitos da entrevista 

para fins de estudo, atendendo às diretrizes éticas e de confidencialidade dos informantes na 

intenção de garantir a privacidade de todos. Essa escolha derivou da hipótese de que se tendo 

a certeza de anonimato sintam-se à vontade em compartilhar suas vivências sobre a 

implementação da autoavaliação.  

A partir desses apontamentos iniciais, começou-se um diálogo espontâneo em que os 

entrevistados sentiram-se confortáveis para fazer suas apresentações pessoais e falar sobre 

suas experiências profissionais. Com a finalidade de garantir o anonimato dos envolvidos na 
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pesquisa, não houve identificação real da DRE e do nome da unidade, que foi substituído por 

CEI Manoel de Barros. 

Documentos pesquisados revelam que o CEI Manoel de Barros foi inaugurado em 

setembro de 1988 em um bairro periférico da zona leste no município de São Paulo. A 

instituição foi construída a partir de 1987 em atendimento às reivindicações da associação do 

bairro, devido à necessidade e demanda local.  

 

Figura 7 – CEI Manoel de Barros 

 

Fonte: página da rede social da UE.10 

 

A princípio, a unidade era supervisionada pela Secretaria da Família e Bem-Estar 

Social (FABES). Em seguida, tornou-se responsabilidade da Secretaria Municipal da 

Assistência Social (SAS), e depois, por meio do Decreto nº 40.268, de 31/01/2001, passou a 

fazer parte da Secretaria Municipal da Educação.  

O bairro onde está situado o CEI tem apresentado desenvolvimento em relação à 

variedade de comércios, contando com farmácias, supermercados, lojas diversificadas, 
                                                                 
10 O link da página da rede social do CEI Manoel de Barros não será disponibilizado para garantir o 
anonimato da unidade e da equipe gestora. 
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escritórios contábeis, restaurantes, lanchonetes, etc., possuindo também estabelecimentos de 

ensino, saúde e uma associação comunitária com vistas a organizar a representatividade dos 

moradores, que buscam por condições de vida melhores.  

O CEI desempenha um papel importante para a comunidade ao representar um espaço 

de referência para a educação promovida a bebês e crianças ao longo dos 32 anos de história. 

Isso foi confirmado para nós quando a Assistente de direção (AD) relatou que muitas mães 

possuem preferência pela matrícula dos filhos no CEI Manoel de Barros, e quando o Diretor 

mencionou que a unidade tem atendido a diferentes gerações, revelando uma relação de 

pertencimento com a comunidade. Convém destacar que o Diretor também construiu um 

sentimento de pertencimento ao bairro, pois ele atuou por muitos anos lá como professor do 

Fundamental II em uma escola estadual, o que favoreceu o conhecimento da comunidade e do 

lugar. 

O CEI Manoel de Barros está instalado ao lado da Unidade Básica de Saúde (UBS) e 

da Assistência Médico Ambulatorial (AMA) do Bairro. Devido à proximidade entre o CEI e a 

UBS, são desenvolvidas muitas ações com os profissionais de saúde, como palestras sobre 

aquisição e desenvolvimento da linguagem infantil com fonoaudióloga, atendimentos com 

psicóloga em horários coletivos e encaminhamentos das crianças que apresentam alguma 

necessidade a especialista. Ocorrem também triagem odontológica, acompanhamento do 

calendário vacinal, ações contra a dengue, entre outras.  

Em contrapartida, o bairro apresenta deficiência em espaços de lazer e cultura, 

contando apenas com uma pequena praça e um CEU no entorno da unidade. O Mapa da 

Desigualdade de 201911 mostra a caracterização do lugar em relação a serviços e 

equipamentos públicos, conforme apresentamos abaixo: 

 

Tabela 3 – Dados sobre o distrito conforme o Mapa da Desigualdade 2019 

 
INDICADORES 

 

 
SUBINDICADORES 

 
VALOR 

 
MÉDIA 

 
POPULAÇÃO 

 
População preta e parda: proporção 

da população preta e parda em 
relação ao total da população (%). 

 
 

41,72% 

 
 

32,1% 

                                                                 
11 Lançado desde 2012, contempla os 96 distritos da capital de São Paulo e aborda 53 indicadores em 
diferentes aspectos da administração pública com dados oficiais. O documento colabora para a gestão 
e o planejamento da cidade ao apontar necessidades e prioridades dos munícipes e de seus distritos a 
partir do conhecimento do território.  
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MEIO AMBIENTE 
 

Arborização viária: proporção de 
árvores no sistema viário em relação 

à área total de árvores no distrito 
(Km²). 

 

 
 

610,8 Km²  

 

 
 

671,2 Km²  

 

 
SEGURANÇA VIÁRIA 

 
Mortes no trânsito: proporção de 

mortes em acidentes para cada 100 
mil habitantes. 

 

 
 

3,5 

 
 

8,1 

 
DIREITOS 

HUMANOS 

 
Violência contra a mulher- 

feminicídio: número total de 
ocorrências de feminicídio para cada 
10 mil mulheres na faixa de 20 a 59 

anos. 
 

 
 

1,48 

 
 

0,9 

 
HABITAÇÃO 

 
Favelas: proporção de domicílios em 

favelas em relação ao total de 
domicílios (%). 

 

 
 

21,52% 

 
 

8,3% 

 
SAÚDE 

 

 
Idade média ao morrer: média de 

idade com que as pessoas morrem. 
 

 
 

63,92 

 
 

68,7 

 
 

EDUCAÇÃO 

 
Atendimento nas creches municipais: 

proporção de matrículas efetuadas 
nas creches (diretas, indiretas e 

conveniadas) para cada habitante na 
faixa etária de 0 a 3 anos (%). 

 

 
 
 

46,2% 

 
 
 

46,7% 

 
 

CULTURA 

 
Centros culturais, casas e espaços de 

cultura: proporção de centros 
culturais, casas e espaços de cultura 

(municipais, estaduais, federais e 
particulares) para cada 10 mil 

habitantes. 
 

 
 
 
 

0,04 

  
 
 
 
 0,2 

 
 

ESPORTES 

 
 

Proporção de equipamentos públicos 
municipais de esportes para cada 10 

mil habitantes. 
 

 
 

0,24 

 
 

0,3 
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TRABALHO E 
RENDA 

Emprego formal: taxa de emprego 
formal por 10 habitantes 

participantes da PIA (população em 
idade ativa) com idade igual ou 

superior a 15 anos. 
 

 
0,97 

 
6,7 

Fonte: Tabela elaborada pela pesquisadora a partir do Mapa da Desigualdade de 2019. 

 

A partir dessas informações, observamos que o território onde se localiza o CEI 

Manoel de Barros pertence à periferia de São Paulo, apresentando-se como uma região 

constituída por moradores de camadas desfavorecidas que enfrentam desigualdade 

econômica, social, racial, cultural, educacional, regional, entre outras.  

O bairro possui mais de 40% da população negra ou parda vivendo em condições 

precárias de moradia e atuando em trabalho informal, tendo os dados revelado um percentual 

baixo acerca do trabalho formal. A expectativa de vida da população está abaixo da média. Já 

o atendimento às crianças na faixa etária de 0 a 3 anos está dentro da média. É interessante 

observar também que os dados reafirmam o apontamento do PPP da unidade ao demonstrar a 

escassez de oportunidades culturais e esportivas oferecidas aos moradores do bairro. O 

horário de atendimento às crianças é das 7h30 às 17h30, com a unidade possuindo 94 

matriculadas, conforme mostra a tabela abaixo: 

 

Quadro 11 – Turmas do CEI Manoel de Barros (2020) 
 

TURMA SALA HORÁRIO 
QUANTIDADE DE 

BEBÊS E CRIANÇAS 

Berçário I-AB 
01 
 

7h30 às 17h30 14 

Berçário II-
AB 

02 
 

7h30 às 17h30 18 

Minigrupo I-
AB 

05 
 

7h30 às 17h30 20 

Minigrupo I-
CD 

03 7h30 às 17h30 20 

Minigrupo II-
A 

04 7h30 às 17h30 22 

Fonte: Projeto Político-Pedagógico do CEI Manoel de Barros 2020. 
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Como podemos observar, a unidade é pequena, composta por um pavimento térreo 

com cinco salas de atendimento às crianças, todas com solários, dois banheiros para crianças 

com 14 sanitários, cubas com chuveiros, e chuveiros para crianças maiores. Possui secretaria, 

sala da direção, sala da coordenadora pedagógica e assistente de direção, uma sala das 

professoras, sanitários para funcionários, um refeitório, uma cozinha/despensa e almoxarifado 

para materiais didáticos e materiais de limpeza.  

Na área externa, há um parque maior coberto no fundo e um parque com brinquedos 

tradicionais, como balanças, gira-gira, casinha do Tarzan, brinquedos adequados aos bebês, 

espaço para uso de motocicleta de plástico, espaço para pintura em azulejos, espaço com terra 

para brincadeiras ao ar livre. A unidade adquiriu ainda brinquedos de madeira para o parque e 

para as salas de referência. No início do mês de agosto de 2020, o CEI entrou em reforma 

para reparos elétricos e hidráulicos na parte interna e externa da instituição, além disso, foram 

realizadas substituições de pisos dos solários e todo o telhado da unidade.  

A unidade analisada conta com 38 funcionários da rede direta, com 90% deles 

possuindo curso superior. A maioria dos profissionais está lotada na instituição há mais de 3 

anos, sendo que eles têm em média 12 anos de serviço na Prefeitura de São Paulo. Uma 

característica importante do centro é a pouca rotatividade de docentes, funcionários de apoio e 

equipe gestora, contribuindo para a sequência das intervenções formativas.  

Neste ano, o quadro de servidores estava constituído por um Diretor de Escola, uma 

Assistente de Direção (AD), uma Coordenadora Pedagógica (CP), cinco Auxiliares Técnicos 

de Educação (ATE), com um prestando serviços na secretaria e os demais em serviços junto 

às crianças, dois Agentes Escolares, 20 professoras e um vigia. Os serviços gerais são de 

responsabilidade de empresas terceirizadas, sendo quatro funcionárias na cozinha e outras 

quatro funcionárias na limpeza.  

Todas as professoras possuem graduação em Pedagogia ou Magistério em nível 

superior, por exigência da legislação municipal. Algumas delas ainda têm algum outro tipo de 

especialização lato sensu e participam de formação continuada oferecida pela SME ou por 

faculdades e centros de formação particulares.  

O CEI valoriza a formação em serviço e, por essa compreensão, inclui a Equipe de 

Apoio (ATEs e Agentes Escolares) nas reuniões mensais que abordam discussões relevantes 

para a melhoria do atendimento à comunidade educacional. Com as Equipes Docentes 

ocorrem as formações do Projeto Especial de Ação (PEA) e das reuniões pedagógicas. 

Consideradas as especificidades da legislação paulistana, a formação das professoras está 



85 

 

garantida através do PEA, previsto na jornada de trabalho de 30 horas. O projeto é definido 

pelo grupo com temas de interesse previamente selecionados no início de cada ano letivo.  

O relacionamento com as famílias das crianças é estabelecido através de várias 

intervenções, como reuniões periódicas, oficinas, contatos solicitados pelas equipes gestora ou 

docentes. A comunidade é participativa e colaborativa com o CEI, que mantém um vínculo de 

parceria, transparência e confiança com as famílias.  

O CEI possui um Conselho, que é o órgão máximo para a tomada de decisões 

coletivas acerca da gestão administrativa, pedagógica e financeira. Ele é fo rmado por todos os 

atores que constituem a comunidade escolar, ou seja, professoras, pais ou responsáveis e 

membros da equipe, sendo um espaço para diálogo e participação em busca da construção da 

qualidade da educação e para o exercício da gestão democrática na escola. 

A unidade organiza as Reuniões Ordinárias do Conselho do CEI sempre após o 

horário de atendimento às crianças para facilitar a participação de famílias e funcionários. A 

Equipe Gestora busca incentivar a participação de todos os envolvidos no colegiado, visto que 

nesse espaço são feitas as deliberações com o propósito de melhoria da educação 

proporcionada a bebês e crianças. Segundo o PPP do CEI Manoel de Barros, a participação da 

comunidade escolar tem sido positiva.  

 

4.3 Sujeitos da pesquisa 

 

A presente pesquisa enseja investigar o processo de implementação da AIP por meio 

do uso dos IQEIP em um CEI no município de São Paulo, compreendendo o papel dos 

gestores nesse processo. Para representar o nome dos profissionais entrevistados, preserva ndo 

sua privacidade, escolhemos substituí- los por nomes de poetas que possuem sensibilidade em 

relação à infância, sendo assim usaremos os seguintes psedônimos: Mário de Andrade 

(Diretor), Cora Coralina (CP) e Cecília Meireles (AD).  

O Diretor identificado em nossa pesquisa como Mário de Andrade, 47 anos,  ocupa um 

cargo efetivo conquistado por concurso público e está no CEI desde o ano de 2013. Ele se 

formou em 1996 em Matemática (licenciatura) pela Universidade de São Paulo (USP). No 

ano de 2000, fez a complementação pela Universidade de Guarulhos (UNG), possuindo 

também pós-graduação na área de matemática. Ele tem 26 anos de experiência no magistério, 

sendo 20 deles em serviço na PMSP. Seu tempo de vivência na Educação Infantil corresponde 

a 15 anos, período em que assumiu o cargo de Diretor de Escola no município de São Paulo. 

Há sete anos, ele desempenha a função no CEI Manoel de Barros.  
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A CP denominada Cora Coralina, 38 anos, é efetiva no cargo através de concurso 

público e está no CEI desde 2012. Ela é formada em Pedagogia desde 2004 e possui pós-

graduação em psicopedagogia e psicomotricidade. A Coordenadora tem 16 anos de 

experiência no magistério, sendo o mesmo tempo de serviço na PMSP, que também 

corresponde ao seu tempo de vivência na Educação Infantil. Como coordenadora, ela tem 12 

anos, sendo todo esse tempo na Educação Infantil. Há oito anos, Cora Coralina atua como CP 

do CEI Manoel de Barros. 

A AD reconhecida nesta investigação como Cecília Meireles, 46 anos, é professora 

efetiva de Educação Infantil e Ensino Fundamental, estando atualmente designada como 

Assistente de Direção. Ela se formou em 1994 no CEFAM, e, em 2000, graduou-se em 

Pedagogia pela PUC, tendo também pós-graduação em gestão em arte e educação. Possui 25 

anos de experiência no magistério, sendo 23 anos de serviço na PMSP. Esses 25 anos foram 

dedicados à Educação Infantil. Na gestão escolar, Cecília Meireles tem três anos de 

experiência, especialmente na Educação Infantil. Na gestão da unidade investigada, ela está, 

aproximadamente, há dois anos e meio. 

 

4.4 Procedimentos de coleta de dados  

 

Os procedimentos de investigação representam uma etapa primordial para o 

investigador e seus interlocutores. Devem ser concebidos como uma fase da intervenção, 

quando se precisam escolher instrumentos que sejam apropriados ao universo da pesquisa, 

permitindo que o pesquisador se dedique com profundidade, além de propiciarem a 

interpretação dos dados e o resultado do estudo.  

Incialmente, realizamos a análise documental dos relatórios técnicos produzidos 

sobre a AIP na rede municipal paulista elaborados por Campos e Ribeiro: 

1) Autovaliação institucional participativa em unidades de educação infantil da rede 

municipal de São Paulo, 2015; 

2) Autoavaliação institucional participativa em unidades de educação infantil da rede 

municipal de São Paulo, 2016; 

3) Autoavaliação institucional participativa em unidades de educação infantil da rede 

municipal de São Paulo, 2017; 

Segundo Tozoni Reis (2009), a análise documental consiste em recolher dados através 

de um documento, seja ele histórico, institucional, associativo, oficial, entre outros, sendo 

necessária uma análise para que haja a produção de conhecimento. A referida autora explicita 
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a defininição de documentos ao atribuí- los a normas jurídicas ou a documentos oficiais de 

políticas públicas. 

Conforme André e Ludke (1986), documentos são “quaisquer materiais escritos que 

possam ser usados como fonte de informação” (ANDRÉ; LUDKE, 1986, p. 38). Nessa 

perspectiva, busca-se na documentação informações significativas para a compreensão da 

questão-problema que nos mobiliza nesta investigação. Ao analisarmos esses documentos, 

temos como intenção contextualizar informações de modo a investigar os dados que refletem 

a vivência da equipe gestora durante a implementação dos IQEIP.  

 A partir dos contatos iniciais com a equipe gestora, desenvolveremos a sensibilização 

ao apresentarmos os objetivos da pesquisa e, principalmente, o propósito em contribuir com a 

articulação entre os conhecimentos acadêmicos e o universo da Educação Infantil. Assim, em 

um momento de aproximação entre os sujeitos e o pesquisador, procuraremos conhecer a 

instituição envolvida e os responsáveis pela gestão dela. Iremos solicitar acesso às 

informações do Projeto Político-Pedagógico acerca da caracterização dos ambientes da 

unidade, dos sujeitos e do território.  

Tozoni Reis (2009) estabelece a entrevista como uma possibilidade técnica de coleta 

de dados da pesquisa qualitativa que tem como intencionalidade procurar informações através 

da “fala” dos participantes. Torna-se importante salientar que um dos motivos de escolhermos 

a entrevista semiestruturada deve-se ao aspecto de interação existente entre entrevistador e 

entrevistado através de um roteiro de caráter menos estruturado, que tem a função de auxiliar 

o entrevistador a recordar-se das perguntas elementares a serem pontuadas.   

Segundo André e Ludke (1986, p. 34), “a grande vantagem da entrevista sobre as 

outras técnicas é que ela permite a captação imediata e concorrente da informação desejada, 

praticamente sobre qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos”.  

Considerando os objetivos elencados para a investigação, foi construído um roteiro de 

perguntas a fim de auxiliar a pesquisadora durante a entrevista. Para a validação desse roteiro, 

foi realizado um pré-teste com uma Diretora de CEI da rede direta.  

Posteriormente à realização da entrevista, verificamos a necessidade de reformular 

algumas perguntas de modo a tornar mais claro o sentido das questões e a complementar com 

algumas informações. Assim, foram realizados ajustes no roteiro de perguntas.  

A entrevista foi realizada na segunda quinzena do mês de agosto de 2020, sendo feitas  

duas sessões com os envolvidos. Na primeira sessão, participaram o Diretor e a CP, e, na 

segunda, participou a AD individualmente. Os participantes tiveram seus discursos transcritos 

na íntegra e aparecem identificados pelos seus pseudônimos. 
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A transcrição foi executada por profissional especializado da área. Em seguida, 

fizemos a revisão do texto transcrito, retomando os áudios, articulando-os à vivência dos 

encontros com os sujeitos e promovendo alterações necessárias. O material foi detalhado a 

partir de diversas leituras, sendo realizadas anotações a fim de iluminar algumas temáticas 

julgadas importantes para maiores desenvolvimentos durante a análise.  

Motivada pela indagação da investigação, o material foi organizado por meio de 

cores e as falas dos entrevistados foram agrupadas de acordo com os aspectos em comum, 

de modo que fosse possível visualizar do que se tratava cada informação. Assim, esse 

material foi organizado e distribuído em cores. A partir dessas cores, foi possível fazer 

associações, buscar atributos complementares, similares ou divergentes, e definir o 

referencial teórico. 

Organizou-se então um registro em que cada assunto foi reunido por pontos  

semelhantes ou pela mesma temática. Isso nos permitiu leituras mais aprofundadas e 

cuidadosas, possibilitando também identificar as ideias apresentadas nas falas. 

Considerando-se os referenciais teóricos adotados e os objetivos desta pesquisa, que nos 

impelem a buscar convergências e divergências entre as questões, foi possível construir 

três categorias: 

- Gestão Escolar; 

- Formação Continuada; e 

- Autoavaliação. 

O processo de análise das informações possibilitou ampliar e aprofundar a 

fundamentação teórica, com a revisitação de documentos e teóricos que analisam e discutem 

esses temas. Assim, buscaremos decompor o texto documental em partes constituintes, 

procedendo a um estudo aprofundado desses recortes, procurando informações no texto e 

contexto como forma de compreensão das questões que nos mobilizam.  

Os dados coletados através dos documentos e das entrevistas semiestruturadas serão 

investigados com base na técnica da análise do conteúdo, segundo Franco (2012). Trata-se de 

um procedimento de pesquisa que requer delineamento da teoria da comunicação a partir da 

mensagem, possibilitando ao investigador realizar inferências acerca dos aspectos do texto, as 

causas e/ou precedentes das mensagens e as consequências da comunicação. 

A comunicação é constituída por cinco características elementares: fonte ou emissão, 

processo codificador que sucede em uma mensagem e utiliza um canal de transmissão, um 

receptor ou detector da mensagem e seu relativo processo decodificador. 
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5. ARTICULAÇÃO: GESTÃO ESCOLAR, LIDERANÇA E GESTÃO 
DEMOCRÁTICA COMO CAMINHO PARA TRANSFORMAÇÃO DA REALIDADE 
 

 
O ser humano é, naturalmente, um ser da intervenção no 
mundo a razão de que faz história. Nela, por isso mesmo, 

deve deixar suas marcas de sujeito e não pegada de objeto. 12 
(Paulo Freire) 

 

 

Ao discutir educação, é inevitável não mencionar Paulo Freire, visto que ele defendeu 

uma educação a partir da compreensão do homem enquanto autor, que, com sua autonomia 

intelectual, atua de forma crítica e consciente na sociedade, ao contrário de uma educação 

bancária, em que o sujeito torna-se objeto. Logo, uma educação absolutamente democrática, 

transformadora, libertadora e politicamente assumida.  

Tal pensamento, como vimos abordando, destaca o homem enquanto protagonista da 

sua própria história. Isso, no entanto, só é possível através de uma educação emancipadora, 

que legitima a importância dos momentos formativos, da discussão acerca da vivência escolar 

e, principalmente, das oportunidades de diálogo e participação de cada sujeito dentro dos 

espaços educacionais, visando à melhoria da qualidade da educação.  

Neste capítulo, apresentamos o que nos relataram os membros da equipe gestora do 

CEI Manuel de Barros, na cidade de São Paulo, a respeito de como ocorreu o processo de 

implementação da AIP através dos IQEIP.  

 

5.1 A transgressão do conhecimento doméstico para a instauração do conhecimento 

científico nos espaços do CEI  

 

De acordo com as publicações da PMSP acerca da Educação da Infantil (apresentadas 

no quadro 10), percebemos que a discussão sobre o tema é algo recente na história municipal 

da educação paulista. Somente após o ano de 1988, o debate alcança novas proporções, tendo 

até então perdurado a negligencia com políticas públicas referentes a bebês e crianças 

menores de 6 anos. 

Campos, Fulgraff e Wiggers (2006) pontuam que, na época em que o CEI pertencia à 

SAS, raramente houve a preocupação em oferecer formação em serviço, sendo tal problema 

                                                                 
12 Freire (2000, p. 119). 
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agravado pela ausência do tempo destinado ao estudo na jornada de trabalho das profissionais.  

Nesse contexto, as Auxiliares de Desenvolvimento Infantil (ADI), como eram 

chamadas, na maioria das vezes, as profissionais, basearam o seu conhecimento profissional 

em suas experiências domésticas, enquanto mães ou cuidadoras de bebês e crianças, 

destinando o seu trabalho à valorização da alimentação, higiene e segurança.  

A partir de dados referentes a uma pesquisa de 2002, Campos, Fulgraff e Wiggers 

(2006) revelaram que, no município de São Paulo, no ano de 2001, durante a transferência da 

SAS para a Secretaria Municipal de Educação (SME), 50% das chamadas ADIs tinham 

menos que o nível médio de escolaridade, e 40% tinham nível médio sem magistério.  

A pesquisa revelou a existência de graves problemas na formação dos professores da 

Educação Infantil, sendo que as professoras formadas no magistério ou, até mesmo, em curso 

superior não recebem qualificação específica para atuação profissional junto às crianças da 

primeira infância, principalmente junto àquelas de 0 a 3 anos em tempo integral nas unidades 

educacionais. 

Nas últimas décadas, as conquistas advindas de discussões, estudos, pesquisas e 

legislações sobre a Educação Infantil repercurtiram na atuação dos profissionais da infância. 

Tais mudanças promoveram a garantia do direito à educação a bebês e crianças com vistas ao 

seu desenvolvimento pleno, ao direito de serem ouvidos, ao direito à diversidade e, 

principalmente, ao direito a viverem a infância em sua integralidade. Além disso, as 

transformações possibilitaram legitimar o reconhecimento da identidade da comunidade 

escolar no território. 

Constatamos que, durante o momento em que o CEI passa a ser administrado pela 

SME no município de São Paulo, o atendimento a bebês e crianças começa a ganhar novas 

tonalidades no cenário das políticas públicas. Isso é evidente quando analisamos as produções 

de documentos norteadores das práticas pedagógicas da Educação Infantil antes e após a 

inserção do CEI na educação. Contribui também para o novo contexto a relização do primeiro 

concurso para professores de desenvolvimento infantil para o CEI no ano de 2004, conforme 

edital publicado no Diário Oficial em novembro de 2003.  

Considerando a realidade da RME, podemos notar um esforço pela valorização da 

infância, pautada em princípios éticos, políticos, estéticos e na busca pela desconstrução de 

crenças atreladas ao caráter assistencialista, compensatório e preparatório que esteve 

enraizado por muitos anos na cultura da Educação Infantil. A Educação Infantil municipal 

apresenta como bandeira a defesa da concepção de criança em sua plenitude ao concebê- la 

como coconstrutora, respeitando suas potencialidades físicas e emocionais, e ainda ao 
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reconhecer a valorização das culturas infantis para o desenvolvimento de bebês e crianças.  

Percebemos que as mudanças enfrentadas indicaram a necessidade de um 

redirecionamento pedagógico e curricular por parte das instituições, ou seja, as unidades 

precisavam ajustar o seu trabalho de modo a colaborar com a aprendizagem de bebês e 

crianças. Diante dessa necessidade, torna-se crucial que sejam promovidos espaços coletivos 

de formação continuada para professores e gestores de CEI a fim de instigar à reflexão sobre a 

complexidade de enredos que permeiam a prática e assim contextualizá- la com os princípios 

da infância. O período de transição do CEI abriu novas perspectivas de formação em serviço e 

de qualificação profisssional para as educadoras. De acordo com Garcia (1999), a formação 

de professores:  

 
 

é a área de conhecimento, investigação e de proposta teórica e prática que, 
no âmbito da Didática e da Organização Escolar, estuda os processos através 
dos quais os professores, em formação ou em exercício – se implicam 
individualmente ou em equipe, em experiências de aprendizagem através das 
quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competências e 
disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no 
desenvolvimento de seu ensino, do currículo e da escola, com o objetivo de 
melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem. (GARCIA, 1999, 
P. 26) 

 
 

Então, posteriormente ao período de transição do CEI, por meio de muita luta, os 

professores da rede direta conquistaram o PEA como espaço de formação dentro da jornada 

de trabalho. Isso revelou a oportunidade de melhoria da prática pedagógica dos docentes ao 

conceber a formação enquanto lugar de intervenção de saberes e competências, visando 

aprimorar a atuação docente e assim beneficiar a educação.  

 Considerando a preocupação com a qualidade da Educação Infantil, a PMSP, na 

gestão do prefeito Gilberto Kassab (2009 a 2012), introduziu a autoavaliação nas unidades 

através de um formulário que as equipes gestoras e as famílias preenchiam separadamente. 

Entretanto, foi na gestão do prefeito Fernando Haddad (2013 a 2016) que se começou o 

processo de implementação da AIP por meio dos IQEIP, contando com um itinerário 

formativo com vistas à discussão acerca da qualidade da Educação Infantil municipal 

envolvendo a equipe gestora das unidades da rede.  

A partir da análise dos relatórios produzido por Campos e Ribeiro (2015, 2016, 2017), 

podemos perceber que o disparador do processo de implementação foram as formações que 

ocorreram nas 13 Diretorias de Educação, ou seja, a formação assumiu um papel estratégico 
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para a efetivação de novos paradigmas no cotidiano escolar.  

Encontramos em Garcia (1999), Imbernón (2011), Zumpano e Almeida (2012) 

semelhanças quanto à concepção sobre formação ao conceberem-na enquanto espaço de troca 

de experiências entre os docentes e de reflexão crítica sobre a prática  pedagógica e os 

conceitos teóricos que permeiam o contexto educacional, visando assim promover o 

desenvolvimento profissional e a qualificação a partir da conscientização acerca do papel 

educativo do professor no processo de construção do conhecimento.  

Nessa perspectiva, os autores defendem que a formação coloca-se como dispositivo 

para instigar a reflexões para além de aspectos técnicos, envolvendo o terreno prático a fim de 

qualificar as concepções dos professores. Diante desse propósito de formação, acreditamos 

que essa deva ser delineada a partir das necessidades do professor, com as reflexões coletivas 

levando a comprrender o lugar de autoria dele no processo de formação a partir dos 

significados dos conhecimentos cognitivos e afetivos.  

Considerando o itinerário formativo desenvolvido pela SME acerca da implementação 

da AIP, conforme Campos e Ribeiro (2016), as formações iniciaram-se no segundo semestre 

de 2013, seguindo durante o ano de 2014. Participaram voluntariamente aproximadamente 

20% das mais de duas mil unidades que formam a rede. As instituições que integraram o 

projeto-piloto utilizaram o documento Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, 

publicado pelo Ministério da Educação (MEC) em 2009.  

O processo de formação com vistas ao compartilhamento de subsídios teóricos e 

metodológicos sobre a implementação dos Indicadores com as equipes gestoras contou com 

uma cadeia formativa, tendo a participação de assessoras contratadas pela SME, Maria Malta 

Campos e Bruna Ribeiro, de colaboradoras e da equipe da Divisão de Orientação Técnica – 

Educação Infantil (DOT-EI). 

 

5.2 A formação continuada como dispositivo para emancipação  

 

Considerando a amplitude da rede de escolas de Educação Infantil que compõem a 

SME para a implantação de uma nova proposta, é imprescindível que o trabalho formativo 

seja estruturado por meio de uma cadeia formativa, conforme explícito por Campos e Ribeiro 

(2015, 2016, 2017). Sobre a cadeia formativa, Gouveia e Placco (2013) dialogam com 

Imbernón (1998), ao ponderarem que a formação não pode ser uma ação isolada, mas 

necessita ser contextualizada e coletiva.  

Gouveia e Placco (2013) discorrem sobre a formação permanente, o papel do 
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coordenador e a rede colaborativa, onde todos os setores, desde as secretarias municipais até 

as escolas, sejam corresponsáveis pela qualidade da educação oferecida a bebês e crianças. 

Essa rede é extremamente importante, pois ela possibilita que o estudo e a reflexão sobre as 

práticas pedagógicas alcancem grandes proporções, assegura a formação dos coordenadores 

pedagógicos e, consequentemente, garante a principal atribuição do CP: a formação dos 

educadores. Segundo as autoras, a cadeia formativa é composta da seguinte forma: 

 

Figura 8 – Organização da cadeia formativa  

 

Secretarias de Educação 

↑↓ 

Equipes Técnicas 

↑↓ 

Coordenadores Pedagógicos e Diretores 

↑↓ 

Professores 

↑↓ 

Alunos 

Fonte: Gouveia e Placco (2013, p. 71).  
  

 

 

A cadeia formativa da RME é estruturada pelos formadores da SME, os quais são 

responsáveis pelas formações das 13 equipes técnicas das DREs, as DIPEDs, e a essas 

compete a formação das equipes gestoras das unidades e, em alguns momentos também, a 

formação dos professores da rede. Já as equipes gestoras são responsáveis pela formação dos 

professores, e esses são incumbidos da formação dos educandos. 

Em algumas ocasiões, a SME contrata especialistas sobre a temática, como aconteceu 

no período de implementação dos IQEIP, com a contratação das assessoras Bruna Ribeiro, 

Maria Malta e Sônia Larrúbia. Podemos perceber que a RME dispõe de uma cadeia formativa 

a fim de viabilizar a formação continuada dos profissionais da educação e, consequentemente, 

contribuir para a qualidade da Educação Infantil, mostrando-nos a importância de todos os 

atores envolvidos nessa cadeia para a melhoria da qualidade educacional. 

A entrevista com a CP e o Diretor deixou clara a cadeia formativa organizada pela 
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SME para a implementação da AIP, ao relatarem sobre a sua participação enquanto gestores 

voluntários no projeto-piloto com as assessoras da DRE e, consequentemente, sobre o 

compartilhamento da formação com a comunidade escolar.  

 

[...] a gente fez quando não era obrigatório. Nós implantamos desde o 
princípio, desde lá de 2013. [...] No começo, não era obrigatório, até nós 
tivemos as formações com as assessoras da SME. [...] Mas aí nós tínhamos 
formação com elas antes de se tornar obrigatório, né? Então lá atrás, nós já 
iniciamos, quando poucas escolas iniciaram. Nós já tínhamos a experiência. 
Depois quando se tornou obrigatório e todo mundo começou a ficar com 
medo, apavorado, a gente já estava tranquilo, porque nós já fazíamos há 
dois, três anos já, né? (CP Cora Coralina) 
 
[...] Em 2013, nós tivemos as formações, né, pela DRE... E aí nós 
multiplicávamos essas formações com as professoras aqui e os demais 
funcionários aqui no CEI, né. Então foi muito rico, assim desde o começo, 
desde que era um embrião, né? (CP Cora Coralina) 
 

 

A CP destaca as vivências iniciais que teve com os IQEIP, inclusive quando o 

processo ainda era um “embrião”, como ela mesma se refere, sendo um período de adesão 

voluntária por parte das unidades que apresentaram interesse pela experiência de desenvolver 

a autoavaliação.  

As escolas que se propuseram a aderir ao projeto-piloto participaram de um itinerário 

formativo promovido pelas assessoras nos espaços da DRE, tratando-se de um momento 

muito rico para os profissionais envolvidos, conforme observamos na fala da CP. Ela também 

ressalta que, quando a autoavaliação se tornou obrigatória, deixando as escolas apavoradas, a 

unidade estava tranquila devido às contribuições das formações e experiências de aplicação 

dos IQEIP, que forneceram subsídios teóricos e confiança diante do processo de 

implementação. 

A CP também aborda a relevância do estudo proporcionado anteriormente à aplicação 

obrigatória da AIP e o compromisso da coordenação em multiplicar a formação com os 

professores e demais funcionários na perspectiva de colaborar com a cadeia formativa e 

melhorar a qualidade da educação promovida a bebês e crianças.  

 
 
Eu me recordo das formações, Daiane, que eu comecei em 2012, lá na DRE, 
né? Eu estava, na época, na EMEI. Nós aplicamos também voluntariamente 
a primeira vez lá na EMEI, tá? Então eu me lembro de estar com a 
coordenadora pedagógica, tá? Nos espaços lá de formação da DRE. E eram 
formadores de SME que davam para a gente, tá? Então a gente fez todo um 
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processo também de estudo, divisão dos grupos ali, com os cartões. Foi bem 
interessante, foi bem prática essa formação. (Diretor Mário de Andrade) 
 

 

A direção pontua a adesão voluntária da unidade às preliminares da AIP e destaca a 

importância atribuída ao estudo teórico e metodológico que foi proporcionado aos gestores 

para o processo de implementação dos IQEIP. Ele sublinha a participação da direção e da 

coordenação nos momentos formativos que foram imprescindíveis para a efetivação da AIP.  

Os relatos dos sujeitos da pesquisa, além de se complementarem, confirmam o início 

do processo de implementação da AIP na rede municipal de ensino na Educação Infantil 

através da cadeia formativa desenvolvida, contemplando os atores da SME, DRE, Equipe 

Gestora, professores e funcionários, incluindo também os educandos e as famílias. Além 

disso, revela a disposição dos gestores pela abertura ao novo e pelo desejo em aprender ao 

colocarem-se como voluntários na experiência preliminar dos IQEIP. 

A entrevista legitima a importância das formações para a implementação dos 

Indicadores, revelando um processo intenso de estudo teórico e metodológico muito 

signficativo para os envolvidos, sobretudo para os gestores ao possibilitar compartilharem as 

formações com os profissionais da unidade.  

As formações realizadas pelas assessoras da SME foram primordiais para o trabalho 

desenvolvido na unidade sobre a AIP, uma vez que contribuíram para a construção da cultura 

de autoavaliação e permitiram a apropriação dos propósitos dos IQEIP pela comunidade 

escolar a partir do estudo da fundamentação teórica e metodológica acerca do documento 

federal Indicadores da Qualidade na Educação Infanti (BRASIL, 2009), que serviu de base 

para os encontros formativos. 

Segundo a CP, quando a AIP tornou-se obrigatória para toda a rede, houve medo e 

apavoro nas as unidades de Educação Infantil devido à ausência de conhecimento sobre o 

processo. No entanto, o CEI Manoel de Barros já estava tranquilo, pois todos já conheciam o 

documento dos Indicadores e os propósitos do mesmo pelo fato de terem vivenciado 

preliminarmente a experiência de formação e aplicação dos Indicadores durante o projeto-

piloto. A participação voluntária da comunidade escolar permitiu a ela experimentar 

potencialidades e fragilidades da AIP e, assim, redirecionar as questões tendo em vista o 

aprimoramento do processo de autoavaliação. Em relação ao processo de implementação da 

AIP, notamos, no relato da CP e do Diretor, a importância que as formações tiveram: 
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Então, acho que tudo começou com as formações, né? Antes de nós 
iniciarmos, fazermos a primeira vez a avaliação dos indicadores, nós fizemos 
muitas reuniões com as professoras. [...] Então foi um período de bastante 
formação com elas, nós estudávamos o documento no horário do PEA, 
discutíamos as questões e tudo mais. (CP Cora Coralina) 
 

   

A Coordenadora ressalta que a gênese do processo de implementação deu-se com as 

formações. Dessa maneira, houve inicialmente uma preparação formativa anterior à aplicação 

da autoavaliação, um período de estudo profundo e de debate sobre as temáticas abordadas 

nos Indicadores, durante os horários coletivos, para que posteriormente fosse desenvolvida a 

metodologia da autoavalição. 

 
 
E essa formação inicial é muito importante. A Cora Coralina e eu íamos a 
formações. Os materiais a gente repassava para os servidores em geral, para 
fazerem a leitura, para fazerem explanação, então isso ficou muito mais 
fácil, né? Dá aquele acolhimento, aquela segurança. Torna-se mais potente 
nesse sentido, né? (Diretor Mário de Andrade) 
 
 

 

A direção destaca a relevância dos estudos para a equipe gestora, visto que fornece 

aporte conceitual à direção e coordenação para os momentos formativos juntamente com os 

docentes, tornando assim o processo mais seguro e potente devido ao embasamento científico 

que contribui para a construção de novos paradigmas.  

Observamos que, para ambos, o disparador do processo de implementação dos IQEIP 

foi a formação continuada proporcionada aos gestores, professores e funcionários. Assim, a 

formação assumiu um papel crucial ao garantir alicerce teórico a partir da discusão do 

documento federal dos Indicadores e de suas diferentes dimensões, com vistas a possibilitar a 

desconstrução de estereótipos sobre avaliação cristalizados na Educação Infantil e legitimar o 

significado de todo o processo para os envolvidos.  

A fala do Diretor corrobora os apontamentos da CP ao evidenciar que os momentos 

formativos foram de suma importância para potencilizar a AIP. As formações que equipe 

gestora vivenciou com as assessoras contratadas pela SME, Maria Malta e Bruna Ribeiro, 

foram essenciais para proporcionar fundamentos legítimos para a gestão apresentar a 

autoavaliação ao grupo e assim investir na formação continuada do corpo docente por meio de 

estudos, leituras e explanações nos momentos formativos na unidade, como o PEA. Mário de 

Andrade enfatiza que as formações tornaram potente o percurso de implementação dos 

Indicadores, visto que conferiram acolhimento e segurança aos participantes a partir da 
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clareza de finalidades do processo. 

Paes e Passareli (2019) destacam que, diante do contexto social do século XXI, torna-

se importante que a formação contemple os sujeitos enquanto atores no processo de produção 

de conhecimento ao invés de meros receptores. Nesse sentido, as autoras citam Placco e 

Souza (2015) ao mencionar a relevância da formação, que deve fazer sentido para os 

profissionais a partir de situações que envolvam a sua experiência, constituindo-se em um 

incentivo à reflexão e criticidade do fazer pedagógico. A respeito das experiências da unidade 

com a implementação da AIP, a CP diz: 

 
 [...] as professoras, elas também ficaram assustadas, né? A equipe de apoio, 
de cozinha, de limpeza, era tudo novo, ninguém sabia se aquilo ia poder 
voltar contra a gente, né? Então todo mundo bem amedrontado no começo. 
[...] Então quando nós iniciamos, a formação já estava contemplada. Claro 
que nós erramos bastante, né? Assim, alguns erros foram cometidos aí 
durante o processo. Mas aí eles foram ressignificados nas outras 
oportunidades, nos anos subsequentes, né? (CP Cora Coralina) 
 
 

 

Identificamos dois momentos relevantes que marcaram a experiência da equipe do 

CEI Manoel de Barros. Um, anterior à obrigatoriedade da AIP na rede, marcado pelo medo, e 

outro posterior a essa obrigatoriedade, marcado pela tranquilidade.  

Na etapa inicial, em que a unidade aderiu ao projeto, os funcionários tiveram medo e 

insegurança, pois, muitas vezes, a avaliação é associada a ranqueamentos, a classificação da 

escola, conduzindo à premiação ou punição. A partir do momento em que as formações foram 

sendo desenvolvidas concomitantemente com as experiências de aplicação da autoavaliação, o 

grupo perdeu o medo e compreendeu o real propósito do processo, a serviço da reflexão da 

própria comunidade em busca da melhoria da escola.  

A autoavaliação intitucional, ao fornecer para a unidade uma imagem sobre o 

desempenho, visa colaborar com a identidade escolar de modo a contribuir para o 

aprimoramento da educação. Sendo assim, compreendemos que a avaliação possui um 

aspecto descritivo que aponta as necessidades de desenvolvimento da escola, indicando 

possibilidades proativas para a superação das dificuldades, sem caracterizar aspecto punitivo 

ou recompensador (LUCK, 2012, p.52-53). 

A participação da unidade nesse momento preliminar dos IQEIP na rede foi uma 

experiência significativa, pois possibilitou a formação da equipe gestora com especialistas que 

são referências no conhecimento sobre qualidade da Educação Infantil no Brasil. A CP 

reconhece que, durante a construção do percurso, houve erros e que esses foram importantes 
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para ressignificar os encaminhamentos subsequentes, ou seja, a participação no projeto-piloto 

possibilitou vislumbrar dificuldades e possibilidades do processo de autoavaliação e, assim, 

realizar adequações na metodologia.  

Compreendemos então que a escola é um laboratório de aprendizagem para além dos 

educandos, como comumente se associa à ideia. Também é um espaço de possibilidades de 

aprendizagem a todos os atores que compõem a comunidade escolar. Durante essa jornada de 

aprendizagem, muitos são os personagens que contribuem para o aprimoramento das práticas 

pedagógicas. Entre eles, podemos destacar o CP, visto que é o profissiona l responsável pela 

formação continuada em serviço dos educadores.  

Compete ao coordenador pedagógico da infância diversas atribuições, tais como: 

contextualizar práticas do dia a dia, compreender a complexidade da educação de bebês e 

crianças, entender como os professores aprendem, converter os desafios do cotidiano escolar 

em estudo e reunir esforços para buscar soluções para os desafios. Para Zumpano e Almeida 

(2012): 

 

Pensar a prática “melhor” implica que o coordenador busque, por meio da 
formação continuada em serviço, qualificar os profissionais que acompanha, 
instigando-os a conhecer as concepções teóricas que vigoram no âmbito da 
educação infantil atual, provocando movimentos de conscientização em 
relação ao papel educativo que exercem de forma dianâmica, permanente e 
sistemática na construção do conhecimento. (p. 26) 

 

 

Cora Coralina dialoga com as autoras ao afirmar o papel de formador do coordenador 

com vistas a qualificar a atuação profissional dos educadores a partir do estudo sobre 

temáticas que permeiam o cotidiano das escolas de Educação Infantil. Assim, a CP, ao relatar 

que promoveu formações sobre os Indicadores, trouxe para o debate diferentes aspectos 

acerca da qualidade da Educação Infantil que merecem atenção e estudo por parte do grupo 

escolar.  

Compreendemos que o coordenador assume um compromisso com a qualidade da 

educação proporcionada a bebês e crinças. Logo, torna-se imprescindível sua intervenção 

profissional com vistas a contribuir para o incentivo ao protagonismo dos professores a partir 

dos processos formativos. 

As discussões coletivas possibilitam aos professores aprender uns com os outros, 

trocar percepções, construir conscientização do seu papel educativo, enfim, formar saberes 

que serão subsídios para a sua atuação profisssional. Nesse contexto, a CP revela que, durante 
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o processo de formação, foram necessárias intervenções pontuais a fim de promover 

provocações e problematizações sobre a avaliação.  

 

[...] a gente estudou bastante sobre os Indicadores no horário do PEA 
também. E aí eu até estava lembrando aqui, a gente sempre conversou com 
as professoras. “Gente, tira o ponto de interrogação das questões e coloca um 
ponto final”. É o que a SME espera da gente, né? Se você for pegar lá os 
Indicadores e torná-los uma afirmação é o que a SME espera da gente. Então 
a gente tem que pensar em adequar a nossa prática, que seja mais próxima do 
que está escrito ali, né? Mais próxima do que está escrito nos Indicadores, 
né? E é um material muito rico, né? 
 
[...] eu sempre falava com elas, o Mário de Andrade também. “Gente, não é 
possível ter tudo verde, né? A gente só levanta plaquinhas verdes, né? Não é 
tudo ótimo, nós não somos 100%”. (CP Cora Coralina)  

  

 

A Coordenadora revela uma postura ética e comprometida com os fins educacionais ao 

apontar para o grupo de professores a necessidade de revisão e problematização do 

“esverdeamento” das dimensões. Ela buscou instigar, durante os momentos formativos, o 

grupo a olhar com consciência crítica para as suas práticas pedagógicas e perceber que há  

aspectos dos Indicadores que ainda não estão consolidados na unidade.  

Liberali (2008), ao citar Freire (1985), pontua que a consciência crítica é um processo 

de construção que acontece em três etapas: ausência de consciência e autonomia dos sujeitos 

em relação às estrutruras de opressão, início da faculdade de indagar sobre a realidade, e, por 

último, a formação da consciência crítica ou conscientização. Segundo a autora, esse processo 

reflexivo implica quatro ações fundamentais: descrever, informar, confrontar e reconstruir. 

Dessa forma, promove-se a oportunidade de transformação ao garantir a articulação entre a 

prática e a teoria, a comparação com o contexto real e os princípios éticos para a emancipação 

da ação. 

A CP Cora Coralina, ao trazer questionamentos para o grupo (“Gente, tira o ponto de 

interrogação das questões e coloca um ponto final” ou “Gente, não é possível ter tudo verde, 

né? A gente só levanta plaquinhas verdes, né? Não é tudo ótimo, nós não somos 100%”), está 

desempenhando o seu papel de articulador, formador e transformador (PLACCO; ALMEIDA; 

SOUZA; 2015), visto que o trabalho do CP não se configura tarefa fácil, sendo ele 

responsável pelas articulações dos processos educativos, pela formação dos professores, que 

frequentemente apresentam dificuldades de atuação coletiva.  

 No decorrer dos momentos de estudo, a Coordenadora teceu reflexões junto com os 
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docentes, instigando-os a desenvolver a análise crítica dos IQEIP a fim de que fosse feita uma 

revisão dos dados da avaliação, principalmente daqueles que estavam diretamente 

relacionados ao trabalho das professoras. Dessa forma, a CP buscou mediar a situação para 

que o grupo fosse capaz de visualizar características do seu trabalho que necessitassem ser 

melhoradas, contribuindo com a qualidade da educação para bebês e crianças.  

A pesquisa de Festa (2019) evidenciou que são variados os motivos do fenômeno do 

“esverdeamento”13, ou seja, quando há a predominância da cor verde nos resultados da AIP. 

Entre eles, está o receio da avaliação negativa, a dificuldade de análise crítica sobre a própria 

prática educativa, a ausência de vivência em processos autoavaliativos participativos e a falta 

de crença na possibilidade de transformações . 

Os estudos de Festa (2019) ajudam-nos a pensar sobre o contexto do CEI em 

investigação, uma vez que a CP relatou que, no começo, os funcionários tinham medo de que 

o resultado da autoavaliação pudesse se voltar contra a unidade. O grupo também tinha muita 

dificuldade em se reconhecer como responsável pelo processo, faltando a ele clareza em 

identificar as dimensões que necessitavam de fortalecimento. Esses aspectos podem se 

constituir em possíveis elementos que conduziam ao “esverdeamento”. Entretanto, através das 

formações, da construção de conhecimentos sobre os processos de AIP, foi possível diminuir 

tais dificuldades. A CP pondera sobre as formações desenvolvidas acerca dos IQEIP: 

 

Graças a Deus, a gente tem um CEI muito legal de trabalhar, mas não 
perfeito. A gente tem um monte de questões ainda para resolver, questões 
pedagógicas, bastante coisa para melhorar. Então nós gostaríamos que elas 
apontassem essas questões. Então foi só com o passar dos anos, né? Eu acho 
que ainda elas não apontam tudo que elas deveriam? Eu acredito que sim. 
Muita coisa ainda que passa como verde, mas está como amarelo, sabe? [...] 
Mas, a cada ano, a gente evoluiu um pouco. (CP Cora Coralina)  
 

 

Ela explicita o percurso de construção de qualidade que a unidade está desenvolvendo 

a partir dos IQEIP. Ela afirma que o CEI Manoel de Barros apresenta alguns aspectos que 

ainda não estão institucionalizados e que precisam melhorar. Nesse sentido, o propósito da 

equipe gestora era de que o grupo docente realizasse uma avaliação coerente com o contexto 

                                                                 
13 Campos e Ribeiro (2017, p. 47), no Relatório Técnico publicado pela Fundação Carlos Chagas, 
utilizam esse termo criado pelos profissionais da RME. 
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pedagógico da escola, na qual fosse possível reconhecer e apontar as fragilidades das práticas 

pedagógicas. Assim, durante o processo de autoavaliação esse reconhecimento foi sendo 

conquistado através das formações e das experiências nas aplicações da AIP.  

Ainda sobre o fenômeno do “esverdeamento”, conforme Campos e Ribeiro (2017), 

pode-se afirmar que os planos de ação das unidades que participaram do projeto-piloto 

manifestaram uma tendência ao esverdeamento referente às questões do trabalho pedagógico 

das professoras, havendo, entretanto, maior apontamento de deficiências em itens 

relacionados a fatores externos à unidade, como condições de trabalho, infraestrutura, 

materiais e oferta de recursos por parte da SME. 

Ribeiro e Gusmão (2011) explicam que essa tendência do sujeito a não se reconhecer 

como responsável pelo problema, e, portanto, pela solução, revela ainda um longo percurso a 

ser desenvolvido para o fortalecimento de uma cultura da autovaliação participativa de modo 

que todos os atores estejam comprometidos com o processo de construção da qualidade da 

educação. Nessa direção, o relato da CP traz mais elementos que indicam o seu 

reconhecimento enquanto corresponsável por esse processo: 

 

E aí a gente ter que dar muito suporte emocional, digamos assim, né? Para as 
professoras e para a equipe para que elas conseguissem apontar aquilo 
porque a gente sabe, nós não somos perfeitos, né? (CP Cora Coralina) 

 

 

Compreendemos que o “suporte emocional” a que se refere a CP trata-se da 

fundamentação teórica trabalhada durante as formações e que assim legitimaram as suas 

intervenções e problematizações com vistas às transformações ao apresentarem embasamento 

coerente e plausível. Referente à organização da aplicação dos IQEIP, a CP explica:  

 

Nove tópicos dos indicadores. E aí primeiro onde ficaria cada grupo para 
poder discutir com um silêncio, né? Sem afobação, sem gente passando e 
tudo mais. Então nós dividimos os espaços, os nove espaços. Dividimos as 
professoras também para que ficassem professoras de diversas turmas no 
mesmo indicador, né? Para que elas tivessem visões diferentes sobre uma 
mesma questão, né? E aí a gente dividiu toda a equipe nos nove indicadores. 
Convidamos os pais também [...]. E foi bem legal. Assim, desde o começo, 
acho que, por nós termos investido bastante na formação, transcorreu de 
forma até que tranquila, né, Mário de Andrade? (CP Cora Coralina)  
 
 

Fica evidente a importância que a formação teve para a comunidade escolar do CEI, 

pois possibilitou a compreensão das finalidades da avaliação e da metodologia adotada. 
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Podemos sublinhar, nesse relato, o cuidado que a unidade teve com a organização da 

aplicação dos Indicadores, ao pensar nos espaços, na distribuição dos sujeitos para compor as 

dimensões, garantindo assim um grupo heterogêneo e rico tendo por objetivo a partilha de 

diferentes saberes. 

Orsolon (2000) ajuda-nos a pensar sobre a importância da coordenação desenvolver 

um trabalho com a direção, ou seja, as práticas administrativas e pedagógicas precisam estar 

articuladas, visto que essa conexão causa efeitos no trabalho coletivo. Os professores, ao 

observarem os movimentos da gestão escolar em prol da transformação das práticas 

pedagógicas, podem ser incentivados a atos de mudanças, visto que essa movimentação 

favorece o desenvolvimento de um trabalho pedagógico menos compartimentado, mais 

compartilhado e integrado a partir da gestão participativa.  

Percebemos uma conectividade nas ações dos membros da equipe gestora, 

principalmente por estarem trabalhando juntos na mesma unidade por aproximdamente sete 

anos. Assim, os desdobramentos desse trabalho democrático de parceria propiciaram um 

desenvolvimento favorável da AIP, uma vez que direção e coordenação estavam alinhadas e 

dedicando esforços para a valorização do espaço coletivo através de discussões sobre as 

teorias acerca da autoavaliação e do documento IQEIP. Essa postura acabou favorecendo a 

construção de novos saberes profissionais, a adesão e o compromisso do grupo e, 

consequentemente, coibindo possíveis resistências. A AD relata-nos sobre a importância da 

formação continuada para alinhar o entendimento e as ações desenvolvidas na unidade: 

 

[...] Nós três temos acesso, nós três estudamos. Então, quando sai qualquer 
documento [...] Está tendo todas essas formações, mas <ininteligível - 
0:56:11.6> participamos. É preceito para que a gente possa falar a mesma 
língua, porque senão, sem querer, com o passar do tempo, a gente vai se 
dessintonizando e vai entrando no automático do senso comum, que é aquela 
fala primeira lá atrás que a gente conversou. A gente deixa a teoria e fala: 
“Ah não, agora eu vou fazer do meu jeito, porque acho que eu já sei um 
pouquinho”. E não é verdade. A gente tem que estar sempre lá. Então, tanto 
nessas formações do DIPED, a equipe entra. Igualmente se for qualquer 
outro documento. A gente discute juntos. Continua a mesma coisa, mesmo 
na fase da pandemia, e já era assim nos indicadores. (AD Cecília Meireles) 
 
 

A fala da AD corrobora o apontamento de Orsolon (2000) ao explicitar a conexão 

entre os membros da equipe gestora, no esforço por valorizar os momentos de estudo e 

formação, além de buscarem estar alinhados aos princípios balizadores da infância.  

Observando o que nos apontam os sujeitos da pesquisa, é possível constatar a 

articulação entre o trabalho da direção e coordenação. A CP assume a responsabilidade pela  
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formação dos professores e, consequentemente, a corresponsabilidade pela qualidade a 

educação proporcionada a bebês e crianças, enquanto ao Diretor compete a gestão com foco 

na qualidade da educação. Enfim, não pode haver uma bipolarização das atividades, com CP 

destinado ao pedagógico, e Diretor restrito ao administrativo. Ambos precisam estar 

dedicados a alcançar a mesma meta. Nessa direção, o Diretor e a CP mencionam o que 

consideram crucial para o avanço da avaliação institucional por meio dos Indicado res nas 

unidades da rede municipal de educacão: 

 

Que ela não acabe ali no plano de ação, né? Eu acho que não pode acabar e ser 
engavetado ali, né? Eu acho que a gente tem que utilizar esse documento 
após isso também, né? O que foi discutido nas reuniões, nos indicadores ou 
até mesmo no plano de ação a gente (pode) levar para outras reuniões 
também, né? E estudar, né? O documento, porque é um documento muito 
rico, né? E estudar, estudar, se formar, né? Acho que isso que é o crucial 
para que os desdobramentos sejam cada vez mais positivos, né? (CP Cora 
Coralina) 
 

  

A Coordenadora salienta que a autoavaliação não deve encerrar-se com a elaboração 

do plano de ação, sendo preciso que esse documento seja revisitado constantemente e 

debatido pelo grupo durante os momentos formativos para que, de fato, o processo seja 

significativo e efetivo. 

 
Que o plano de ação não fique engavetado, faça só parte de um documento, 
né? Que ele seja lido, que ele seja ouvido, que ele seja relacionado, que ele 
realmente seja eficiente nesse sentido, né? Que as ações ocorram, seja dentro 
da escola, seja por parte da DRE, seja por parte das equipes de saúde, de 
acompanhamento das redes de proteção, né? (Diretor Mário de Andrade) 

 
A direção corrobora o ponto de vista da coordenação ao afirmar que o processo de 

autoavaliação não pode ser finalizado com a construção do plano de ação, servindo apenas 

para atender a fins burocráticos. É necessário que seja realizado uma escuta atenta das 

informações expressas no documento para que as propostas não fiquem apenas no papel, mas 

que sejam viabilizadas condições para a efetivação das ações, inclusive contando com a 

parceria da SME, DRE, área de saúde e das redes de proteção para a promoção de uma 

educação pública de qualidade para bebês e crianças.  

Dessa forma, os relatos da CP e do Diretor revelam semelhanças, salientando a 

relevância que o processo da AIP apresenta para a qualificação do Projeto Político-

Pedagógico da unidade, não podendo acabar na definição do plano de ação, servindo apenas 

para cumprir calendário escolar. Ao contrário, o plano de ação carece ser revisitado 
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constantemente, ser adotado como bússola pela comunidade escolar para guiar as propostas 

pedagógicas da unidade, ser considerado um dispositivo disparador de momentos de formação  

devido a sua amplitude e abrangência acerca das temáticas que permeiam o terreno da 

infância. Mencionamos, a seguir, outras considerações muito importantes dos gestores sobre 

as formações promovidas nos últimos anos relacionadas aos IQEIP: 

 
Então, na implantação, vou te falar por mim, assim, não sei se o Mário de 
Andrade concorda. Na implantação, acho que nós fomos bem subsidiadas, eu 
acho que foi bem tranquilo, nós tivemos bastante formação e tudo mais. Só 
que acho que, com o passar dos anos, a metodologia vai ficando muito 
desgastante, sabe? [...] E aí acaba nem tendo essa formação que nós tivemos 
lá desde o começo, né? Aí passa a não ser tão significativo, né? (CP Cora 
Coralina) 
 
Eu acho que precisa ter mais formação, nos últimos anos nós não tivemos. E 
pensar em alterar a metodologia, ou das sugestões, sabe? (CP Cora Coralina) 

 
  

A Coordenadora relata que, a princípio, a equipe gestora participou de formações 

significativas que colaboraram como alicerce para a implementação dos Indicadores nas 

unidades. Entretanto, com o passar dos anos, surgiram dois agravantes: as intensas formações 

proporcionadas pela DRE acerca dos IQEIP foram reduzidas ou anuladas e a metodologia 

tornou-se desgastante, comprometendo o sentido do processo autoavaliativo. A CP 

acrescenta:  

 
Acho que vai todo ano a mesma coisa, todo ano a mesma coisa. Eu sinto 
pelo grupo. Então a gente teve que fazer, assim, a gente fez algumas 
modificações, mas por nossa conta e risco, né? Eu acredito que se vierem 
outras formas de se aplicar, alguma outra metodologia, retomar as formações 
dos indicadores, que eu acho que nos últimos anos nós não tivemos, né? Eu 
acho que é importante, porque senão, daqui a pouco, vai ser um instrumento 
que você faz e vai acabar ali mesmo, entendeu? (CP Cora Coralina)  

 
 

Percebemos a preocupação da Coordenadora em relação à intencionalidade da AIP – 

pois sua metodologia de aplicação sofreu desgaste com o decorrer dos anos –, quando diz “Eu 

sinto pelo grupo”, demostrando seu comprometimento com a autoavaliação institucional.  

Diante dessa situação, a comunidade escolar notou a necessidade de realizar algumas 

adequações para renovar a prática dos IQEIP. A CP destacou também a relevância de se 

resgatar as formações iniciais para evitar que a autoavaliação perca o seu significado, 

tornando-se uma ação descontextualizada. Nesse sentido, a direção da unidade dialoga com a 
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coordenação através das seguintes considerações:       

 
Não ficar na mesmice, né? Através das formações, como a Daiane falou, 
muitos gestores são novos, né? Principalmente os diretores. Agora 
provavelmente vão chegar os novos coordenadores. Muitos desses estavam 
em sala de aula, então têm a vivência deles <ininteligível - 0:46:19.3> 
escola. Então precisa agora fazer as correções necessárias, as formações, dar 
informações novas, né? (Diretor Mário de Andrade) 
 
Uma crítica que eu faria é que os indicadores estão sempre sob a mesma 
perspectiva, a mesma pergunta e obrigatoriamente a mesma opção. Não se 
tem um indicador mais... Eu não sei explicar, mas é um <ininteligível - 
0:51:47.1>. Então, nós temos um dia que a gente reúne, que a gente traz os 
pais, mas não parece algo que se tornou – talvez a ideia inicial nem fosse 
essa –, mas se torna mais mecânico. Acho que, se eu tivesse que apontar, 
seria isso. (AD Cecília Meireles) 
 

 
 Para o Diretor e para a AD, é importante que a autoavaliação não fique na mesmice, 

reproduzindo as mesmas ações mecanicamente, sob a mesma perspectiva engessada. Tona-se 

necessário superar as dificuldades que apareceram no decorrer dos anos através da retomada 

das formações, principalmente porque há muitos gestores novos nos cargos, e da realização de 

ajustes necessários à metodologia dos IQEIP. Ou seja, é preciso inovar, recriar e transformar o 

processo. 

Assim, podemos notar a semelhanaça na fala dos entrevistados ao elucidarem que, no 

começo da implementação da AIP, houve intensa formação dos gestores, porém, com o passar 

dos anos, ocorreu o desgastaste da metodologia e instaurou-se a ausência de formação 

continuada com vistas a fortalecer os IQEIP.  

Os relatos dos gestores expressam que a metodologia de aplicação das cores dos 

IQEIP não está atendendo mais aos propósitos de uma autoavaliação reflexiva e crítica, sendo 

urgente sua modificação. Assim, diante das dificuldades que foram surgindo no caminho, a 

unidade teve autonomia para recriar e reinventar o processo da AIP a fim de que não se 

comprometesse o seu significado e ele não acabasse perdendo a essência.  

Logo, constata-se a precisão de se retomar a formação continuada que houve no início 

do processo, a qual foi primordial para a promoção de arcabouço teórico, contribuindo para a 

legitimação das ações encaminhadas. Diante dessas demandas que foram surgindo com o 

desenvolvimento da experiência, torna-se fundamental que a SME reconheça dois aspectos 

importantes: o primeiro é que a AIP tem promovido contribuições para o debate sobre a 

qualidade da Educação Infantil entre a comunidade escolar, e o segundo é a necessidade de 

rever a metodologia empregada na autoavaliação.  
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5.3 Gestão escolar: a liderança do gestor a favor da gestão democrática 

 

A qualidade da educação tem estreita relação com a competência dos profissionais, 

que interferem na qualidade das vivências que são proporcionadas a bebês e crianças. Diante 

desse fato, é imprescindível a intervenção da equipe gestora para articular o trabalho 

educacional a fim de promover um ensino estruturado em padrões de qualidade.  

Entendemos a gestão administrativa de uma unidade escolar como uma estrutura 

complexa e dinâmica, não sendo possível restringi- la meramente à aplicação de métodos e 

técnicas administrativas advindas do setor empresarial, cujo foco consiste no lucro. A 

administração escolar vai além desses aspectos, porque a educação possui especificidades que 

devem ser consideradas na gestão. Durante a nossa pesquisa, ficou clara a influência da 

equipe gestora sobre os encaminhamentos da implementação da AIP: 

 

Desde quando não era obrigatório, nós já nos víamos como corresponsáveis, 
assim. Não tem como a equipe gestora não ser, dentro de uma unidade, não 
ser corresponsável pela implementação, né? Um pouco ali está nas nossas 
mãos também, né? Do sucesso disso ou não, né? (CP Cora Coralina) 

 

Acho que nós somos a coluna da implantação, não é?  Eu acho que, assim, é 
como um maestro da orquestra, não é? A gente vai dando o tom às 
professoras, aos funcionários e tudo mais vão meio que seguindo aquilo que 
a gente está falando ali. Então se eles sentem confiança, se o grupo sente 
confiança naquilo que a gente está falando, no instrumento que a gente está 
utilizando, o grupo fica mais seguro, né? Eu acho que essa é a questão de 
passar segurança para elas, né? (CP Cora Coralina)  

 

 

A Coordenadora retratou a responsabilidade e o compromisso da equipe gestora com a 

educação pública paulistana ao colocá- la como corresponsável pelo processo de  

implementação da autoavaliação, e afirmou o papel dos gestores como inerente às funções 

desempenhadas por eles, tendo os mesmos a incumbência  da organização administrativa e 

pedagógica das ações da unidade. 

Segundo a CP, a equipe gestora assume a liderança dos encaminhamentos das ações na 

unidade assemelhando-se a uma “coluna da implantação” ou a um “maestro da orquestra” 

responsável por conduzir o trabalho, guiando os sujeitos envolvidos, e assim transparecer 

confiança e segurança para o grupo de professores e funcionários. O Diretor compartilha da 

mesma ideia: 
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Eu acho que é isso que a Cora Coralina falou, né? Uma grande orquestra, 
né? Até que a pessoa se fixe e se firme nessa construção aí, né? (Diretor 
Mário de Andrade) 
 
[...] tudo que é novo a gente tem que participar. A gente, é como se jogasse 
para nós um alimento novo ali, e eu tenho que experimentar aquilo para 
dizer se eu gosto, se eu não gosto, o que eu preciso fazer para melhorar. Eu 
acho que pode fazer por uma analogia, os indicadores a mesma coisa, se eu 
participar, eu vou ter que <ininteligível - 0:33:34.1> do que é bom, eu vou 
ter esse conhecimento, né? (Diretor Mário de Andrade) 
 
 

                

               

A fala do Diretor corrobora a fala da Coordenadora ao reafirmar a responsabilidade 

dos gestores enquanto maestros, ou seja, eles são os incumbidos de dirigirem um grupo de 

pessoas, conduzindo o trabalho da comunidade escolar.  

O Diretor deixou clara a importância da atuação da gestão para o desenvolvimento da 

autoavaliação, bem como a responsabilidade da equipe. Ele associou o processo a algo que se 

deve experimentar para depois ter condições de compartilhar com o grupo. Mário de Andrade 

ainda pontuou: “Muitas vezes, você tem que pegar pela mão, acolher e ir levando, né?”, 

revelando a parceria do gestor, cuja perspectiva é guiar e conduzir o trabalho a ser 

desenvolvido pelos funcionários. 

 É interessante ressaltar que os sujeitos falam sobre a importância do acolhimento, da 

escuta do outro durante o processo de implementação, evidenciando flexibilidade e 

reconhecimento das ideias dos docentes e funcionários, colocando-se abertos ao diálogo. Esse 

ponto de vista pode ser relacionado ao sentido da escuta, conforme Freire (1999) nos deixou. 

Trata-se da valorização do pensamento alheio, da disponibilidade para a fala e o gesto do 

outro. A Assistente também complementa a fala do Diretor e da Coordenadora: 

 

 
Então, é sintonizar. É como se fosse uma antena. Sintoniza todas essas 
questões. Filtra no sentido de dar voz, da escuta, mas, ao mesmo tempo, de 
dar uma direção, né? Então, eu acho que essa é a definição mesmo de gestão 
democrática o que está acontecendo lá no Manoel de Barros. É, ao mesmo 
tempo, acolher a participação de todos, mas ter uma liderança que faz essa 
régua. Quer dizer, qual é a criança e qual é a comunidade que nós queremos? 
A gente não pode se abster disso também. (AD Cecília Meireles) 
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A Assistente reitera as afirmações anteriores ao conceber a equipe gestora como 

liderança responsável pela articulação do trabalho desenvolvido na unidade, embasado na 

perspectiva da gestão democrática ao promover o acolhimento, a escuta atenta, e propiciar o 

alinhamento das ações com o currículo da infância e com a proposta de educação que se 

pretende construir.   

A AD deixa nítida a valorização da participação de todos os sujeitos na unidade, o 

respeito e acolhimento a todas as vozes e, ao mesmo tempo, a cautela em assumir o 

compromisso por uma educação pública de qualidade para bebês e crianças.  

Os relatos da equipe gestora estão conectados entre si, pois todos afirmam o papel que 

a gestão exerce enquanto liderança dentro da unidade escolar e o quanto isso foi significativo 

para o encaminhamento do processo de implementação da AIP, visto que promoveu 

orientações ao grupo, suporte e subsídios para o desenvolvimento das ações, contribuindo 

para o fortalecimento do coletivo e para a efetivação dos IQEIP.  

Diante desse cenário, podemos compreender a liderança do gestores como legítima e 

fundamental para o desenvolvimento dos IQEIP ao articular as ações, sendo a  favor da defesa 

de uma gestão democrática que valoriza o coletivo a partir do fortalecimento do PPP.  

Os entrevistados corroboram a visão de Luck (2009), que pontua a função da equipe 

gestora diante da responsabilidade pela organização e pelos encaminhamentos administrativos 

e pedagógicos da unidade, além de motivar a construção de saberes e aprendizagens. Os 

sujeitos da pesquisa revelaram disposição para aprender, colocando-se como voluntários no 

projeto preliminar dos IQEIP: 

 

[...] E a gente sempre se voluntaria nesse sentido, dessa aprendizagem, 
sermos os primeiros, né? Que a gente vai aprendendo também. Aí quando se 
torna obrigatório, a gente já tem um conhecimento com tudo isso, né? A 
segurança, o investimento. Para a nossa equipe, tanto a equipe gestora, toda 
a equipe escolar, ela nunca se nega a fazer para o outro, desde o projeto de 
leitura a gente tem... desde o início, a gente sempre se voluntaria, a gente 
sempre inicia, né? Que o passo a passo a gente constrói no chão da escola, 
né? (Diretor Mário de Andrade) 
 

 

O Diretor retrata a disposição da equipe gestora e escolar em abraçar as propostas 

pedagógicas da rede e desenvolvê- las na unidade, e ainda ressalta que se voluntariar é uma 

oportunidade de aprendizagem para todos os envolvidos e que o passo a passo do processo é 

construído no cotidiano escolar.  
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A gente precisa dar um passo, e esse passo, eu acho que os indicadores nos 
auxiliam bastante essa <ininteligível - 0:26:34.1>, né? Assim, a construção 
mais bonita de tudo isso é a função coletiva. E a cada ano, a gente 
aprimorando e fala: “Não, olha, agora nós já conseguimos esse aspecto aqui, 
vamos tentar fazer esse outro, né?”. E o desempenho de todos também acho 
que foi fundamental para a construção. (Diretor Mário de Andrade) 
 
 

                    

A atuação da direção revela o seu papel de “líder, mentor, coordenador e orientador 

principal da vida da escola e todo o seu trabalho educacional” (LUCK, 2009, p. 23). Notamos 

sua disposição para a abertura ao novo ao disponibilizar-se para realizar a proposta da AIP 

preliminar, demonstrando iniciativa em dar o primeiro passo no processo de implementação 

da autoavaliação, algo fundamental para inspirar o grupo docente e os demais funcionários, e 

assim fortalecer o coletivo.  

O reconhecimento por parte da direção de que a prática é construída no cotidiano da 

escola, com a participação de todos os atores, e de que os IQEIP contribuíram  para o avanço 

das propostas pedagógicas da unidade revela a sua concepção de construção coletiva, dando 

visibilidade ao que já se alcançou e ao que ainda está em desenvolvimento.  

A fala do Diretor corrobora Luck (2008), que sublinha a importância do entusiasmo 

dos líderes para a implementação das propostas, servindo de inspiração para o grupo. O relato 

demonstra o seu compromisso social ao evidenciar o interesse em participar como voluntário 

dos projetos da rede, expressa seu comprometimento com a escola pública, sua compreensão 

de mundo e de homem que se quer formar, sua paixão pela construção de uma educação 

pública de qualidade para bebês e crianças.  

Ao contrário do que o Diretor propôs como legítimo, a saber, a participação de todos 

os sujeitos, Paro (2016) declara que a escola pública, de maneira semelhante ao que acontece 

numa sociedade autoritária, é organizada por meio de relações verticais, de mando e 

submissão, em detrimento das relações horizontais, de cooperação e solidariedade entre as 

pessoas. Muitas escolas ainda apresentam uma organização no formato pirâmide, em que no 

nível mais alto está a equipe gestora (supervisores, diretores, coordenadores, assistentes, etc.), 

no intermediário, os docentes, e na base concentram-se os alunos e os funcionários não 

docentes (auxiliares, vigias, merendeiras, etc.), sem que haja ainda espaço para a comunidade. 

Sobre essa questão, Dalben e Sordi (2009) corroboram as ideias de Paro (2016) ao 

abordarem que grande parte das unidades desenvolve relações verticais de poder, 

desfavorecendo as relações democráticas. No topo da verticalidade, aparecem os gestores 

escolares que, apesar de não almejarem essa hierarquia, deparam-se com essa organização no 



110 

 

sistema educacional. Essa estrutura trata-se de uma construção histórica envolvendo sociedade 

e escola que requer ser desnaturalizada. 

Segundo Paro (2016), a participação da comunidade faz parte do processo de 

construção da unidade escolar, que exige reflexão das potencialidades e fragilidades das 

ações, constituindo-se por meio da prática diante da realidade concreta. Devido a esse 

contexto histórico marcado pelo autoritarismo e pela centralização das decisões, o CEI 

Manoel de Barros enfrentou desafios quanto à implementação da AIP, conforme apontado: 

 

Foi tendo amadurecimento com o passar dos anos, né? Teve aquele susto 
inicial lá do primeiro ano, mas agora é super tranquilo, né? É mais tranquilo 
de fazer, elas já estão mais politizadas, digamos assim, né? Para responder às 
questões com honestidade, sem medo, não é? Acho que isso foi um ganho no 
decorrer dos anos, né? (CP Cora Coralina) 

 

               

A CP anuncia que, no começo do processo, houve dificuldade por parte do grupo em 

realizar uma avaliação crítica e consciente, que fosse coerente com a realidade. Porém, ela 

aponta que, com o decorrer dos anos, através da formação e do exercício do direito à voz, foi 

possível constituir uma postura politizada da comunidade escolar, que passou a desenvolver 

uma avaliação mais próxima da realidade a partir do compromisso político de cada sujeito. 

Assim, o amadurecimento ao qual se refere a CP revela que a gestão democrática não é um 

ato acabado, mas um processo em constante construção. Para o Diretor, os desafios da 

implementação foram: 

 

[...] A importância de eles avaliarem as questões, né? Darem os 
posicionamentos, porque quando é coletivo fica mais fácil, né? Agrega mais, 
né? E não é nada impositivo, né? E eu acho que a gente cresce bastante com 
essa postura, com esse foco, né? As coisas maiores. E assim, a 
responsabilidade é de todos. Eu tenho minha responsabilidade como diretor, 
a Cora Coralina com coordenação, a Cecília Meireles com AD, você como 
supervisora, mas a equipe toda tem uma responsabilidade de fazer o seu 
melhor perante a criança, perante o CEI, perante a comunidade. Eu acho que 
tudo faz a gente crescer. De ouvir o outro, de que a opinião do outro também 
é importante, e pode ser que a opinião dele seja o melhor caminho, né?  A 
gente ouvir, ter essa audição do outro também é importante, essa é a nossa 
prática dia a dia. (Diretor Mário de Andrade) 
 
 

O Diretor mostra a importância dos participantes da autoavaliação darem os seus 

posicionamentos, “porque, quando é coletivo, fica mais fácil”, “agrega mais”, ou seja, a 

atividade coletiva constitui-se como uma experiência formativa rica em aprendizagem a partir 
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das trocas de concepção e saberes.  

A direção salienta que a responsabilidade pela educação é de todos os atores: 

supervisão, direção, coordenação, professores e funcionários. Cada sujeito possui a sua 

incumbência, precisando zelar pelo compromisso de promover o melhor para a criança e a 

comunidade. Ele sublinha a importância da escuta, de estar aberto à opinião do outro e de 

reconhecer que ela pode ser a melhor para a construção de uma educação pública de 

qualidade. 

 

[...] uma grande superação parte a comunidade participar, né? Eu posso 
realmente <ininteligível - 0:37:43.6>, de ser ouvido naquele momento, eu 
acho que não fazia parte da rede essa escuta direcionada à família, a todas, 
enfim, né? A participação. E aí ele está sendo ouvido porque é integração 
dele com toda a comunidade escolar estar inserido naquilo, não é? “A escola 
do meu filho, da minha filha, estou participando de ações que vão trazer 
melhorias, processo de ensino e aprendizagem”, ou ele fala de estrutura. Eu 
acho que é uma grande superação que ela é, de ser relevante de escuta, acho 
que é ponto de escuta de construção pelo coletivo, de um pai transformar, 
“Olha estou sendo <ininteligível - 0:38:32.1>”, acho isso bárbaro, né? 
Transformador. (Diretor Mário de Andrade) 
 

            

O Diretor considera a participação da família na autoavaliação a superação de um dos 

desafios da AIP, uma vez que não havia essa escuta da comunidade. Ele ainda revela a 

admiração pelos responsáveis das crianças, reconhecendo o seu direito à voz durante o 

processo, algo visível ao compartilharem seus olhares e pontos de vista, estreitando assim os 

laços entre a unidade e a comunidade. Ele reitera a valorização do diálogo e da escuta como 

dispositivos que fortalecem o coletivo devido à possibilidade de trocas e de partilha de 

saberes, quando todos crescem juntos.  

A afirmação do Diretor, ao destacar a participação da família na escola como um ato 

transformador, revela a concepção de uma educação emancipatória defendida pela unidade 

educacional, assumindo a integração da comunidade como essencial para a construção de uma 

educação pública de qualidade.   

Observamos que o Diretor complementa a fala da Coordenadora ao mencionar a 

dificuldade de posicionamento por parte da comunidade. Já ela também retrata a dificuldade 

enfrentada pelo corpo docente. Fica evidente que, aos poucos, as dificuldades foram sendo 

superadas por meio da formação e pelo exercício de se posicionar diante das questões, 

expondo as ideais. 
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Assim, esse processo possibilitou que a comunidade exercesse o seu direito de voz, e 

que as professoras pudessem reconhecer as fragilidades do trabalho pedagógico com 

consciência e criticidade, tomando o espaço coletivo como oportunidade para o debate e o 

encaminhamento de sugestões e propostas para as soluções dos problemas levantados. A 

Assistente faz considerações relevantes sobre a AIP: 

                

 
Eu chego num momento em que isso já está construído no Manoel de 
Barros. Já está muito sedimentado. Então eu sou uma “espectadora” e, ao 
mesmo tempo, uma aprendiz daquilo que está sendo feito. “Ah, como vocês 
fazem isso?”, muito mais perguntadora, né? Meu auxílio, claro, é 
administrativo, mas, nesse quesito propriamente dito, o Manoel de Barros já 
está muito forte, porque o tempo que a Cora Coralina... Que aí eu acho que é 
o maior... Um outro elemento que traz uma força, que é o tempo de 
estabilidade juntos. (AD Cecília Meireles) 
 
 

O Diretor e a CP estão aproximadamente há sete anos juntos, e esse aspecto é muito 

importante para o fortalecimento do PPP da unidade, uma vez que não há descontinuidade das 

ações da gestão pedagógica; ao contrário, podemos perceber que existe um processo de 

construção das propostas pedagógicas no CEI Manoel de Barros. A AD chegou há 

aproximadamente dois anos e meio na unidade e, por isso, não participou do processo de 

implementação preliminar dos IQEIP nos anos iniciais, entretanto, a fala dela corrobora a 

direção e coordenação. 

O relato da Assistente revela que, quando ela chegou na unidade, a AIP já estava 

organizada e encaminhada, ou seja, os IQEIP estavam institucionalizados no CEI, por isso, ela 

ocupou um papel de espectadora. A AD afirma que um motivo relevante para o bom 

desenvolvimento da autoavaliação na unidade é o fato da Coordenadora está no centro há 

muitos anos juntamente com o Diretor, favorecendo a construção de uma proposta pedagógica 

efetiva. 

Podemos observar que os resquícios de uma sociedade autoritária podem ser 

percebidos implícito nas falas dos entrevistados. Isso ficou claro quando o Diretor e a 

Coordenadora afirmaram as dificuldades dos atores em lidar com o direito a ter voz no espaço 

escolar.  

Assim, percebemos convergência na fala da Coordenadora e do Diretor ao revelarem 

uma dificuldade inicial enfrentada, uma vez que a rede não estava acostumada com essa 

organização, não estava preparada para realizar uma autoavaliação com consciência crítica, 

colocando posicionamentos e sugestões. Entretanto, através da formação e do exercício da 
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democracia, foi possível instigar a autonomia intelectual dos sujeitos.  

Os pensamentos do Diretor e da CP apresentam coerência entre si ao tratarem os 

momentos coletivos como espaços privilegiados de construção, aprendizagem e propagação 

de conhecimento, visto que todos se assumem como responsáveis pelo processo educacional 

de bebês e crianças. Outrossim, as falas dos entrevistados revelam a clareza da unidade acerca 

da escola enquanto instituição educacional compromissada com sua função política ao 

contribuir para a formação integral dos educandos e de todos os envolvidos a partir da 

garantia compartilhada de poder e autoridade.  

A coordenação e a direção corroboram Luck (2009), para quem a democracia é uma 

construção, sendo no cotidiano que as pessoas conquistam a consciência e a responsabilidade 

social sobre o seu papel na educação. Assim, conforme a autora, a consciência social é 

formada na unidade a partir do desenvolvimento de uma cultura em prol dos objetivos da 

educação. 

Conforme Lima (2013), a construção da escola democrática requer a participação de 

todos os atores da comunidade escolar. Assim, compreendemos que democracia acontece pela 

participação concreta dos atores na vida pública, para além de serem titulares de direito, mas 

como cidadãos que exercem o seu direito.  Advém então a importância da atuação da equipe 

gestora para a superação dos fatores condicionantes do autoritarismo na escola, e a 

necessidade em articular e mobilizar os saberes do grupo a partir de intervenções mediadoras, 

conforme aparece na fala da CP: 

           

Se nós temos um problema, a gente traz o problema para uma reunião 
pedagógica, para uma reunião do PEA, e a gente ouve as sugestões. As 
sugestões, às vezes, não partem da gente, né? Partem do grupo, né? A gente 
tem uma visão bem democrática com relação a isso. Então elas trazerem o 
que elas pensam, porque, às vezes, a forma como a gente pensa para 
solucionar determinado problema não é a melhor. Às vezes, o que elas 
trazem, né? Elas que estão lá na linha de frente, é muito melhor que a nossa, 
né? E a mesma coisa com os indicadores, elas vão apontando as fragilidades 
e elas mesmas já vão dando as sugestões de como superar aquilo, né? (CP 
Cora Coralina). 
 
 

A Coordenadora revela a importância das tomadas de decisão coletivas para a busca 

de solução ou encaminhamentos para as dificuldades manifestadas na unidade escolar, sendo, 

pois, valorizada a escuta e a construção coletiva enquanto dispositivos favoráveis à promoção 

de uma Educação Infantil de qualidade.  
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A CP dialoga com Luck (2008) ao revelar procedimentos adotados sobre a tomada de 

decisão de maneira democrática. Podemos perceber, através da fala da Coordenadora, um 

esforço coletivo da unidade em criar um ambiente de relações horizontais, pois, quando há 

situações problemáticas na unidade, o grupo se reúne para buscar soluções. É importante 

destacar a fala da CP quando menciona que as propostas partem das professoras, pois são elas 

que estão na linha de frente do dia a dia escolar e conhecem melhor as dificuldades.  

Cora Coralina revela que a gestão escolar não valoriza a centralização do poder e 

busca exercer a liderança através da partilha de responsabilidades entre todos os atores da 

unidade, onde a tomada de decisão torna-se um compromisso de todos os membros da 

comunidade escolar, sendo tal concepção denominada por Luck (2008) como liderança 

compartilhada. A importância da participação de todos os sujeitos também fica marcada na 

fala da AD ao mencionar os desdobramentos dos IQEIP para a unidade: 

 

[...] Então, eu penso que na medida em que o ATE é ouvido, todos os 
segmentos são ouvidos. O pessoal até da limpeza no CEI Manoel de Barros é 
ouvido. Olha que legal. O professor é ouvido. A menina lá que faz o almoço, 
que está numa terceirizada, ela também é ouvida. Então, sobre as questões 
práticas do dia a dia, cada segmento é ouvido e depois é multiplicado e, ao 
mesmo tempo, é repensado. Não é um Indique fechado só naquele dia. 
Aquele dia a gente faz. Não é assim. Então, eu já tinha essa experiência 
como professora e pude observar uma outra prática e outro olhar sobre o 
Indique. [...] Para você ter uma ideia, os ATEs, que foi uma das coisas que 
me chamou a atenção, eles são quase um braço, eles são quase o corpo 
inteiro de um professor junto. Então, eles montam as sessões juntas, eles 
sabem os livros, eles fazem os rascunhos, eles orientam as crianças, então 
não há uma diferenciação. Não, eles são para isso porque a função, porque o 
professor... Acho que quebra isso quando eles começam a participar. Opinar, 
dar opinião, bater boca, falar o que pensa, o que está dando certo, o que 
está... Acho que esse é um traço forte do Indique a longo prazo [...]. (AD 
Cecília Meireles) 

 

             

A Assistente declara que todos os atores do CEI Manoel de Barros são ouvidos 

diariamente, desde os funcionários do apoio até os funcionários das empresas terceirizadas de 

limpeza e alimentação. Ela destaca que os ATEs “são quase um braço, eles são quase o corpo 

inteiro de um professor junto”, pois existe um trabalho de parceria entre o funcionários do 

apoio e os docentes, em que os ATEs participam do planejamento e desenvolvimento das 

propostas pedagógicas junto com as crianças.  

O parecer da AD revela que há uma relação horizontal entre os funcionários de apoio e 

o grupo docente, demonstrando uma interação de parceria entre todos os envolvidos durante a 
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execução das propostas pedagógicas no cotidiano e a valorização da escuta por parte da 

gestão dos diferentes atores que compõem a comunidade escolar, pois todos têm muito a 

contribuir com a melhoria da qualidade da educação.  

Constatamos que a participação, a escuta e o diálogo são alimentados diariamente no 

cotidiano escolar, não se reduzindo exclusivamente aos momentos de aplicação dos IQEIP e 

do plano de ação, mas, no dia a dia, a equipe gestora encoraja a participação através da 

garantia aos sujeitos do direito à voz. 

A fala da AD sobre a participação dos diversos atores nas decisões corrobora o 

pensamento de Lima (2013), que cita Freire (1997) para abordar essa postura inclusiva: “que 

considere a participação real dos e das que fazem a escola, dos zeladores e cozinheiras às 

diretoras, passando pelos alunos, pelas famílias e até pelos vizinhos da escola” (FREIRE apud 

LIMA, 2013, p. 18). Observamos então que é legitimada a participação da comunidade nos 

espaços públicos da escola através da descentralização, da autonomia e da necessidade de 

democratizar a administração escolar.  

Diante dessa perspectiva, a participação assume-se como expressão de 

responsabilidade social, característica da democracia. Logo, a gestão democrática é 

responsável por propiciar à coletividade a tomada de decisões importantes, mas também por 

formar consciência do conjunto da unidade social e dos processos pelos quais passa a 

instituição. É oportuno ressaltar que essa responsabilidade social se estabelece à medida que 

são empreendidos esforços a favor da formação integral do aluno, ao mesmo tempo, em que 

favorece condições para um ambiente participativo para os membros da escola através do 

exercício da cidadania. Encontramos a importância do diálogo presente no discurso dos 

gestores: 

 
Eu acho que a grande importância disso tudo é a integração da equipe 
gestora, a gente falar a mesma língua nesse sentido. A gente pode discordar, 
conversa e a gente segue um caminho único. A gente não pode disparar para 
todos os lados e não conseguir nada. A gente senta, foca, pega um rumo, né? 
Vai para cá, vai para lá, a gente se perde, né? [...] E essa integração nós 
temos e acho que foi uma facilitadora desse processo aí. (Diretor Mário de 
Andrade) 
 
 

 

A afirmação do Diretor vislumbra a existência da diversidade entre a equipe gestora, 

uma vez que as pessoas são diferentes umas das outras e, por essa razão, podem pensar 

diferente. É inevitável que haja diferenças, porém, por meio do diálogo, é possível que os 

membros conversem, discutam e analisem a fim de estabelecer um denominador comum. Para 
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ele, essa integração da equipe foi um facilitador de todo o processo de autoavaliação. Nesse 

sentido, a Assistente complementa: 

 

Construir pensamentos, sedimentar ideias, bater o pé para pôr novos planos, 
ter planos a longo prazo, por exemplo. Olha, a nossa escola esse ano não 
pode, não consegue, mas nós podemos conseguir daqui a um ano, daqui a 
dois anos. Então, esse percurso, a Cora Coralina e o Mário de Andrade junto 
com a equipe, eles já tinham traçado. Então, foi muito gostoso da minha 
parte ver que isso, <ininteligível - 0:30:54.5> então, eles ficam retomando 
coisas conversadas que foram elencadas lá atrás. E, ao mesmo tempo, se 
propondo para o futuro, mas uma base diante da sua pergunta é essa. O 
tempo. Então, o tempo já está muito sedimentado no Manoel de Barros. 
Então nesse momento, a minha visão é mais de espectadora. Nesse quesito. 
(AD Cecília Meireles) 
 
 
 

Para a Assistente, o entrosamento da equipe gestora é fundamental para o 

planejamento e a avaliação das propostas pedagógicas, que são aspectos essenciais para o 

avanço da qualidade da educação.  

As falas da direção corroboram o conceito de coliderança postulado por Luck (2008) 

ao elucidar a integração entre os gestores, valorizando-se o alinhamento das concepções entre 

os membros de modo a existir um foco para os propósitos da equipe. Assim, essa partilha de 

poder, tendo em vista que os cargos se articulem entre si a fim de atingir as metas 

estabelecidas para a unidade escolar, foi um facilitador para a implementação dos IQEIP.  

Assim, é importante ressaltar a liderança do Diretor Mário de Andrade, junto com a 

equipe gestora, o corpo docente, os funcionários e também a comunidade, que se assume 

como líder responsável por assegurar o diálogo, a escuta e a mediação, objetivando que todos 

estejam articulados aos mesmos princípios, podendo assim empreenderem os esforços 

necessários ao alcance das metas determinadas.  

Torna-se, portanto, imperativo que o Diretor tenha clareza do seu compromisso social 

e exerça a liderança para influenciar o seu grupo de trabalho a partir de sua própria motivação. 

Ele deve possuir intencionalidades objetivas de gestão, manter relacionamentos interpessoais 

dinâmicos, interativos e participativos, apresentar princípios educacionais elevados e focar no 

desenvolvimento e na aprendizagem constante de todos. Destacamos as afirmações da AD e 

do Diretor ao mencionarem as ações da gestão no cotidiano escolar:  

 

A gente larga o que está fazendo para a entrada e para a saída. Então, aquele 
tempo de interação, aquele papo, “Oi, tudo bem? Melhorou? E não sei o 
quê”. No começo, eu falei, “Gente, como vocês sabem o nome de todo 
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mundo? Nossa, que incrível isso?”. Aí agora já estou eu falando, “E sua mãe, 
Miguel?” É uma faceta, vamos dizer, né, Daiane? É quase uma obrigação do 
nosso cargo. Servir ao público, que, às vezes, é esquecido. Abre o portão, vai 
sentar lá dentro. Então, essas colheitas do Manoel de Barros têm um fundo, 
elas têm um porquê [...]. (AD Cecília Meireles) 
 
 

A Assistente declara a sua surpresa ao chegar à unidade e perceber a relação de 

proximidade e respeito desenvolvida entre a gestão e as famílias. Ela destaca o compromisso 

de todos, enquanto servidores públicos, com a comunidade na perspectiva de servir ao 

público, e ressalta que essas ações são resultado de um percurso de trabalho sério e 

comprometido com a educação pública. 

 

Se o pai é ouvido, significa que a criança também é ouvida, a criança, se o 
pai é bem tratado, a criança também tem um tratamento especial assim. E a 
gente preza por isso, né? O tratamento à criança, o tratamento ao pai. Como 
eu falei inicialmente, o pai muitas vezes não sabe por que ele não foi 
orientado, a partir do momento que você orienta, ele sabe o que fazer, né?  
Mas é que faz parte do nosso cargo e tudo mais. [...] É como eu disse 
anteriormente, ser servidor público é gostar de público, gostar de lidar com o 
público. É ouvir o público, né? [...] Daiane, eu não me vejo, acho que a 
nossa equipe não se vê como gestor, em uma relação distante de ficar na 
nossa sala. A gente tem o momento de ficar na nossa sala com nossos 
afazeres aí, mas assim, ter contato com o pai do “bom dia” inicialmente ali 
na entrada junto com a equipe de apoio, sabe? (Diretor Mário de Andrade) 
 
 

O Diretor complementa a fala da Assistente ao destacar a importância da equipe 

gestora em promover um atendimento de qualidade para crianças e famílias, sendo essa 

postura um compromisso do cargo de servidor público. Ele ainda ressalta a relação de 

acolhimento e proximidade desenvolvida com a comunidade.  

 

 
Daiane, e que as nossas ações sejam exemplos. Não é só fazer por fazer. As 
nossas posturas, elas são exemplos para o grupo, então aí eles devem seguir 
esses exemplos. É algo natural, algo que  nos inspira, que é nosso, já é nosso, 
entendeu? (Diretor Mário de Andrade) 
 

 
Fica evidente o cuidado do Diretor em estabelecer coerência entre o discurso e a ação, 

de modo que as suas atitudes sejam exemplos para os demais sujeitos, pois elas também 

contribuem para o processo de ensino e aprendizagem. Notamos semelhanças nas falas dos 

gestores, pois Mário de Andrade e Cora Coralina revelam o caráter político da unidade 

quando expressam a missão da escola de legitimar o exercício da cidadania ao acolher, 
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estabelecer vinculos e respeitar as famílias, assumindo o compromisso social com a educação 

pública de qualidade para aqueles que são desfavorecidos socialmente. 

É notável a compreensão dos gestores sobre o seu compromisso, enquanto servidores 

públicos, na perspectiva de servir à sociedade com responsabilidade e zelo. Por isso, há o 

cuidado em promover um atendimento de qualidade aos pais e às cr ianças, com a missão de 

ouvi- los e acolhê- los.  

Observamos a convergência nos relatos ao mencionarem a relação que estabelecem 

com a comunidade, uma relação horizontal, de confiança e solidariedade. Isso fica 

evidenciado quando comentam sobre a postura da equipe gestora, adotada diariamente, nos 

momentos de entrada e saída das crianças, quando se assume como prioridade o envolvimento 

e a aproximação com as famílias, transparecendo interesse pelo outro, colocando-se à 

disposição do próximo, estabelecendo escuta e diálogo. 

A fala do Diretor corrobora a pesquisa de Quaresma e Passareli (2017) ao pontuar a 

importância de o ato do gestor alinhar-se com o seu discurso através de um processo de 

reflexão e prática. Nesse sentido, a atuação do Diretor, em consonância com ideais 

democráticos, faz a diferença, pois legitima a participação coletiva na unidade e valoriza o 

papel dos diferentes atores enquanto sujeitos históricos em busca da transformação da 

realidade. 

Lima (2013), ao referir-se aos estudos de Freire (1997), ajuda-nos a compreender a 

relevância do papel da escola enquanto um espaço acolhedor e aberto a ouvir os atores, não 

como uma obrigação, mas como um ato de respeito à coisa pública. Esse ato retrata a 

importância de a unidade escolar buscar estreitar os laços com a comunidade, sendo algo vital 

para melhorar a qualidade da educação ao priorizar-se a participação dos pais na vida dos seus 

filhos na escola. 

Essa perspectiva de educação corrobora a concepção preconizada por Dahlberg, Moss 

e Pence (2003) e Bondioli e Savio (2013) ao defenderem a instituição de Educação Infantil 

enquanto lócus de participação, diálogos e exercício da democracia, onde crianças e adultos 

estejam integrados a propostas sociais, culturais, políticas e econômicas.  

Logo, para  da qualidade da educação, torna-se imprescindível que a instituição exerça 

,de fato, o seu compromisso social, atendendo assim às finalidades da escola pública ao 

legitimar que os sujeitos conquistem o direito a ter direito. A escola precisa ser um espaço de 

diálogo, de exercício da cidadania ativa, onde todos os atores possam ter o direito de 

participar dos processos decisórios, contribuir com suas perspectivas e colaborar para a 

construção de uma educação de qualidade para os educandos.  
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Dahlberg, Moss e Pence (2003), Bondioli e Savio (2013), Malta (2006) e Zabalza 

(1998) salientam um aspecto importante que precisa ser considerado no âmbito da escola de 

Educação Infantil que é acolher os pais na rotina escolar ao construir laços de parceria, 

superar o fator administrativo por meio de mediação para a realização dos fins pedagógicos, 

relacionando tudo isso com a função educadora da própria escola. Assim, para que a unidade 

alcance seu propósito educacional, é preciso que haja a aceitação dos familiares, estendendo-

se o papel de educador para os pais, ou seja, os cidadãos. Podemos vislumbrar essa premissa 

na fala dos entrevistados quando foram solicitados a narrar uma cena significativa do processo 

de implementação da AIP: 

 
Eu acho que os pais, né? Acho que a fala dos pais nas reuniões, né? Nas 
avaliações. Eles falarem assim: “Nossa, quanta coisa vocês fazem, e a gente 
não sabia”. Assim, da comunidade não ter noção do que é desenvolvido aqui, 
não é? Eu acho que é o que fica de mais forte, assim, na minha memória. 
(CP Cora Coralina) 

 

 

A afirmação da Coordenadora revela apreciação pela participação dos pais na 

autoavaliação, visto que possibilitou o conhecimento por parte da comunidade sobre o 

trabalho pedagógico desenvolvido na unidade junto a bebês e crianças.  

 
 
A minha cena eu falaria mais ou menos igual à Cora Coralina, mas eu 
colocaria assim aquele momento de entrosamento, sabe? A gente fazer um 
café para toda a equipe, pais participando, eles se sentando nas mesas com os 
professores, a interação, sabe? Você preparando aquele momento para... um 
momento sério, claro, mas eles serem ouvidos, sabe? Contarem a história 
deles para os professores, para os funcionários, dizendo assim: “Nossa, nós 
somos todos iguais, né? Eu posso participar da escola do meu filho”. Acho 
que é um ganho tremendo isso. Então a cena que eu colocaria é essa, todos 
interagindo, cada um sentado nas mesas com os professores, não apenas pais 
na mesa, sabe? Mas ali dialogando, tomando café, comendo o bolo, sabe? As 
crianças também, porque elas vêm também, não é? Eu acho que estar ali, 
sabe? A professora pega a criança no colo, a mãe degusta o bolo, sabe? Esse 
cruzamento eu acho fantástico, essa seria a cena. (Diretor Mário de Andrade) 

 

A fala do Diretor complementa o relato da Coordenadora ao desvendar q ue, além da 

participação da comunidade na escola, há um entrosamento, uma proximidade, uma interação 

horizontal marcada por afeto e respeito. Na compreensão dele, as famílias são consideradas 

como capazes de apoiar o desenvolvimento de seus filhos ao assumirem-se como coatores no 

processo de educação em uma relação horizontal. Para a Assistente, a cena também é marcada 
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pela presença da família na escola ao realizar suas anotações reflexivas do momento dando 

seu parecer no livro de registro.  

 
Eu tenho várias, mas se eu tivesse que lembrar uma agora para te falar, uma 
cena objetiva, seria o nosso livro que está na escola, que os pais vêm fazer a 
avaliação junto com cada segmento dentro das salas, como eu te falei, né? 
Sentam os ATEs, o professor, sempre os pais em pequenos grupos, e vão 
debater as perguntas. Isso também é uma coisa muito legal e que no nosso 
livro, olha que interessante, a gente fez uma abertura no livro com uma frase 
do Paulo Freire. Depois eu posso até pegar, porque eu não me recordo. E foi 
citada depois pelos pais. Claro, obviamente, em outra linguagem, de outra 
forma. (AD Cecília Meireles) 

 

As narrativas da equipe gestora relacionam-se entre si e representam o valor da 

participação democrática das famílias para a escola, evidenciando que sem a presença da 

comunidade não é possível construir uma educação de qualidade. Caso contrário, conforme 

Paro (2016), a escola constitui-se apenas em um arranjo entre os funcionários públicos.  

Os gestores destacam como cenas significativas de todo o processo de AIP aquelas 

que apresentam o aspecto dialógico e antiautoritário, permitindo o exercício da participação 

da comunidade, um contexto a favor da responsabilidade social e política e contra a 

passividade e o silêncio. A autoavaliação constitui-se enquanto um mecanismo de legitimação 

da participação coletiva, promovendo a oportunidade de voz a todos os responsáveis e assim 

fortalecendo a relação horizontal com as famílias, pautada no diálogo, na escuta e na 

confiança. 

Fica evidente a preocupação da unidade com a função educativa ao buscar legitimar o 

espaço do envolvimento da comunidade no processo educacional de bebês e crianças. Os 

relatos mostraram o exercício da democracia na escola, expondo que a atuação da 

comunidade não se reduz a um mero direito de participação no controle dos serviços, 

entretanto, apresenta-se como um desejo da escola. 

A participação da comunidade no cotidiano escolar possibilita o diálogo entre as partes 

envolvidas, pois a escola toma conhecimento das opiniões da família, e a família apropria-se 

da cultura escolar, constituindo uma troca. Assim, a AIP potencializa a proposta da unidade 

ao dar visibilidade ao trabalho pedagógico a partir das discussões sobre os diversos aspectos 

educacionais desenvolvidos, já que, nem sempre, a família tem a dimensão das propostas 

pedagógicas que são realizadas diariamente com bebês e crianças nos ambientes do CEI.  

Podemos perceber que esse momento de AIP possibilita a divulgação das ações 

pedagógicas que são desenvolvidas pela equipe escolar junto a bebês e crianças, pois, muitas 

vezes, são desconhecidas por parte da comunidade em virtude da ausência de conhecimento 
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acerca do trabalho praticado. Assim, esse desconhecimento pode acarretar uma 

desvalorização da educação da primeira infância pela comunidade devido a uma visão 

construída historicamente que reduz o trabalho do CEI a uma educação pobre para pobres.  

O Diretor, ao ilustrar a sua cena contemplando a voz dos pais – “Nossa, nós somos 

todos iguais, né? Eu posso participar da escola do meu filho” –, representa a escola como um 

espaço de portas abertas para a comunidade, marcado por relações humanas, de entrosamento, 

de interação entre as famílias e os funcionários em um ambiente acolhedor, afetivo e 

democrático, onde os familiares sintam-se seguros e corresponsáveis pela formação dos seus 

filhos através do direito a ter direito.      

Nesse sentido, a cena do Diretor corrobora Luck (2009) ao compreender a gestão 

democrática a partir da ótica de um relacionamento horizontal de poder entre os envolvidos, 

promovendo, consequentemente, a redução da desigualdade entre os sujeitos.  

A família, ao possuir o direito à voz e ao poder para fins de tomada de decisão, 

favorece a construção de uma educação pública de qualidade para os educandos. Além disso, 

é significativo sublinhar o reconhecimento por parte dos pais de sua corresponsabilidade pela 

educação dos filhos através do exercício ativo do seu papel de cidadão, revelando, assim, a 

potencialização dos laços entre a escola e a família para o alcance das metas educacionais.   

A escuta das famílias, por meio dos registros no livro de avaliação, revela um exemplo 

de exercício da democracia ao possibilitar o direito à voz para os familiares expressarem sua 

concepção de escola. Esse momento de diálogo e troca entre a comunidade e a escola 

evidencia os princípios defendidos pela unidade e o trabalho democrático que valoriza a 

participação dos seus membros.  

A participação, ao propiciar a aproximação de todos os atores, favorece a redução da 

desigualdade, visto que as oportunidades de inclusão são marcadas pela garantia de direitos e 

deveres, bem como pela responsabilização social dos indivíduos e pelo esforço coletivo em 

busca da concretização das metas educacionais.  

Quaresma e Passareli e (2017) tecem reflexões sobre a importância da gestão escolar 

valorizar a atividade política como meio para a autonomia dos sujeitos através de um processo 

de democratização fundamentado na participação dos diferentes indivíduos nas tomadas de 

decisão em busca de soluções para os impasses da educação. 

Durante o momento da coleta de dados, foi possível constatar uma gestão que 

compartilha poder e autoridade com os diversos envolvidos na unidade. Apesar da estrutura 

hierarquizada, própria da rede municipal, o CEI conta com uma direção escolar considerada 

bastante democrática e que se esforça pela construção de uma escola que garanta a 
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participação dos diferentes atores através de mecanismos que favoreçam relações efetivas e 

promovam a aceitação de todos. 

Portanto, o envolvimento da comunidade na escola não é um processo espontâneo. A 

democratização é construída no dia a dia da instituição, de forma coletiva através de 

oportunidades de participação legítimas e concretas. Essa participação inicia-se com reflexão 

prévia acerca de obstáculos e possibilidades do contexto real, sendo depois constituída a partir 

de atitudes e interações verdadeiras.  

 

5.4 Autoavaliação Institucional Participativa como aliada da gestão escolar  

 

A busca de qualidade nos mais diversos aspectos da vida social mostra-se como 

desenvolvimento e amadurecimento das sociedades, que, a cada dia, tornam-se mais 

complexas e sofisticadas e passam a exigir padrões e critérios de excelência no atendimento 

de suas necessidades. Nesse contexto, inclui-se a acentuada preocupação com a avaliação do 

sistema educacional. Diante da preocupação com a qualidade da educação, a AIP coloca-se com o 

objetivo de estabelecer conexão sistemática as políticas educacionais e os resultados obtidos nas 

escolas e redes. 

Segundo Campos e Ribeiro (2016), o processo de autoavaliação consiste em um sistema 

complexo de desenvolvimento e discussão de participação e análise da qualidade da educação, 

sendo ele um meio, e não um fim em si mesmo, com o propósito de subsidiar as tomadas de 

decisão em prol das intencionalidades da Educação Infantil. Em concordância com essa 

perspectiva, a entrevistada fez a seguinte ponderação: 

 

Então, ele tem aqueles momentos já previstos no calendário com as ações de 
todos os... como é que eu posso dizer? De todas as partes envolvidas, que é 
desde o professor até a secretaria, todo mundo que faz parte da escola. E 
depois essa coleta de indicadores, depois os porquês e para onde vamos e as 
elaborações de tudo que vai ser feito. E dessa forma, o Manoel de Barros vai 
norteando qual é o próximo passo. Onde está sendo seu calcanhar de 
Aquiles, aí rever o que não conseguiu ser feito. Então, é um espaço bem 
aberto que tem várias reuniões de debate mesmo entre os segmentos que a 
gente pode chamar. (AD Cecília Meireles) 

  

Primordialmemte, observamos a previsão e garantia da AIP no calendário escolar das 

unidades de Educação Infantil (dia não letivo). Conforme a instrução normativa específica para 

orientar a elaboração do calendário escolar, são planejados dois momentos coletivos com a 

participação de toda a comunidade: o primeiro momento é destinado à autoavaliação, e o 
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segundo consiste na elaboração do plano de ação, visando aprimorar os aspectos que foram 

elencados anteriormente e que necessitam ser melhorados através da internvenção da própr ia 

unidade, da DRE ou SME. Há ainda um terceiro momento, que implica o envio de 

demandas/fluxograma por parte da gestão para a DRE/SME (sem suspensão de atividades).  

A Assistente retrata o desevolvimento dos IQEIP ao destacar a organização das reuniões 

da AIP, em consonância com as orientações presentes na versão final do documento Indicadores 

de Qualidade da Educação infantil Paulistana (2016). Fica evidente a importância de se ter um 

planejamento, um calendário de atividades em que todos os envolvidos participem e 

compreendam como vão realizar as propostas da AIP. 

Segundo o documento IQEIP, a autoavaliação ocorre em dois dias. No primeiro, é 

realizada a avaliação com pequenos grupos a partir da discussão das nove dimensões, sendo 

posteriormente apresentados os resultados em plenária. No segundo dia, ocorre a elaboração do 

plano de ação, quando os grupos irão debater e definir propostas de intervenção para superar 

dificuldades encontradas na unidade. 

Os encontros ocorrem nos espaços escolares, envolvendo a participação de todos os 

atores que compõem a comunidade escolar, através da garantia do direito à voz, conforme 

explicita o propósito da AIP. Conforme explicamos, no primeiro dia do processo dos IQEIP 

busca-se identificar as fragilidades referentes às diferentes dimensões de atuação da escola e 

reconhecer a distância entre as propostas e as ações a partir da análise dessas dificuldades. 

Assim, ao reconhecer o “calcanhar de Aquiles” da unidade, é possível determinar os 

encaminhamentos que serão realizados para melhorar a educação. Compreendemos, como passo 

inicial, a importância da equipe gestora conhecer o problema e, a partir dessa identificação, traçar 

coletivamente o plano de ação e acompanhá-lo para que seja efetivamente concretizado.  

Percebemos a consonância entre o relato da AD e as ideias de Luck (2012), que 

concebem a avaliação institucional escolar como constituição de um plano de análise, 

elaboração de saberes, acompanhamento de propostas pedagógicas desenvolvidas e, 

principalmente, tomada de decisão. Assim, no processo, professores, funcionários, gestão e 

comunidade analisam os dados coletados visando à melhoria do desempenho educacional.  

 A afirmação da AD alinha-se com as concepções de Saul (2010), que define três 

etapas do processo de autoavaliação. A autora explica que o primeiro momento compreende a 

expressão e a descrição da realidade, como ilustrou a Assistente ao mencionar a discussão em 

grupo sobre as dimensões dos IQEIP, representando a verbalização e a problematização de 

uma realidade; o segundo momento trata-se da crítica do material elaborado anteriormente, 

quando se reflete criticamente sobre a prática pedagógica desenvolvida e, a partir dessa 
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postura, assume-se o “calcanhar de Aquiles” da unidade, ou seja, identificam-se as 

fragilidades do trabalho pedagógico; o terceiro momento consiste na determinação dos 

encaminhamentos das ações a partir da elaboração de uma proposta coletiva e solidária, 

destacando-se a autonomia dos sujeitos em relação à tomada de decisão, criatividade e 

inserção social. 

Saul (2010) aponta aspectos de uma avaliação conservadora e autoritária que se 

manifestam para além da avaliação da aprendizagem, resultando na análise das instituições. 

Com isso, corre-se o risco de as atividades avaliativas serem meramente operativa, atendendo 

apenas a propósitos formais. Diante desse contexto, a gestão escolar precisa desenvolver um 

trabalho de desconstrução de relação autoritária e de poder, promover oportunidades de participação 

dos sujeitos baseadas em diálogo, ética e transparência. Torna-se imprescindível romper com 

paradigmas cristalizados a fim de resgatar a função educativa da avaliação.  

Nessa direção, o processo da AIP colabora para a consciência do trabalho 

desenvolvido pela unidade ao contemplar suas fragilidades e potencialidades, conforme os 

relatos abaixo: 

 

Sem dúvida nenhuma, é a capacidade do que se faz no espaço do CEI. Para 
mim, era desconhecido. As potencialidades, as possibilidades do CEI, da 
criança, dessa primeira infância, criança pequena. Acho que, para mim, o 
que fica é isso. (AD Cecília Meireles) 
 

 

A Assistente revela que, através da autoavaliação, foi possível conhecer mais 

profundamente o trabalho desenvolvido no CEI, uma vez que a sua experiência na Educação 

Infantil era com as crianças de 4 e 5 anos da EMEI. 

 
 
[...] valorizadas de participar desses momentos. E os pais também, eles ficam 
assim: “Ai, nossa, eu não sabia que vocês faziam isso, não sabia que vocês 
faziam assim. Nossa, quanta coisa, né?” Porque tem muita coisa que eles 
acabam não vendo, né? (CP Cora Coralina) 
 
 

A afirmação da CP demonstra que a AIP foi significativa para a comunidade, pois 

permitiu a ela inteirar-se das propostas pedagógicas que são desenvolvidas na unidade. Assim, 

compreendemos que a autoavaliação possibilita a visibilidade do trabalho realizado nos 

espaços do CEI com bebês e crianças, e contribui para a valorização de práticas que, muitas 

vezes, são desconhecidas e, por essa razão, desprestigiadas. A CP revela o processo de 

conscientização desenvolvido pelo grupo: 
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Acho que quando as questões dos indicadores eram questões estruturais, né? 
É tudo mais fácil, né? Trocar uma janela, trocar uma porta, né? Abrir isso, 
abrir aquilo, né? Estrutural é que não diz respeito a nós, né? E nem ao outro, 
né? É a estrutura. Acho que quando diz respeito, quando a gente aponta uma 
fragilidade nossa, do grupo ou da equipe gestora, é bem mais difícil, né? 
Quer dizer, você tem aquele receio de falar para o outro que você não faz 
aquilo, que você não consegue contemplar, né? Acho que isso, Daiane, vou 
ser bem sincera, acabou vindo com o decorrer dos anos. Com 
amadurecimento do grupo. (CP Cora Coralina) 
 
 

 

A Coordenadora retrata que a avaliação das questões estruturais foi fácil para o grupo, 

entretanto, quando foi preciso reconhecer as fragilidades do trabalho pedagógico 

desenvolvido, o corpo docente apresentou dificuldades.  

 

Graças a Deus, a gente tem um CEI muito legal de trabalhar. Não é perfeito, 
a gente tem um monte de questões ainda para resolver, questões 
pedagógicas, bastantes coisas para melhorar. Então, nós gostaríamos que 
elas apontassem essas questões. Então foi só com o passar dos anos, né? Eu 
acho que elas ainda não apontam tudo que elas deveriam? Eu acredito que 
sim. Muita coisa ainda que passa como verde, mas está como amarelo, sabe? 
(CP Cora Coralina) 
 

 

Para a Coordenadora, a unidade está em processo de construção da qualidade da 

educação, contudo, ela admite que muitas questões ainda não estão consolidadas e precisam 

melhorar. Os dois trechos citados do relato da coordenação complementam-se ao demonstrar 

as dificuldades do grupo em reconhecer as próprias limitações, visto que identificar as lacunas 

do processo pedagógico é um desafio que implica assumir a responsabilidade pelo 

autoconhecimento e, posteriormente, tomar iniciativas com fins de emancipação. 

Segundo a CP, o autoconhecimento está sendo desenvolvido gradativamente com a 

participação dos sujeitos nos IQEIP. O parecer dela dialoga com as proposições de Luck 

(2012), que pontua que a autoavaliação promove o autodesenvolvimento do grupo, chamado 

pela CP de “amadurecimento”, permitindo superar as amarras do medo relacionadas às 

experiências da avaliação externa. Esse autoconhecimento progride a partir do planejamento, 

da implementação da avaliação, da análise e interpretação dos dados. A seguir, a 

Coordenadora reafirma a construção gradativa da autocrítica e faz ponderações sobre a 

intervenção da equipe gestora: 
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Foi assim, no decorrer dos anos, né? Porque eu sempre falava com elas, o 
Mário de Andrade também: “Gente, não é possível ter tudo verde, né? A 
gente só levanta plaquinhas verdes, né? Não é tudo ótimo, nós não somos 
100%”. E, de vez em quando aparecia um amarelo, que era de uma janela, 
né? Com relação a uma janela. Então esse foi o maior desafio, assim, o 
grupo se colocar, né? (CP Cora Coralina) 

 

A coordenação reitera que a consciência crítica do grupo foi construída ao longo dos 

anos, demandando intervenção dos gestores para que se pudesse reconhecer que havia 

aspectos das dimensões dos indicadores que necessitavam ser revis tos. Identificamos que o 

direcionamento foi fundamental para o avanço do processo de AIP, incentivando o grupo a 

reflexões críticas no sentido de romper percepções equivocadas para reconhecer fragilidades 

e, posteriormente, elaborar superação.  

Freire (1967) destaca que a passagem da “consciência ingênua” do sujeito para a 

“consciência crítica” é construída através da participação crítica e da verdadeira participação. 

Para Freire (1980) “quanto mais conscientização, mais se “dês-vela” a realidade, mais se 

penetra na essência fenomênica do objeto, frente ao qual nos encontramos para analisá- lo” 

(FREIRE apud SAUL, 2010, p. 58), isto é, quanto mais o sujeito desenvolve conscientização 

da existência, mais descobre a realidade, mais aprofunda-se no objeto em análise. Por esse 

motivo, a conscientização requer que os homens assumam o papel de protagonistas que criam 

e recriam o mundo a partir da consciência. Assim, a fala da Coordenadora articula-se com 

esses pensamentos ao apontar que o processo de autoavaliação, a cada ano, gerou um 

amadurecimento, sendo possível ampliar a consciência sobre a realidade. A autora então 

confirma a relevância da consciência, ao defender o seu papel enquanto mola propulsora de 

uma transformação que resulte em uma avaliação emancipadora, em que os participantes 

sejam reconhecidos por sua autodeterminação e suas ações críticas.  

Luck (2012) pondera que a liderança dos diretores é imprescindível para a constituição 

da cultura de avaliação. A cultura local vigente, entretanto, precisa superar gradualmente as 

resistências à avaliação de desempenho, à avaliação institucional que é comumente 

considerada uma ameaça, sendo, por isso, até mesmo rejeitada. Como forma de superação de 

tais resistências, o Diretor desenvolve práticas participativas de avaliação, de modo que os 

membros da comunidade escolar percebam os benefícios e a importância desse processo com 

a atuação deles. A seguir, a afirmação da Coordenadora corrobora Luck (2012) ao mencionar 

a prevalência do medo e da insegurança na AIP: 
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Mas, a cada ano, a gente evoluiu um pouco. Acho que o medo, a insegurança 
dessa cobrança de se posicionar na frente do grupo. Assim quando você se 
posiciona e o grupo traz lá nos indicadores que não contemplam tal objetivo 
ou tal questão vai haver uma cobrança depois. Para poder deixar isso para lá. 
E aí acho que o medo dessa cobrança, como vai ser feita é o que acaba 
inibindo ali de falar a verdade, né? (CP Cora Coralina) 
 
 

A afirmação da CP demonstra a resistência que o grupo manifestou, no princípio do 

processo, em avaliar com coerência, porque havia o receio de, ao apontar fragilidades do 

trabalho pedagógico, sofrer alguma cobrança em relação à crítica realizada.  

 

 “Ah, se isso voltar contra a gente? Se a gente apontar e voltar contra a 
gente?” Muitas falas disso. E depois quando a gente vai conversando e 
falando que não é isso, passando confiança, vai melhorando. Acho que esse 
que é o papel, não é? Nosso. (CP Cora Coralina)  
 

  
A Coordenadora reafirma a preocupação inicial que o grupo possuía, na fase 

preliminar da implementação dos IQEIP, quanto aos apontamentos das dificuldades 

enfrentadas, tendo em vista suas críticas retornarem contra a instituição. A CP ressalta as 

mediações feitas por parte da coordenação no sentido da formação, com o objetivo de 

esclarecer os reais propósitos da autoavaliação institucional e, assim, possibilitar que grupos 

participantes modificassem conceitos equivocados e pudessem avançar no processo 

avaliativo. 

Esses relatos reiteram a relutância que houve no começo da implementação devido ao 

receio que o grupo apresentava acerca de possíveis cobranças que poderiam advir das críticas 

feitas ao trabalho pedagógico. Como consequência, os sujeitos sentiam-se impossibilitados de 

manifestar a sua opinião coerente com a realidade. Somente no decorrer dos anos, o grupo foi 

avançando, sendo o medo substituído por segurança, reflexão crítica e autoconhecimento.  

Assim, quando se muda o foco do olhar, as fragilidades passam a ser identificadas 

como possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento, constituindo-se as preliminares 

para a superação das próprias limitações. Durante a entrevista, a Coordenadora explicou o 

sentido da AIP e de seus desdobramentos: 

 
[...] a avaliação dos indicadores não teria sentido sem o plano de ação, né? 
Se a gente não pensasse o que fazer com aquilo que a gente está vendo que 
não está sendo contemplado, né? E aí algumas questões o Mário de 
Andrade... a gente prepara aquele fluxograma, né? Com as questões que são 
da DRE ou DIPED, questões estruturais. E as questões que são internas aqui, 
pedagógicas, nas formações, nas reuniões, no PEA, a gente discute e pensa 
em como solucionar aquilo, né? (CP Cora Coralina)  
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A CP destaca a importância do plano de ação, fase em que a comunidade escolar se 

debruça sobre os problemas encontrados e traça um planejamento com proposições visando 

superá- los.  

  

Isso é super significativo, né? Você discutir algo lá nos indicadores e depois 
você ver o avanço disso com as crianças, até seja também com uma reforma, 
né? Com alguma mudança estrutural, é super positivo, né? É bem positivo. 
Depois a gente trazer esses desdobramentos também para os nossos estudos, 
né? Para as nossas formações. Trazer essas fragilidades para cá, para a 
formação, e depois você ver lá desmembrando com as crianças, né?  

Elevando a qualidade com elas é muito bom, né? (CP Cora Coralina) 
 
 

Discorrer sobre a relevância do plano de ação é fundamental, repercutindo no trabalho 

da unidade, pois possibilita discussões, momentos de estudo, conhecimento das necessidades 

de reformas no prédio e, principalmente, a visibilidade das propostas para qualificar as 

práticas pedagógicas. Diante desse relato da CP, podemos estabelecer relação com as 

proposições de Luck (2012) quando postula que a autoavaliação possibilita a unidade rever o 

seu desempenho e adequar ações a fim de efetivar e melhorar a qualidade do ensino a partir da 

análise de fatores internos e contextuais.  

A avaliação precisa fundamentar-se em premissas de qualidade do ensino, pautar-se na 

dinâmica e transformação da sociedade e do mundo do conhecimento, na emancipação das 

práticas pedagógicas através da participação de todos os atores comprometidos com a busca 

pela melhoria da educação. Logo, a avaliação deve possuir como fundamento o princípio da 

gestão democrática para que assuma a sua função pedagógica e formativa; caso contrário, será 

apenas um instrumento de verificação e descrição formal de informações com finalidades 

burocráticas. Nesse sentido, a equipe gestora faz considerações acerca dos IQEIP: 

 

Que ela não acabe ali no plano de ação, né? Eu acho que não pode acabar e 
ser engavetado ali, né? Eu acho que a gente tem que utilizar esse documento 
após isso também, né? O que foi discutido nas reuniões, nos indicadores ou 
até mesmo no plano de ação a gente levar para outras reuniões também, né? 
E estudar, né? O documento, porque é um documento muito rico, né? E 
estudar, estudar, se formar, né? Acho que isso que é o crucial para que os 
desdobramentos sejam cada vez mais positivos, né? (CP Cora Coralina) 
 
 

A Coordenadora sublinha a necessidade da AIP não ser encerrada na elaboração do 

plano de ação, mas que esse documento possa ser revisitado e discutido nos momentos 

formativos para que seja, de fato, efetivo na instituição.  
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É o que a Cora Coralina falou, né? Que o plano de ação não fique 
engavetado, faça só parte de um documento, né? Que ele seja lido, que ele 
seja ouvido, que ele seja relacionado, que ele realmente seja eficiente nesse 
sentido, né? Que as ações ocorram, seja dentro da escola, seja por parte da 
DRE, seja por parte das equipes de saúde, de acompanhamento das redes de 
proteção, né? (Diretor Mário de Andrade) 
 

 

O Diretor ratifica o relato da CP ao destacar que o plano de ação não pode ser 

guardado em uma gaveta e esquecido. É preciso que o documento seja contemplado no 

trabalho da gestão da instituição, da DRE, das equipes de apoio e redes de proteção.  

A direção e a coordenação apresentam consonância na compreensão sobre o plano de 

ação, afirmando que a autoavaliação não deve estar a serviço exclusivo das intenções 

burocráticas, atendendo a um protocolo administrativo da SME, para depois ser engavetado e 

acabar em desuso. Torna-se imperativo que o documento alcance novas proporções, seja 

materializado, vivo e dinâmico a partir da discussão nas formações.  

Para a gestão, o documento precisa ser lido e ouvido com a finalidade de que sejam, de 

fato, tomadas decisões e realizados encaminhamentos em prol da qualidade da educação, 

envolvendo, para tanto, as diferentes instâncias responsáveis, inclusive a rede de proteção, 

composta pela saúde e assistência social.  

A compreensão dos gestores dialoga com Luck (2012), para quem o produto final da 

autoavaliação institucional não consiste na elaboração de um relatório. Espera-se mesmo que 

o resultado dela seja a possibilidade de ampliação da consciência crítica dos sujeitos 

envolvidos ao libertá- los de certos condicionamentos para a busca por soluções criativas.  

Desse modo, compreendemos a avaliação institucional como uma condição para o 

desenvolvimento do desempenho escolar, atingindo toda a comunidade, pois, à medida que se 

amplia a autocrítica, é possível superar as dificuldades. Para o Diretor, os Indicadores 

precisam ser uma responsabilidade não só dos atores do cenário escolar: 

 
Cada um possa auxiliar a escola, né? Não é coisa só da DRE, né? Vem das 
redes de proteção, né? O apoio das equipes de saúde, não é? Tudo o que 
possa nos auxiliar é bem-vindo, né? Para a escola. (Diretor Mário de 
Andrade) 
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A direção ressalta a necessidade de articulação entre a rede de apoio e as instituições 

educacionais para fins de investimento na qualidade da educação de bebês e crianças. Já a 

Assistente faz as seguintes considerações: 

 
 
Talvez, até pelo tempo em que eu estive na DRE, eu acho que isso tem que 
voltar numa forma mais macro. O indicador não é algo que se... como posso 
explicar? Não é algo que diz respeito somente à escola. [...] Os indicadores 
dizem respeito à educação. A gente tem que ampliar isso. O que a 
comunidade do Manoel de Barros atentou nesse momento? Olha, então a 
dificuldade deles é o quê? É a baixa renda? Eles estão assim num nível de 
pobreza? Então vamos fazer esse levantamento. O que é? É falta de escola? 
É exclusão? As crianças estão deixando de participar por falta de emprego 
dos pais? O que gente pode fazer? Mas sair da escola. Parece que fica tudo 
na gente e a gente sufoca e cansa. Não sei se eu fui clara. (AD Cecília 
Meireles) 

 
 

A AD reitera que os Indicadores precisam ter um caráter amplo a fim de promover 

suporte e subsídio às unidades escolares, e que as fragilidades apontadas pela comunidade 

sejam incumbências não somente das escolas, mas que outros setores possam estar em 

articulação com as unidades, buscando a transformação educacional.  Sendo assim, ela 

argumenta sobre a responsabilidade dos IQEIP não ser apenas da instituição escolar, mas que 

essa deve contar com a participação da rede de apoio, estabelecendo-se uma parceria que 

ofereça auxílio à escola quanto a encaminhamentos na saúde, assistência social e em outras 

áreas.  

Observamos consonância nos apontamentos dos gestores ao reafirmarem a relevância 

da parceria entre a escola e a rede de proteção, sendo, pois, a educação uma responsabilidade 

dos diversos atores sociais, como postulam Dahlberg, Moss e Pence (2003) ao defenderem 

que a educação precisa do envolvimento e da participação de toda a sociedade. Quando os 

gestores foram indagados se sentiram falta de algo para promover a implementação dos 

IQEIP, responderam:  

 

Acho que vai todo ano a mesma coisa, todo ano a mesma coisa. Eu sinto 
pelo grupo. Então a gente teve que fazer, assim, a gente fez algumas 
modificações, mas por nossa conta e risco, não é? Eu acredito que se vierem 
outras formas de se aplicar, alguma outra metodologia, retomar as formações 
dos indicadores, que eu acho que nos últimos anos nós não tivemos, não é? 
Eu acho que é importante, porque senão daqui a pouco vai ser um 
instrumento que você faz e vai acabar ali mesmo, entendeu? Para que não 
fique só naquele levanta papelzinho e abaixa papelzinho e tudo mais, não é? 
(CP Cora Coralina) 
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Para a Coordenadora, fica evidente que os IQEIP, ao longo dos anos, tornaram-se uma 

ferramenta com a metodologia desgastada, sendo preciso recriar a aplicação para assim 

atender às necessidades da comunidade.  

 
Não ficar na mesmice, não é? Através das formações, como a Daiane falou, 
muitos gestores são novos, né? Principalmente, os diretores, agora 
provavelmente vão chegar os novos coordenadores. Muitos desses estavam 
em sala de aula, então têm a vivência deles <ininteligível - 0:46:19.3> 
escola. Então precisa agora fazer as correções necessárias, as formações, dar 
informações novas, não é? (Diretor Mário de Andrade) 
 

Para o Diretor, a autoavaliação precisa ser reinventada, uma vez que reproduzir todos 

os anos a mesma metodologia tem descaracterizado as finalidades da ava liação. Notamos, 

pois, a consonância entre as percepções dos gestores ao atentarem para a eficiência da 

metodologia de aplicação dos Indicadores levando em conta a utilização deles desde o período 

do projeto-piloto. Depois de sete anos (com exceção de 2020, em que, devido à pandemia, não 

houve aplicação) de execução do processo, os entrevistados já constatam que a metodologia 

das cores ficou desgastada, prejudicando o interesse de participação das famílias, pois acaba 

sendo “mais do mesmo”.  

Luck (2012), então, ajuda-nos a pensar sobre a importância da compreensão da 

avaliação enquanto ação intencional de investigação, visto que ela se trata de “um processo de 

inquirição, observação e coleta de dados, registro, análise e interpretação da realidade, 

realizado com o objetivo de conhecê- la para dar- lhe encaminhamentos mais efetivo” (LUCK, 

2012, p. 37). Assim, na autoavaliação, é preciso problematizar as questões do cotidiano 

escolar através de uma postura crítica. Ela não pode apenas constituir-se em um movimento 

mecânico e reprodutor. 

Logo, a metodologia e a coleta de dados precisam mobilizar os envolvidos a partir de 

boas perguntas, tendo em vista alcançar boas respostas, pois são elas as responsáveis pela 

orientação do diálogo, possibilitando a construção de significados por meio da 

problematização. Notamos que a equipe gestora da unidade desempenhou um papel muito 

relevante ao ressignificar a aplicação dos IQEIP, pretendendo assegurar as funções 

pedagógicas e democráticas da autoavaliação.  

Considerando a situação descrita, asseveramos a pertinência do protagonismo da 

gestão ao permitir a iniciativa de analisar o contexto e, junto com os demais envolvidos, 

propor soluções para superar os desafios. Diante do relato da CP, podemos observar que o 
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grupo recriou a metodologia e buscou novas alternativas para não enfraquecer a participação 

da comunidade e perder o significado da avaliação.  

Desse modo, conforme as ideias tecidas no decorrer de nosso trabalho, fica evidente a 

importância da atuação da equipe gestora em articular e implementar a AIP, reconhecendo-se 

que a autoavaliação pode ser uma ferramenta para beneficiar e balizar o trabalho os gestores, já 

que possibilita aprimorar a gestão das práticas pedagógicas. Além disso, é crucial a ampliação da 

compreensão dos propósitos da AIP, visando contribuir para a formação crítica e as 

aprendizagens da comunidade escolar.  

De acordo com o que temos elaborado nesta pesquisa, a escola passa a assumir 

relevância e significado no contexto social ao promover um possível caminho para a 

transformação da realidade, tendo em mente que a educação é responsabilidade de toda a 

sociedade, necessitando, portanto, a articulação de professores, funcionários, gestores, 

famílias e redes de proteção a fim de qualificar o ensino público. 

 

5.5 Achados da pesquisa e proposta formativa 

 

Considerando os achados da pesquisa e o objetivo específico elencado, realizamos 

alguns apontamentos com a finalidade de colaborar com futuras ações formativas para 

gestores escolares tendo em vista auxiliá- los no processo de implementação da AIP por meio 

do uso dos IQEIP. 

Destacamos que a nossa intenção, ao apresentar uma proposta formativa, não é 

recomendar um itinerário prescritivo, pois reconhecemos a importância do respeito às 

características territoriais e culturais das unidades, e às especificidade das  necessidades 

formativas de cada escola. Desejamos, contudo, contribuir com as discussões acerca dos 

procedimentos de formação. Para tanto, apontaremos três pontos-chave identificados em nossa 

investigação a partir de categorias reconhecidas na entrevista. Apesar de demonstrá-los 

separadamente, eles se relacionam, complementando-se. 

 

• Formação contínua: o fundamento para transformação das práticas pedagógicas 

 

A nossa investigação revelou a legitimidade da formação contínua enquanto aspecto 

potente para a implementação da proposta de AIP, visto que gestores e professores, a partir da 

participação em formações, intensificaram as discussões acerca das dimensões que envolvem a 
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qualidade da Educação Infantil, tornando possível rever as ações pedagógicas com consciência 

crítica.  

Compreendemos que a formação continuada apresenta como propósito a ampliação do 

conhecimento, motivando à busca por novos saberes a partir do incentivo em articular 

competência técnico-científica, cidadania e ética. Nesse sentido, consideramos importante a 

promoção de formações sobre a AIP para os gestores e suas equipes a fim de estimular a cultura 

do crescimento profissional. 

Acreditamos que a formação contínua é relevante para a melhora da educação, visto que 

promove a reflexão do fazer docente, propiciando a transformação social ao favorecer a formação 

de cidadãos conscientes e críticos na sociedade. Segundo Liberali (2008): 

 

A reflexão crítica implica a reflexão da ação, ou seja, transformação social. Não 
basta criticar a realidade, mas mudá-la, já que indivíduo e sociedade são 
realidades indissociáveis. Assumir uma postura crítica implica ver a identidade 
dos agentes como intelectuais dentro da instituição e da comunidade, com 
funções sociais concretas que representam formas de conhecimento, práticas de 
linguagem, relações e valores sociais que são seleções e exclusões particulares 
da cultura mais ampla. Portanto, ao refletir criticamente, os educadores passam a 
ser entendidos e entenderem-se como intelectuais, transformadores, 
responsáveis por formar cidadãos ativos e críticos dentro da comunidade. 
(LIBERALI, 2008, p. 38) 
 

 

Torna-se fundamental o gestor refletir sobre a natureza do seu trabalho para o exercício da 

sua prática. Ao pensar criticamente sobre sua ação, ele está em contínuo diálogo com o seu fazer 

pedagógico e adquire consciência da sua realidade, buscando aprimorá- la. Para Freire (1997, p. 

11), deve-se “pensar a prática enquanto a melhor maneira para aperfeiçoar a prática. Pensar a  

prática através de que se vai reconhecendo a teoria nela embutida e não como mera recriminação 

da professora”.  

Defendemos, portanto, uma proposta de formação contínua em que o sujeito não seja 

objeto do processo, mas o autor do seu conhecimento, marcado por uma prática reflexiva coletiva 

a partir dos desafios enfrentados na implementação dos IQEIP, de modo a favorecer a escuta e a 

produção de significados compartilhados. 
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• Gestão escolar: a importância da liderança dos gestores para a articulação e o 

encaminhamento de ações com vistas a uma gestão democrática 

 

Corroboramos a concepção de Fusari (2015) quando aponta que, para o sucesso da 

formação contínua na escola, é preciso que a instituição seja encorajada pela liderança 

democrática dos gestores, visando aprimorar o desenvolvimento profissional da comunidade 

escolar. A pesquisa revelou o compromisso da equipe gestora com um trabalho norteado por 

valores éticos e democráticos. 

Nessa direção, é importante que seja problematizado o papel fundamental dos gestores 

enquanto responsáveis por proporcionar espaços de discussão e reflexão para o desenvolvimento 

profissional. A atuação de um gestor democrático valoriza e incentiva a gestão compartilhada 

entre todo os atores da comunidade escolar, implicando a participação no trabalho coletivo, na 

tomada de decisão e na organização escolar.  

A gestão democrática é construída de maneira coletiva a partir da participação dos 

diferentes atores da comunidades escolar conforme postula Paro (2016). Para que a gestão 

democrática desenvolva-se é importante que se promova a criação de instâncias deliberativas, 

pautadas no diálogo igualitário e na horizontalidade das relações. É preciso que haja um trabalho 

destinado à formação e ascenção de sujeitos históricos, a qual os homens assumem não apenas o 

papel de objeto na sua história, mas, principalmente, de atores ativos nesse processo. 

Por isso, é fundamental que os gestores reconheçam a função educativa da escola e 

assumam a responsabilidade e o compromisso social de incentivar a consciência crítica dos 

envolvidos, permitindo tomada de decisão e partilha de incumbências em um ambiente de 

produção coletiva. Diante desse panorama, acreditamos que o papel da escola vá além daquele de 

transmitir uma educação bancária. Os espaço educacionais devem, sobretudo, promover a  

apropriação da cultura a fim de promover uma verdadeira emancipação social e política.  

 

• Autoavaliação: um instrumento que visa à qualidade da Educação Infantil 

 

A avaliação é inerente ao oficio do professor, uma vez que propostas  pedagógicas 

pressupõem  planejamento e intencionalidade. Assim, a atividade de avaliar configura-se como 

tarefa contínua, tendo em vista o acompanhamento do  do movimento de ensino e aprendizagem.  

Nenhum processo avaliativo é neutro, pois sempre está a serviço de determinada 

concepção ou política educacional. Nesse sentido, a equipe gestora precisa ter consciência do 
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papel político da avaliação, que necessita promover a valorização do desenvolvimento das 

pessoas, dos profissionais e da instituição.  

É importante que a equipe gestora reconheça a autoavaliação participativa enquanto uma 

aliada ao seu trabalho em virtude do desvelamento das fragilidades e dificuldades da organização 

escolar, como objetivo de superá-las por meio do envolvimento coletivo e da reflexão, 

qualificando assim as ações do trabalho educacional. 

A investigação revelou que a construção da qualidade da Educação Infantil é um processo 

que envolve a participação de todos os atores: professores, família, equipe de apoio, funcionários 

da limpeza e cozinha. Almeja-se, com isso, a distribuição de poder e responsabilidades entre todos 

os envolvidos. Esse contexto só é possível por meio de uma gestão democrática pautada nos 

direitos humanos. Assim, compactuamos com o seguinte conceito de qualidade da educação: 

 

Qualidade é transação, ou seja, debate entre indíviduos e grupos que têm um 
interesse pela instiuição, que têm responsabilidades em relação a ela, que com 
ela estão envolvidos de algum modo e que trabalham para explicitar e definir de 
maneira concesual valores, objetivos, prioridades, ideias sobre como é a 
instiuição e sobre como deveria ou poderia ser. Não há, portanto, qualidade sem 
participação. (BONDIOLI; SAVIO; 2013, p. 23) 
 

 

À luz dessa concepção, é possível entender qualidade como participação, negociação, 

partilha de saberes, reflexão coletiva sobre as práticas pedagógicas. Assim, para viabilizar essa 

confluência de ações, a escola precisa fundamentar-se em princípios democráticos, envolvendo as 

famílias e a sociedade civil. 

Nessa perspectiva, é necessário que a equipe gestora compreenda a autoavaliação 

enquanto meio e não um fim em si mesmo, ao conceber que ela não pode ser finalizada no plano 

de ação, pois a legitimidade do processo consiste em uma execução efetiva de práticas durante 

todo o percurso, resultando na articulação do plano de ação com o PPP da unidade e, assim, no 

fortalecimento da AIP. 

Temos de destacar que a AIP contribui para o desenvolvimento da consciência crítica dos 

participantes, construindo-se uma competência através das vivências de situações que envolvem 

tomada de decisão coletiva. Para Luck (2012), a autoavaliação favorece o processo de 

autoconhecimento ao possibilitar aos envolvidos realizar uma análise criteriosa e ética. Com base 

nas afirmações dos entrevistados, observamos que a conscientização dos profissionais ocorreu de 

maneira gradual, através das intervenções por parte dos gestores e, principalmente, do exercício 

do direito à voz, caracterizando a constituição de uma gestão democrática.  
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Diante do exposto, verificamos a relevância da atuação expressiva da liderança ao  

problematizar e fomentar discussões que desconstruam concepções equivocadas (normalmente 

envolvendo ideias de comparação e classificação que resultaria em prêmio ou punição) e ao 

destacar o sentido pedagógico da autoavaliação, visando desenvolver a competência dos 

participantes a partir do fortalecimento de uma concepção participativa e emancipatória.do 

processo.  

Somos a favor de uma proposta de avaliação fundamentada no diálogo, na escuta, na 

participação e na partilha de saberes e poderes a fim de qualificar o trabalho da instiuição 

educacional e contribuir para o progresso pessoal e profissional dos envolvidos.  

Defendemos um projeto formativo fundamentado em princípios democráticos que 

assegurem a perspectiva da educação enquanto uma responsabilidade de toda a sociedade, 

visando contribuir para a qualidade da Educação Infantil e a garantia dos direitos de bebês e 

crianças. 

Destacamos, portanto, a relevância da continuidade dos recursos avaliativos e formativos 

de modo a não descaracterizar a AIP e perder a sua essência. Assim, acreditamos que formação 

contínua, autoavaliação participativa e gestão democrática são dimensõe imbricadas a favor de 

uma educação de qualidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: POR UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA BEBÊS 

E CRIANÇAS 

 
 

O que vale na vida não é o ponto de partida e sim a caminhada. 
Caminhando e semeando, no fim terás o que colher.14 

(Cora Coralina) 
 

 

Investigar o processo de implementação da AIP por meio do uso dos IQEIP em um 

CEI no município de São Paulo a partir do papel dos gestores foi uma caminhada 

fortalecedora e gratificante, pois abriu muitas possibilidades. Algumas foram contempladas, já 

outras necessitarão posteriormente de aprofundamento.  

Percebemos que a pesquisa teve origem anterior ao meu ingresso no mestrado, 

iniciando-se com minhas vivências pessoais, profissionais e acadêmicas. Construir esse 

percurso investigativo reafirmou a prioridade da Educação Infantil enquanto polít ica pública e 

como responsabilidade de toda a sociedade.  

O referencial teórico foi essencial para a investigação. As pesquisas correlatas 

ajudaram a delinear os objetivos de nosso trabalho, a construir a fundamentação e a 

compreender os IQEIP enquanto proposta para o desenvolvimento de uma qualidade 

negociada, embasada nos princípios da gestão democrática, que pressupõe a participação de 

todos os atores da comunidade escolar.  

O arcabouço teórico possibilitou a constituição dos conceitos de criança ao longo dos 

séculos e instituição de primeira infância. Também pudemos entender como a Educação 

Infantil foi concebida nos documentos federais e municipais. A partir desse estudo, 

defendemos uma concepção de criança competente, respeitada desde o seu nascimento 

enquanto sujeito produtor de história e cultura. Assim, afirmamos que deve ser assegurado o 

direito dela a uma escola pública de qualidade (DALBERG; MOSS; PENCE; 2003).  

Conforme o referencial teórico, percebemos que discorrer sobre a qualidade da 

educação é algo complexo, visto que qualidade só pode ser conquistada se houver 

participação e envolvimento de todos os personagens que compõem a comunidade escolar. 

Nesse sentido, reconhecemos a legitimidade da autoavaliação como meio de obter qualidade na 

                                                                 
14 Cora Coralina, poetisa e contista brasileira (1889 – 1985). Disponível em:  
<https://citacoes.in/citacoes/564111-cora-coralina-o-que-importa-na-vida-nao-e-o-ponto-de-partida/.> 
Acesso em: 25 mai. 2020. 
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Educação Infantil para uma das maiores rede de ensino da América Latina.  

Compreendemos que implementar a AIP na RME representou um passo importante para a 

educação pública  paulistana ao introduzir a proposta de construção de uma culura de avaliação 

participativa através do fortalecimento da gestão democrática, que pretende intensificar o diálogo 

com os diferentes atores (funcionários, docentes, gestores, famílias e responsáveis), constituindo-

se em um importante dispositivo de participação social na escola. 

A partir dos propósitos da AIP por meio do uso dos IQEIP, entendemos que a qualidade 

da educação não se dá como produto acabado ou como adequação a padrões estabelecidos. Ao 

contrário, ela é resultado de reflexão coletiva, ou seja, surge da negociação entre os atores da 

comunidade escolar. Dessa forma, a qualidade é construída no cotidiano através da participação 

dos sujeitos, envolvendo diálogo, interação, partilha de saberes, confronto de pontos de vista, 

análise de práticas pedagógicas e, principalmente, formação da consciência crítica com vistas à 

transformação da realidade. 

A pesquisa revelou que o disparador para a implementação dos IQEIP foram as formações 

promovidas pela DRE para os gestores, que posteriormente formaram equipes escolares, 

caracterizando uma cadeia colaborativa e criativa. Logo, torna-se fundamental reconhecer a 

importância da atividade formativa enquanto mecanismo para emancipação e transformação das 

escolas ao possibilitar que os contextos de trabalho dos profissionais constituam-se pela ação 

reflexiva do fazer pedagógico. 

As formações fizeram a diferença por garantir a preparação da equipe gestora enquanto 

orientadora da comunidade escolar no sentido de estabelecer o significado da autoavaliação para, 

posteriormente, haver a aplicação dos IQEIP. Observamos que as formações foram intensas no 

começo do processo de implementação, entretanto, com o passar dos anos, o movimento de 

diálogo entre a DRE e as unidades diminuiu, o que, em nosso entendimento, pode contribuir para 

o esvaziamento de finalidade da ação. 

Acrescendo-se ao fato de as formações sobre os IQEIP terem sido atenuadas, a 

metodologia ficou desgastada,  apresentando-se assim a possibilidade de comprometer o 

desenvolvimento da autoavaliação. Diante desse panorama, torna-se importante a formação 

contínua, sendo necessário que as unidades tenham um acompanhamento por parte das DREs a 

partir de uma relação dialógica. 

Compreendemos a necessidade de se rever o processo de AIP a partir de uma relação de 

escuta por parte das DREs às unidades de Educação Infantil de modo que os gestores possam 

narrar as suas experiências, construir reflexões entre os pares e discutir as possibilidades e os 

limites ao longo dos anos. Salientamos que é preciso que representantes da SME dasDREs e os 
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gestores das unidades  dialoguem em busca de alternativas a fim de viabilizar encaminhamentos 

para novas propostas e diferentes metodologias.  

Durante os momentos formativos, percebemos que a intervenção da equipe gestora foi 

imprescindível para o avanço da implementação da AIP, visto que, a partir de provocações e 

reflexões, foi possível desvelar fragilidades e potencialidades da unidade, incentivando o 

autoconhecimento crítico e o reconhecimento da corresponsabilidade social sobre as 

finalidades da educação. 

Acreditamos na realização de uma autoavaliação efetiva que extrapole os documentos e 

assuma o compromisso com a qualidade social da educação, ao privilegiar a participação de todos 

os atores, auxiliando na constituição da consciência crítica. Esperamos também que a AIP não se 

esgote no plano de ação, mas que se desenvolva continuamente, tendo bem delineados seus 

objetivos de produzir transformações na organização escolar.  

A pesquisa mostrou que o desenvolvimento satisfatório da implementação da AIP só 

foi possível através de uma gestão democrática pautada nos princípios do diálogo, da escuta, 

da relação horizontal e da valorização do coletivo. Essa relação horizontal é o primeiro passo 

para que a unidade construa um processo democrático ao assegurar a participação efetiva da 

comunidade, combatendo-se o elitismo escolar. 

Diante desse cenário, compreendemos que a gestão democrática implica a criação de 

mecanismos para legitimar a participação efetiva da comunidade nos espaços escolares. 

Assim, não basta permitir formalmente que os pais estejam na escola, é preciso garantir direitos 

individuais a partir de uma gestão compartilhada, baseada em princípios de cooperação, diálogo e 

escuta.  

A escola precisa conceber a família não como simples usuária dos serviços públicos, mas 

enquanto coatora, partícipe e protagonista do processo de desenvolvimento de seus filhos, 

possibilitando a melhor compreensão dos educandos a partir de um relacionamento recíproco de 

solidariedade e confiança com a instituição educacional 

Embasados na realidade do CEI Manoel de Barros, somos a favor de escolas de Educação 

Infantil que contemplem poucas crianças matriculadas, visto que esse aspecto influencia o 

trabalho desenvolvido pelos profissionais ao possibilitar que direção e coordenação estabeleçam 

uma relação de proximidade e confiança com as famílias.  

Investigar o processo de implementação da AIP conduziu-nos a refletir sobre a 

identidade da unidade no território, ou seja, a pensar o papel que a instituição ocupa na 

comunidade. Alertou-nos também para a necessidade da escola buscar estreitar os laços com o 
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lugar onde está inserida, fortalecendo o sentimento de pertença, favorável ao desenvolvimento de 

trocas sociais.  

Acreditamos em uma escola como um espaço público e popular, local de aprendizagem 

onde a formação seja valorizada através da integração entre a escola e o território. Falamos então 

de território educativo, concepção que pressupõe um contexto colaborativo a partir do incentivo 

realizado pela gestão democrática, visando fortalecer o PPP da unidade educacional. 

Ao pensarmos sobre o ano letivo de 2020, em que houve o distanciamento social devido à 

Covid-1915, percebemos a importância da participação da família no cotidiano da escola de 

Educação Infantil em virtude do evidenciamento do seu papelna mediação do processo ensino-

aprendizagem. Defendemos também a atuação da família nas decisões escolares, não sendo ela 

apenas envolvida nos momentos de evento.  

Consideramos fundamental a liderança dos gestores do CEI investigado por dois 

motivos. O primeiro diz respeito ao entrosamento dos membros da equipe gestora por meio do 

compartilhamento dos mesmos princípios que norteiam o trabalho escolar. E o segundo deve-se 

ao fato de a gestão ser pautada nos direitos humanos ao reconhecer a finalidade da educação e 

o papel social da escola, promovendo uma formação libertadora através da apropriação da 

cultura pelo sujeito para o exercício da cidadania. Por essa razão, acreditamos que a escola 

precisa subverter a lógica de funcionar como aparelho do Estado para reproduzir a ideologia 

dominante e legitimar a injustiça social.  

Nessa perspectiva, compete ao Diretor assegurar espaços coletivos, valorizar a tomada 

de decisões pelo grupo e incentivar a partilha de responsabilidades a partir de princípios 

pautados na cooperação, na confiança e na reciprocidade entre os membros.  

Destacamos que a escola sozinha não pode ser a única responsável pela construção da 

qualidade da educação na primeira infância. É necessário que haja um envolvimento e uma 

mobilização de toda a sociedade, das diferentes instâncias que compõem a SME, de todos os 

atores da comunidade escolar e, principalmente, da rede de apoio.  

Assim, corroboramos o pensamento de Paulo Freire (2000, p.67) quando afirma que a 

“escola sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”. 

Compreendemos que a mudança da sociedade depende de diferentes aspectos. A atuação 

isolada da instituição educacional não modificará as condições sociais, entretanto, a sua 

                                                                 
15  Em dezembro de 2019, iniciou-se um surto na cidade de Wuhan (China) de uma doença infecciosa 
provocada pelo coronavírus, o SARS-CoV- 2, provocador da doença Covid-19, que se espalhou pelo 
mundo já tendo causado mais de um milhão de mortes no ano de 2020. 
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contribuição para a sociedade é fundamental, pois deve formar sujeitos críticos e autonômos  

capazes de agir em prol da mudança social.  

Estamos cientes de que a nossa pesquisa apresenta limites devido à amplitude do tema 

e por contemplar uma unidade que apresenta aspectos favoráveis à implementação da AIP, 

como: desenvolvimento da gestão democrática, trabalho colaborativo entre direção e 

coordenação pedagógica, grupo de professores e funcionários permanentes, e horário de 

formação previsto na jornada de trabalho. Entretanto, a realidade de grande parte das 

instituições de Educação Infantil da rede (diretas, indiretas e conveniadas) não condiz com o 

contexto do CEI Manoel de Barros.  

Em especial, citamos as unidades indiretas e conveniadas, que correspondem a 85% da 

rede, conforme os dados da pesquisa. Elas apresentam particularidades na organização 

administrativa e pedagógica e enfrentam possíveis dificultadores, como prédios improvisados, 

número reduzido do quadro de RH, longa carga horária de trabalho das professoras, falta de 

horário para formação durante a jornada, rotatividade de gestores e professores, e, em alguns 

casos, grandes números de crianças matriculadas.  

Colocamos como possibilidades de pesquisas futuras: a identificação de 

transformações pedagógicas advindas do processo de AIP, a investigação de práticas de 

gestão democrática nos contextos escolares da educação infantil e a investigação do papel do 

supervisor escolar enquanto representante da DRE no trabalho colaborativo com as unidades 

educacionais relacionado aos IQEIP.  

Defendemos uma autoavaliação enquanto meio e não um fim em si mesmo, alinhada 

ao princípio da gestão democrática, que valoriza a corrresponsabilidade entre todos os atores. 

Os processos avaliativos devem, pois, ser significativos para a comunidade escolar, 

promovendo tomada de decisão. 

Concluímos esta pesquisa destacando Paulo Freire (1992), o qual sublinhar que, apesar 

das grandes dificuldades que a escola enfrenta, precisamos manter nossa esperança na 

educação e acreditar que somos sujeitos capazes de lutar pela transformação da realidade. Por 

isso, somos favoráveis a uma educação integral, em que a criança esteja na centralidade das 

ações, a comunidade seja reconhecida enquanto território educativo, os setores da rede de 

apoio estabeleçam parcerias com as unidades e as decisões sejam partilhadas entre a 

coletividade. Assim, estaremos a caminho de uma educação de qualidade.  
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APÊNDICES 

Apêndice A – Termo de participação apresentado aos envolvidos na pesquisa 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da pesquisa: Autoavaliação Institucional Participativa: experiências de um Centro de 

Educação Infantil (CEI) com os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulista 

(IQEIP) 

Pesquisador: Daiane Aparecida Borges do Nascimento 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este 

documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus 

direitos como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra 

com o pesquisador.  

Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 

houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná- lo, você poderá esclarecê-las com o 

pesquisador. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras 

pessoas antes de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se 

você não aceitar participar ou retirar sua autorização em qualquer momento.  

 

Justificativa e objetivos: 

 

O presente estudo será desenvolvido a partir de inquietações do autor, no que se refere 

às demandas formativas para gestor escolar acerca dos Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil Paulistana. 

O objetivo desta pesquisa é investigar o processo de implementação da AIP por meio 

do uso dos IQEIP em uma instituição de Educação Infantil no município de São Paulo, 

compreendendo o papel dos gestores nesse processo. 
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Procedimentos: 

 

Em aceitando participar desta pesquisa, o seu envolvimento se dará da seguinte forma: 

esclarecer, em linguagem clara, quais os procedimentos que serão realizados com os 

participantes, no caso desta pesquisa, apenas entrevista.  

 

Desconfortos e riscos: 

 

Não oferece riscos ou prejuízos.   

 

Benefícios: 

 

A pesquisa apresenta como benefício contribuir para a construção da qualidade da 

Educação Infantil a partir da discussão da implementação da Avaliação Institucional com base  

nos IQEIP e da perspectiva da equipe gestora sobre o processo  

 

Acompanhamento e assistência: 

 

O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes desta pesquisa em caso 

de dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo.  

 

Sigilo e privacidade: 

 

Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 

informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 

divulgação dos resultados deste estudo, seu nome não será citado. E ainda você tem o direito 

de retirada do consentimento a qualquer tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália.  

  

Contato: 

 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a 

pesquisadora Daiane Aparecida Borges do Nascimento. Rua Guarda Civil, 160 – Parque 

Dourado, Ferraz de Vasconcelos, São Paulo - SP, 08527-010. Contatos: (11) 99538-1665. 



157 

 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas 

do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da PUC-SP na Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - 

Perdizes - São Paulo/SP - CEP 05015- 001 – Fone (Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: 

cometica@pucsp.br. 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   

 

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas 

envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) tem por 

objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas 

pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa 

(CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em 

pesquisas. 

 

Consentimento livre e esclarecido: 

 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, 

métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e incômodos que esta possa acarretar, aceito 

participar e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo 

pesquisador e por mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 

 

Nome do (a) participante: 

______________________________________________________________________ 

Contato telefônico: 

______________________________________________________________________  

e-mail (opcional): 

______________________________________________________________________ 

 

_________________________________________________Data: ____/_____/______.  

 

(Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
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Responsabilidade do pesquisador: 

 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 

complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento 

ao participante. 

 

_________________________________________________Data: ____/_____/______. 

 

(Assinatura do pesquisador) 

 

Documentação consultada: Projeto Político-Pedagógico 2020 da UE pesquisada. 
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Apêndice B – Entrevista semiestruturada 

Questões para a entrevista semiestruturada  

Objetivo geral: investigar o processo de implementação da AIP por meio do uso dos IQEIP em 

uma instituição de Educação Infantil no município de São Paulo, compreendendo o papel dos 

gestores nesse processo.  

Objetivo específico:  

 

Compreender como ocorre o processo de 

implementação dos IQEIP segundo a 

perspectiva da equipe gestora.  

 

 

Descreva nesse momento como você vê 

hoje, após alguns anos de aplicação, o 

processo de implementação da AIP por 

meio dos IQEIP, com esse distanciamento.  

● Na sua opinião, como foi o processo de 

implementação dos IQEIP para a equipe 

gestora? Vocês, gestores, participaram da 

elaboração dos IQEIP? 

● O que você poderia me dizer sobre como 

foi feita a publicização do documento para 

os gestores da RME? 

● Como você percebe a proposta da SME 

para a implementação dos IQEIP nas 

escolas? 

● Baseados na sua experiência, como 

vocês, gestores, planejaram a 

implementação dos IQEIP na escola? 

● Embasado na sua vivência, quais os 

principais desafios identificados no 

processo de implementação? O que fizeram 

para vencer esses desafios? Cite exemplos.  

● Como você vê os desdobramentos do 

processo de AIP por meio do uso dos 

IQEIP referentes às transformações 

efetivas do PPP a partir das práticas 

pedagógicas desenvolvidas pela UE com as 

crianças e as famílias? 
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● Para você, o formato de autoavaliação 

proposto pelos IQEIP atendeu às 

expectativas? Por quê? O que você sugere? 

Objetivo específico:  

 

Conhecer a influência da equipe gestora 

para a implementação dos IQEIP.  

 

 

Descreva a importância do papel da equipe 

gestora para o processo de implementação 

efetiva da AIP. 

● Na sua opinião, você se sentiu motivado 

a participar da implementação dos IQEIP? 

De que forma? Por quem? 

● Considerando a sua experiência, você se 

sentiu corresponsável pelo processo de 

qualificação da Educação Infantil? De que 

forma? Cite exemplo. 

● Como você comprende a atuação da 

equipe gestora ao longo do processo (antes, 

durante e após) acerca dos  

encaminhamentos dos IQEIP?  

 

Objetivo específico:  

 

Sugerir ações formativas para gestor escolar 

com vistas a cooperar com a implementação 

da AIP por meio do uso dos IQEIP.  

 

Diante do percurso exposto acerca da 

implementação dos IQEIP, o que você 

considera relevante para que a unidade 

possa avançar em relação aos objetivos 

estabelecidos pelos IQEIP? 

● Tendo em vista a sua experiência, você 

sentiu falta de algo para promover a 

implementação dos  IQEIP? O que você 

sugeriria? Se sim, explique. 

● Como você concebe a formação 

continuada diante da implementação da 

AIP? De que forma? Que formação você 

sugere? 

● Deseja expressar mais algum aspecto que 

este questionário não abordou? 

 


